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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 270/2017
SUMULA: Promove Professora por Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo Nível.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, com base na Lei 
Complementar nº 027/2010 e Processo de Progressão Nº 001/2017.
RESOLVE:
ART. 1º. Fica Promovido a partir de 04/02/2017, por Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo Nível, 
a Professora abaixo relacionada, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, na Classe 07 para a Classe 08, no 
mesmo Nível, como segue:
Nº	 NOME	 NÍVEL	 CLASSE	 CLASSE
01	 ANA CRISTINA FORMIGONI DOS SANTOS	 “P5”	 07	 08
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 271/2017
SÚMULA: Promove Professora por Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo Nível.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, com base na Lei 
Complementar nº 027/2010 e Processo de Progressão Nº 002/2017.
RESOLVE:
ART. 1º. Fica Promovido a partir de 04/02/2017, por Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo Nível, 
a Professora abaixo relacionada, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, na Classe 07 para a Classe 08, no 
mesmo Nível, como segue:
Nº	 NOME	 NÍVEL	 CLASSE	 CLASSE
01	 LEILA APª HERNACZKI DE SOUZA	 “P5”	 07	 08
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 272/2017
SUMULA: Promove Professora por Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo Nível.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, com base na Lei 
Complementar nº 027/2010 e Processo de Progressão Nº 003/2017.
RESOLVE:
ART. 1º. Fica Promovido a partir de 04/02/2017, por Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo Nível, 
a Professora abaixo relacionada, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, na Classe 07 para a Classe 08, no 
mesmo Nível, como segue:
Nº	 NOME	 NÍVEL	 CLASSE	 CLASSE
01	 VÂNIA MARIA GARCIA ROSA	 “P5”	 07	 08
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N° 269/2017
SÚMULA: Nomeia gestor para termo de convênio entreo Município de Alto Paraíso e a Secretaria de Estado da 
Agricultura e do Abastecimento –SEAB.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° - Fica nomeado o Sr. Alexandre Toshio Misse, lotado na Secretaria de Agropecuária,Abastecimento, Indústria e 
Comércio, com gestor para convênio protocolado sob o n°14.601.532-8, 14.601.539-5 e14.601.542-5.
Art. 2° - Considerar de relevância os serviços prestados para a gestão do termo de convênio, porém, sem ônus ao 
Município.
Art. 3°- Esta Portaria entra em vigor a partir da sua data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 21 (vinte) dias do mês de junho de 2017.
Prefeito Municipal

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
FNS - Saúde Bucal 20/06/17 2.980,00            
TOTAL REPASSE 2.980,00            

FNS - Programa Saúde da Família 20/06/17 7.130,00            
TOTAL REPASSE 7.130,00            

FNS - Atenção Básica - Fortal. Pol. Afetas Atuação da Estrat. ACS 5% 20/06/17 354,90               
TOTAL REPASSE 354,90               

FNS - Atenção Básica - Fortal. Pol. Afetas Atuação da Estrat. ACS 95% 20/06/17 6.743,10            
TOTAL REPASSE 6.743,10            

Alto Paraíso, 22 junho de 2017.

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

www.altoparaiso.pr.gov.br

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE ALTO PARAÍSO- PARANÁ

RESOLUÇÃO N° 001/2017
SÚMULA: Aprova Plano de Ação da Deliberação 055/2016 – Crescer em Família; O Plano de Acolhimento Municipal 
para Crianças e Adolescentes e o Reordenamento de Serviço de Acolhimento..
O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Alto Paraíso, no uso de suas atribuições legais, no que 
lhe confere a Lei nº 0359/2015;
CONSIDERANDO, a reunião ordinária deste Conselho, conforme Ata n.º 003/2017, do dia 21 de Junho de 2017, na 
Secretaria de Promoção Social;
CONSIDERANDO, que foi apreciado e aprovado o Plano de Ação da Deliberação 055/2016 – Crescer em Família; 
O Plano de Acolhimento Municipal para Crianças e Adolescentes e o Reordenamento de Serviço de Acolhimento. 
RESOLVE:
Art. 1°. Aprovar Plano de Ação da Deliberação 055/2016 – Crescer em Família; O Plano de Acolhimento Municipal para 
Crianças e Adolescentes e o Reordenamento de Serviço de Acolhimento.
Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrario.
Alto Paraíso, 21 de Junho de 2017.
Rodrigo Wesley Sobreira Revesso
Presidente do CMDCA

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE ALTO PARAÍSO- PARANÁ

RESOLUÇÃO N° 002/2017
SÚMULA: Aprova Plano de Ação da Deliberação 062/2016 – CEDCA que estabelece incentivo financeiro ao 
aprimoramento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV. 
O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Alto Paraíso, no uso de suas atribuições legais, no que 
lhe confere a Lei nº 0359/2015;
CONSIDERANDO, a reunião ordinária deste Conselho, conforme Ata n.º 003/2017, do dia 21 de Junho de 2017, na 
Secretaria de Promoção Social;
CONSIDERANDO, que foi apreciado e aprovado Plano de Ação da Deliberação 062/2016 – CEDCA que estabelece 
incentivo financeiro ao aprimoramento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV. 
RESOLVE:
Art. 1°. Plano de Ação da Deliberação 062/2016 – CEDCA que estabelece incentivo financeiro ao aprimoramento do 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV. 
Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrario.
Alto Paraíso, 21 de Junho de 2017.
Rodrigo Wesley Sobreira Revesso
Presidente do CMDCA
             

Conselho Municipal de Assistência 
Social do Município de Alto Paraíso

RESOLUÇÃO N° 004, DE 21 DE JUNHO DE 2017.
SÚMULA: Aprova Plano de Ação para Co-financiamento do Governo Federal – Sistema Único da Assistência Social, 
ano de 2017.
O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Alto Paraíso, no uso de suas atribuições legais, no que 
lhe confere a Lei nº 0359/2015;
CONSIDERANDO, a reunião ordinária deste Conselho, conforme Ata n.º 005/2017, do dia 21 de Junho de 2017, na 
Secretaria de Promoção Social;
CONSIDERANDO, que foi apreciado e aprovado Plano de Ação para Co-financiamento do Governo Federal – Sistema 
Único da Assistência Social, ano de 2017. 
RESOLVE:
Art. 1°. Aprovar Plano de Ação para Co-financiamento do Governo Federal – Sistema Único da Assistência Social, 
ano de 2017.
Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrario.
Alto Paraíso, 21 de Junho de 2017
Fabiane Cardoso Zagoto
Presidente do CMAS

Conselho Municipal de Assistência 
Social do Município de Alto Paraíso

RESOLUÇÃO N° 005, DE 21 DE JUNHO DE 2017.
SÚMULA: Aprova Plano de Ação da Deliberação 055/2016 – Crescer em Família; Plano de Acolhimento Municipal 
para Crianças e Adolescentes e o Reordenamento do Serviço. 
O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Alto Paraíso, no uso de suas atribuições legais, no que 
lhe confere a Lei nº 0359/2015;
CONSIDERANDO, a reunião ordinária deste Conselho, conforme Ata n.º 005/2017, do dia 21 de Junho de 2017, na 
Secretaria de Promoção Social;
CONSIDERANDO, que foi apreciado e aprovado o Plano de Ação da Deliberação 055/2016 – Crescer em Família; 
Plano de Acolhimento Municipal para Crianças e Adolescentes  e o Reordenamento do Serviço.
RESOLVE:
Art. 1°. Aprova o Plano de Ação da Deliberação 055/2016 – Crescer em Família; Plano de Acolhimento Municipal para 
Crianças e Adolescentes e o Reordenamento do Serviço. 
Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrario.
Alto Paraíso, 21 de Junho de 2017
Fabiane Cardoso Zagoto
Presidente do CMAS

Conselho Municipal de Assistência 
Social do Município de Alto Paraíso

RESOLUÇÃO N° 006, DE 21 DE JUNHO DE 2017.
SÚMULA: Aprova Plano de Ação da Deliberação 062/2016 – CEDCA que estabelece incentivo financeiro ao 
aprimoramento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV. 
O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Alto Paraíso, no uso de suas atribuições legais, no que 
lhe confere a Lei nº 0359/2015;
CONSIDERANDO, a reunião ordinária deste Conselho, conforme Ata n.º 005/2017, do dia 21 de Junho de 2017, na 
Secretaria de Promoção Social;
CONSIDERANDO, que foi apreciado e aprovado Plano de Ação da Deliberação 062/2016 – CEDCA que estabelece 
incentivo financeiro ao aprimoramento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV. 
RESOLVE:
Art. 1°. Plano de Ação da Deliberação 062/2016 – CEDCA que estabelece incentivo financeiro ao aprimoramento do 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos  - SCFV . 
Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrario.
Alto Paraíso, 21 de Junho de 2017
Fabiane Cardoso Zagoto
Presidente do CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE Alto Piquiri
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 153/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: HIDROCAIUÁ POÇOS ARTESIANOS LTDA
DO OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais e mão de obra de instalação de 
02 (dois) poços semi artesiano na Vila Rural de Saltinho D’Oeste e na Vila Rural de Mirante do Piquiri ambos distritos 
do Município de Alto Piquiri - PR. Em atendimento a Secretaria de Agricultura Industria e Comércio da Prefeitura 
Municipal de Alto Piquiri- PR.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
22 de junho de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 26.544,00 (vinte e seis mil, quinhentos 
e quarenta e quatro reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão 
nº 31/2017.
Alto Piquiri - PR, 22 de junho de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
JOSE CARLOS RIZZATO
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Alto Piquiri
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº  86/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2017
DATA DA ABERTURA: 06 de julho de 2017
HORÁRIO:  09:00 Hrs
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços funerarios para atender familiais de baixa renda do 
Municipio de Alto Piquiri..
TIPO: Menor Preço – Por Item
REGIME CONTRATAÇÃO: Compras
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site www.altopiquiri.pr.gov.br, 
pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, 
no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas..
Alto Piquiri - Pr, 22 de junho de 2017
CLAUDIA CRISTINA DO NASCIMENTO
Pregoeira Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Alto Piquiri
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 822/2017
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 28/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 143/2017 de 29/03/2017, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 28/2017, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
especializada na execução dos serviços de manutenção, conservação e limpeza de áreas publica no Distrito de 
Paulistânia e Mirante do Piquiri, Município de Alto Piquiri, compreendendo os serviços de coleta e transporte de lixos 
orgânicos e recicláveis, varrição das vias publica, capinar e cortar grama nos canteiros centrais, cemitério, escolas, 
creches e campo de futebol e transportar o lixo reciclado até o aterro sanitário do Município, com o fornecimento 
de mão de obra, insumos, ferramentas e equipamentos, conforme solicitação da Secretaria de Obras, Transporte e 
Serviços Urbanos..
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE:	 VALOR TOTAL	  V. A. DA SILVA-LIMPEZAS-ME
R$ 150.000,00     cento e cinquenta mil reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 22 de junho de 2017
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Alto Piquiri
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 821/2017
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 31/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 143/2017 de 29/03/2017, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 31/2017, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de materiais e mão de obra de instalação de 02 ( dois) poços semi artesiano na Vila 
Rural de Saltinho  D’Oeste e na Vila Rural de Mirante do Piquiri ambos distritos  do Município dde Alto Piquiri - PR . em 
atendimento a Secretaria  de Agricultura Industria e Comércio  da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri- PR.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE:	 VALOR TOTAL	
HIDROCAIUÁ POÇOS ARTESIANOS LTDA
R$ 26.544,00    
vinte e seis mil, quinhentos e quarenta e quatro reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 22 de junho de 2017
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

 

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMDCA

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Resolução nº 001/2017
Sumula: Aprova o Plano de Ação – fortalecimento do atendimento as crianças - Município de Alto Piquiri.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA -  Lei nº 237/2015 de Alto Piquiri-Paraná 
no uso de suas atribuições e considerando a deliberação da reunião ordinária dos conselhos no dia de 22 de junho de 
2017, as 9:00 horas na sala de reunião da Secretaria de Assistência Social de Alto Piquiri. 
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Plano de Ação da Deliberação N° 051/2016 – fortalecimento do atendimento às crianças e aos 
adolescentes vítimas de diversas formas de violência e aos autores de violência - Município de Alto Piquiri.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, PR. 22 de Junho de 2017.
Solange Aparecida Vicente Mario
Presidente do CMDCA

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMDCA

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Resolução nº 002/2017
Sumula: Aprova o Plano de Ação – Programa Crescer em Família – Acolhimento Institucional -  Município de Alto 
Piquiri.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA - Lei nº 237/2015 de Alto Piquiri-Paraná no 
uso de suas atribuições e considerando a deliberação da reunião ordinária dos conselhos no dia de 22 de Junho de 
2017, as 9:00 horas na sala de reunião da Secretaria de Assistência Social de Alto Piquiri. 
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Plano de Ação da Deliberação N° 055/2016 – Programa Crescer em Família – Serviço de acolhimento 
institucional e familiar - Município de Alto Piquiri.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, PR. 22 de Junho de 2017.
Solange Aparecida Vicente Mario
Presidente do CMDCA

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMDCA

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Resolução nº 003/2017
Sumula: Aprova o Plano de Ação – Programa Liberdade Cidadã -  Município de Alto Piquiri.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA -  Lei nº 237/2015 de Alto Piquiri-Paraná no 
uso de suas atribuições e considerando a deliberação da reunião ordinária dos conselhos no dia de 22 de Junho de 
2017, as 9:00 horas na sala de reunião da Secretaria de Assistência Social de Alto Piquiri. 
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Plano de Ação da Deliberação N° 054/2016 – Programa Liberdade Cidadã - Município de Alto Piquiri.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, PR. 22 de Junho de 2017.
Solange Aparecida Vicente Mario
Presidente do CMDCA

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMDCA

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Resolução nº 004/2017
Sumula: Aprova o Plano de Ação – SCFV-  Município de Alto Piquiri.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA -  Lei nº 237/2015 de Alto Piquiri-Paraná no 
uso de suas atribuições e considerando a deliberação da reunião ordinária dos conselhos no dia de 22 de Junho de 
2017, as 9:00 horas na sala de reunião da Secretaria de Assistência Social de Alto Piquiri. 
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Plano de Ação da Deliberação N° 062/2016 - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
– SCFV - Município de Alto Piquiri.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, PR. 22 de Junho de 2017.
Solange Aparecida Vicente Mario
Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 007
Ao Contrato Administrativo Nº 43/2015, firmado em 18 de maio de 2015.
PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL e MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 
– EIRELI.
OBJETO: Pavimentação Asfáltica (TSD) em vias urbanas do Município de Brasilândia do Sul.
Alteração: Prorrogação do prazo de vigência e execução do objeto.
Data da assinatura deste Termo: 22/06/2017
Marcio Juliano Marcolino
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 033/2017 - PMCG
PROCESSO N.º 044
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; através da presente licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
consoante da Lei Federal n.º 8.666/93, 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei Complementar n.º 147/2014, 
tem a finalidade de receber propostas para contratação exclusiva de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte, 
conforme descrição no anexo I do edital, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, do objeto descrito no lote, deste edital que 
visa atender às dotações Orçamentárias da Municipalidade.
ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES:
Até as 17:00 hr do relógio afixado no referido departamento no dia 10/07/2017 na Rua 25 de Julho, 1814, 1º pavimento.
ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES:
Dia 11/07/2017 as 14:00 hr na Rua 25 de Julho, 1814 na Sala da Comissão Permanente de Licitação.
1 - DO OBJETO:
1-1 – A presente licitação, do tipo menor preço, por item, tem por objeto à contratação de serviços de pedreiro para 
realização de diversos serviços de manutenção e conservação de bens imóveis do Município de Cidade Gaúcha - PR.
Outras informações de interesse serão prestadas pelo Pregoeiro, Sr. Geovane Martins de Souza, nomeado pela 
portaria n.º 013/2017, bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas dependências da Prefeitura 
Municipal de Cidade Gaúcha, sito a R. 25 de Julho, 1814, Cidade Gaúcha, Estado do Paraná. 
Cidade Gaúcha – PR; 22 de Junho de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2.259/2017
Dispõe sobre a proibição da concessão de alvará e/ou licença para o uso do solo e para o tráfego de veículos 
em vias públicas, a outorga e o uso de águas, a queima de gás e na atmosfera, a vedação da concessão de 
anuência prévia em licenciamentos e outorgas de água com a finalidade de exploração e/ou exploração dos gases 
e óleos não convencionais (gás de xisto, shalegas, tightoil e outros) pelos métodos de fratura hidráulica - “fracking” 
- e refraturamento hidráulico - “re-fracking” na esfera da competência municipal, bem como proíbe a instalação, 
reforma ou operação de atividades, serviços, empreendimentos e obras de produção, comercialização, transporte, 
armazenamento, utilização, importação, exportação, destinação final ou temporária de resíduos, ou quaisquer outras 
usadas para o fraturamento ou refraturamento hidráulico, componentes e afins em todo o território do Município de 
Cidade Gaúcha, no Estado do Paraná e dá outras providências.
A  Câmara Municipal da Cidade de Cidade Gaúcha - Estado do Paraná - aprovou, com fulcro legal na Lei Orgânica do 
Município, na Constituição da República Federativa do Brasil  eu,  ALEXANDRE LUCENA - Prefeito Municipal - no uso 
de minhas atribuições legais, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica proibida a concessão de alvará, outorga, autorização e/ou licença de competência municipal a quaisquer 
pessoas, físicas ou jurídicas, que pretenda utilizar o solo com a finalidade da exploração e/ou exploração de gás 
e óleos não convencionais (gás de xisto, shalegas, tightoil e outros) pelos métodos de fraturamento hidráulico 
–“fracking” e de refraturamento hidráulico – “re-fracking”.
§ 1º- Além do método previsto no caput deste artigo, a proibição se estende às demais modalidades de exploração do 
solo que possam ocasionar contaminações das águas de superfície e subterrâneas, ocasionar acidentes ambientais, 
causar danos à saúde da população e/ou perda de biodiversidade, provocar prejuízos sociais e econômicos ou 
degradar o meio ambiente.
§ 2º - Estão isentas da proibição a que se refere o parágrafo primeiro os produtos necessários para as práticas 
agrosilvo pastoris, desde que devidamente autorizados pelos órgãos competentes.
Art.2º. Fica proibido o tráfego de veículos automotores transportando equipamentos e produtos químicos e radioativos 
para a finalidade da exploração e/ou exploração de gases e óleos não convencionais (gás de xisto, shalegas, tightoil 
e outros) pelos métodos de fraturamento hidráulico - “fracking”- e de refraturamento hidráulico - “re-fracking”- nas vias 
públicas de competência municipal.
Art. 3º. Fica proibida a outorga e o uso de águas de superfície de competência municipal com a finalidade da 
exploração e/ou exploração de gases e óleos não convencionais (gás de xisto, shalegas, tightoil e outros) pelos 
métodos de fraturamento hidráulico – “fracking” e de refraturamento hidráulico – “re-fracking”.
Art. 4º. Fica vedada a concessão da anuência do Município em licenciamentos, alvarás e outorgas de uso de águas 
de superfície ou subterrâneas e em autorizações ou licenciamentos de atividades, empreendimentos, obras e serviços 
de exploração e/ou exploração de gases e óleos não convencionais (gás de xisto, shalegas, tightoil e outros) pelos 
métodos de fraturamento hidráulico - “fracking” - e de refraturamento hidráulico - “re-fracking”.
Art. 5º. Fica proibida a queima de gases derivados da exploração e/ou exploração de gases e óleos não convencionais 
(gás de xisto, shalegas, tightoil e outros) pelos métodos de fraturamento hidráulico- “fracking” - e de refraturamento 
hidráulico- “re-fracking”.
Art. 6º. Fica proibida a realização de aquisições sísmicas, em suas diversas formas, em especial aquelas que utilizam 
caminhões e estruturas de vibradores do solo e explosivos, bem como quaisquer atividades correlatas que possam, 
potencial ou efetivamente, oferecer risco à vida, à integridade física e a prédios e construções, públicos ou privados, 
ou ainda a estruturas naturais e a monumentos históricos.
Art. 7º. Fica proibida a instalação, a reforma ou a operação de atividades, serviços, empreendimentos e obras de produção, 
comercialização, transporte, armazenamento, utilização, importação, exportação, destinação final ou temporária de 
resíduos, ou quaisquer outras usadas para o fraturamento ou refraturamento hidráulico, componentes e afins.
Art. 8º. Os Poderes Legislativo e Executivo do Município de Cidade Gaúcha no Estado do Paraná, intentarão acordos 
com os Municípios limítrofes e com os demais Municípios que integram as mesmas Bacias Hidrográficas, buscando 
a cooperação no sentido da proteção dos recursos naturais e dos ecossistemas essenciais, e do desenvolvimento 
sustentável que garanta sadia qualidade de vida, ampliando o território livre do fraturamento e refraturamento 
hidráulico.
Art. 9º. As disposições da presente Lei se aplicam à integralidade do território do Município de Cidade Gaúcha, Estado 
do Paraná.
Art. 10º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.3
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos quinze dias do mês de Maio de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal                                              

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2.260/2017
Institui programa de manutenção de terrenos baldios da própria municipalidade, autoriza alienação e cria parâmetros 
para aplicação aos particulares proprietários, e dá outras providências.
A  Câmara Municipal da Cidade de Cidade Gaúcha - Estado do Paraná - aprovou, com fulcro legal na Lei Orgânica do 
Município, na Constituição da República Federativa do Brasil  eu,  ALEXANDRE LUCENA - Prefeito Municipal - no uso 
de minhas atribuições legais, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. O Município de Cidade Gaúcha, fica obrigado a plantar gramíneas rasteiras, em todos os seus lotes urbanos, 
sem edificação ou destinação diversa, na Zona Urbana do Município. 
Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar um terreno urbano no valor máximo de R$ 50.000,00, que não 
tenha previsão de obra importante para criar fundo financeiro para atender esta lei.
Art. 3º. Em caso de aquisição de lotes através de loteamentos o município deverá recebê-lo do loteador já com 
gramado plantado.
Art. 4º. Não se admitirá que estes terrenos seja feito plantio com vegetação que ultrapassem 30 cm de tamanho médio, 
a cessão destes terrenos para quaisquer usos por particulares deverá ter autorização legislativa.
Art. 5º. O Município de Cidade Gaúcha deverá institui programa municipal que normatize a disposição de terrenos 
baldios na zona urbana, para que estes também se possam se adequar a esta lei.
Art. 6º. A Administração Pública Municipal, deverá tomar as medidas necessárias a viabilizar o atendimento desta lei 
em todos os terrenos próprios num prazo Maximo de 180 dias a partir da publicação desta lei.
Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos quinze dias do mês de Maio de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal                                              

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2.261/2017
Autoriza o Poder Executivo a efetuar a concessão de direito real de uso do imóvel nela discriminado, Desafeta bens 
dominicais e autoriza o Poder Executivo a doá-lo futuramente à empresa Mercado Irmãos Prado Ltda EPP e, dá 
outras providências.
A  Câmara Municipal da Cidade de Cidade Gaúcha - Estado do Paraná - aprovou, com fulcro legal na Lei Orgânica do 
Município, na Constituição da República Federativa do Brasil  eu,  ALEXANDRE LUCENA - Prefeito Municipal - no uso 
de minhas atribuições legais, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Pela presente lei fica autorizado o Poder Executivo Municipal de Cidade Gaúcha/PR, a efetuar a concessão de 
direito real de uso do imóvel urbano individualizado no parágrafo único deste artigo, de propriedade deste Município, à 
empresa Mercado Irmãos Prado Ltda  EPP,  inscrita no CNPJ/MF sob nº 00.807.574/0001-76.
Parágrafo único: O objeto da cessão de direito de uso autorizada por esta lei recairá sobre o imóvel urbanizado no 
Parque Industrial 2, sendo o Lote  4 da Quadra B, com área de 1.370,25 m², o Lote 5 da Quadra B, com área de 
1.749,25 m² e o Lote 6 da Quadra B, com área de 395,75, com as divisas e confrontações constantes na matrícula 
do CRI desta comarca.
Art. 2º - O imóvel especificado no artigo anterior e objeto de concessão, será destinado única e exclusivamente para a 
edificação de uma Unidade Atacadista de Alimentos, com aproximadamente 2.160,93m² resolvendo-se imediatamente 
a concessão, caso a concessionária dê destinação diversa ao imóvel, da edificação e da atividade estabelecida 
nesta lei.
Art. 3º - A concessão de direito real de uso ora autorizada, poderá ser contratada por instrumento público ou particular 
ou, por simples termo administrativo e terá sua vigência pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da entrada em vigor 
desta lei, podendo posteriormente ser prorrogada a critério da administração.  
Art. 4º - Desde a inscrição da concessão de uso, os concessionários fruirão plenamente do imóvel para os fins 
estabelecidos e, responderão por todos os encargos civis, administrativos e tributários, que venham a incidir sobre o 
imóvel, suas rendas e atividades.
Art. 5º Ficam desafetados e incorporados ao patrimônio disponível do Município o imóvel urbanizado, descrito no 
Parágrafo único da Cláusula Primeira, avaliado pela Divisão de Tributação, Fiscalização e Cadastro do Município, 
órgão para avaliação de bens patrimoniais Móveis e Imóveis do Município de Cidade Gaúcha, pelos seguintes valores:
Lote 4 da Quadra B – Valor R$ 100.000,00  - correspondente a  662,16 UFM
Lote 5 da Quadra B – Valor R$ 130.000,00  - correspondente a  860,81 UFM
Lote 6 da Quadra B – Valor R$   30.000,00  - correspondente a  198,65 UFM
valor total de R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais) correspondente a 1.721,62  UFM – Unidade Fiscal do 
Município.
Art. 6º Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a doar o referido imóvel,  descrito no parágrafo único do 
artigo 1º desta lei,  à empresa Mercado Irmãos Prado Ltda EPP,   mediante escritura pública,  após cumprido o 
prazo de Concessão de Direito Real de Uso  do imóvel, descrito no artigo 3º desta lei, ou  ao pagamento do valor 
correspondente a 345 (trezentos e quarenta e cinco) UFM, em vigor na data da escrituração, a título de Valor Venal.
Parágrafo único. Os lotes a serem doados, serão destinados à instalação da empresa, Mercado Irmãos Prado Ltda 
EPP, que tem por objeto a edificação de uma Unidade Atacadista da área de Alimentos.
 Art. 7º A empresa Mercado Irmãos Prado Ltda EPP, fica obrigada a manter, desde o início de suas atividades, no 
mínimo, 40 (quarenta) empregados pelo prazo ininterrupto de 10 (dez) anos de suas atividades, de seu conglomerado.
Art. 8º A empresa Mercado Irmãos Prado Ltda EPP, deverá cumprir, ainda, as seguintes condições, sob pena do imóvel 
ser revertido em favor do Município:
a) dar ao imóvel a destinação proposta;
b) cumprir, no prazo determinado, a construção do prédio, após aprovação dos projetos, junto a divisão de engenharia, 
e a manutenção dos empregados;
c) permanecer em dia com suas obrigações tributárias e fiscais junto ao Município;
d) efetivar procedimento de coleta, tratamento e destinação final dos resíduos gerados, nos termos da legislação 
vigente, bem como aprovar plano específico da empresa junto ao município.
e) realizar sempre o processo de seleção de mão-de-obra por intermédio da Agência do Trabalhador do Município 
de Cidade Gaúcha;
Parágrafo único. A empresa, Mercado Irmãos Prado Ltda EPP, não poderá transferir, sob qualquer título, o imóvel a 
terceiros sem prévia anuência do Município, através de lei.
Art. 9º Uma vez cumpridas às exigências consignadas nos artigos 2º, 3º, 6º, 7º e 8º, que trata a presente lei, o imóvel 
será consolidado, em definitivo, à empresa Mercado Irmãos Prado Ltda EPP, após o transcurso de 10 (dez) anos da 
concessão; e o descumprimento, de quaisquer clausulas, seus itens e parágrafos, acarretará a reversão da cessão 
ou da doação em favor do Município
Art. 10º  A doação prevista nesta Lei se efetivará por escritura pública, lavrada no cartório competente, ocasião em 
que a empresa Mercado Irmãos Prado Ltda EPP,  deverá apresentar todas as certidões negativas necessárias à 
lavratura da respectiva escritura.
Parágrafo primeiro. Na escritura de doação do imóvel deverá, a critério da Administração, constar outras cláusulas e 
condições que julgar necessárias ao resguardo do interesse público, cujo descumprimento acarretará a reversão da 
doação em favor do Município.
Parágrafo Segundo: Caso não se efetue a doação, a empresa Mercado Irmãos Prado Ltda EPP, poderá optar em 
quitar o imóvel pelo valor correspondente a 400 (quatrocentas) UFM, em vigor na data da escrituração, a título de 
Valor Venal.
Art. 11º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de Maio de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal                                              

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2.262/2017
Autoriza o Poder Executivo Municipal a Permutar Bens Públicas, e dá outras providências.
A  Câmara Municipal da Cidade de Cidade Gaúcha - Estado do Paraná - aprovou, com fulcro legal na Lei Orgânica do 
Município, na Constituição da República Federativa do Brasil  eu,  ALEXANDRE LUCENA - Prefeito Municipal - no uso 
de minhas atribuições legais, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º.  Fica autorizado o Poder Executivo a permutar o seguinte Bem Público, de propriedade do município de 
Cidade Gaúcha:   
1.1  Lote D, da Quadra 03 – Jardim Imperial II, do Perímetro Urbano, com  área de 191,20 m², Planta Oficial deste 
Município.
Art.2º.  O bem acima descrito, será permutado pelo seguintes bem:
2.1 Uma Caçamba Basculante medindo 5 metros de comprimento com 1,10 metros de altura e 2,50 metros de 
largura, chassi com chapas de 6mm, capacidade de 12 metros cúbicos. Caixa retangular com cantos vincados em 
aço estrutural, coluna traseira e dianteira confeccionada cm chapa de aço 4,75 mm laterais e assoalho com chapa de 
3,35mm, sistema hidráulico com 2 cilindros central de 6” de ação direta, bomba hidráulica de engrenagem acoplada.  
Pintura aplicação de fundo anti-ferruginoso e pintura final com duas demões em esmalte sintético.
Estes bens são novos, sem uso a serem retirados da Casa da Solda Pesada Ltda, e serão permutados com esta 
empresa.
Parágrafo Único: Os bens acima foram avaliados pela Comissão de Avaliação, constituída pelo Decreto nº 066 /2017 
do Município, sendo que o bem descrito no item 1.1  foi avaliado em R$ 35.000,00; e o bem descrito no item 2.1 foi 
avaliado em R$ 35.000,00.
Art. 3º.  Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de Maio de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal                                              

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2.264/2017
Autoriza o Poder Executivo Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, a incluir os Lotes de Terras, 04-R, 05, 
06, 07, 08, 44, 45, 46, 47, 48, 49 E 50-R, em ZEIS – Zonas Especiais de Interesse  Social, que adiante especifica e,  
dá outras providências.
A  Câmara Municipal da Cidade de Cidade Gaúcha - Estado do Paraná - aprovou, com fulcro legal na Lei Orgânica do 
Município, na Constituição da República Federativa do Brasil  eu,  ALEXANDRE LUCENA - Prefeito Municipal - no uso 
de minhas atribuições legais, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Ficam instituídos como ZEIS - Zonas Especiais de Interesse Social, os seguintes lotes de Terras:
“Lotes de Terras, 04-R, 05, 06, 07, 08, 44, 45, 46, 47, 48, 49 e 50-R, com área de 72.600,00 m², ou 7,26 hectares, da 
Gleba Aroeira, situada no perímetro suburbano desta Cidade e Comarca, com as  divisas e  confrontações descritas 
na  matrícula nº 25.651  do CRI desta Cidade e Comarca.”
Art. 2º. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos vinte e dois dias  do mês de Maio de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal                                              

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 085 /2017
Dispõe  sobre a substituição/alteração de integrantes do Comitê  Municipal de Combate  à  Dengue de Cidade Gaúcha
e, dá outras providências.
O  PREFEITO  DO MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA,  ESTADO  DO PARANÁ, ALEXANDRE LUCENA, no uso de 
suas atribuições legais, levando-se em conta as regras insculpidas no ordenamento jurídico Pátrio, e com base nas 
normas legais pertinentes à matéria e
Considerando o contido na Lei Municipal nº 2.115/2014 que disciplina medidas necessárias  para  promover  o  
combate  à  proliferação  de   vetores,  em  especial  os causadores  da dengue - Aedes Aegypti ,
Considerando que através do Decreto 095/2015 de 17 de Agosto de 2015, foi nomeado o Comitê Municipal de 
Combate à Dengue.
Considerando que a Presidente do Comitê, Fernanda Lucia de Oliveira, nomeada pelo Decreto 095/2015, solicitou 
Licença de Afastamento de suas funções,
Considerando que a servidora municipal,  Fernanda Lucia de Oliveira não está mais lotada junto a Vigilância 
Epidemiológica;
Considerando que outros membros do Comitê solicitaram seu desligamento;
DECRETA:
Art. 1º- Fica assim  constituído o  Comitê Municipal de Combate à Dengue, visando a  mobilização e participação 
dos diversos seguimentos da comunidade do município de Cidade Gaúcha  nas ações de controle da dengue, tendo 
funções consultivas no âmbito de sua competência.
O comitê Municipal de Controle à Dengue terá a seguinte estrutura administrativa:
I-   Diretoria Administrativa;
II-  Assessoria Técnica;
III- Assembleia Colegiada.
Ficando assim constituído:
I- Diretoria Administrativa
- Beatriz Maria Aita Costa        Presidente – Enfermeira / Epidemiologia
- Fabio de Oliveira                    Vice-Presidente – Coordenador da Dengue
- Janaína Maria da Silva          1ª. Secretária – Enfermeira /  PSF
II- Assessoria Técnica
- Edilaine Ferraz                              Administrativo saúde
- Anderson  Perini dos Santos        Administrativo saúde
III-  Assembléia  Colegiada/Representantes
Henrique Domingues          		  Presidente do  CMS
Kauana Priscila Zani                         	 Secretaria M. Saúde
Luzia Mateus Gonçalves		  Secretaria M.Saúde
Carlos de Souza		  Supervisor da Dengue
João Roberval Minillo		  Vigilante Sanitário
Miriam Apa. Pereira Borges		  Enf. UAPSF
Janete de Almeida Camilo		  ACS  ESF	
Rosângela Penasforte		  Secretária M. Educação
Aletheya Fontana de Oliveira		 Administrativo Educação	
Luiz Rogério Moacir		  Câmara de Vereadores
Márcio Ramos da Cruz		  Câmara de Vereadores				  
Art 2.º - O mandato do presente Comitê  vigorará até  Agosto de 2019.
Art.3º-  O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação, revogando todas as disposições contrárias.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos (21) vinte e um dias do mês de Junho 
de 2017.
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA  118 /2017
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de  membros do GTI- Grupo de Trabalho Intersetorial para renovação do  
Programa  Saúde nas Escolas de Cidade Gaúcha e, dá outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, no uso de minhas 
atribuições legais, observando especialmente a Lei Orgânica do Município, 
Art.1º  - Considerando o disposto no Decreto Presidencial 6.286, de 05/12/2007, que institui no âmbito dos Ministérios 
da Educação e da Saúde, o Programa Saúde na Escola - PSE, com finalidade de contribuir para a formação integral 
dos estudantes da rede pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde.
Art.2º - Considerando o que dispõe a Portaria Ministerial 1.055, de 25/04/2017, que estabelece as normas, exigências 
e condições para implantação do Programa Saúde na Escola, fica constituído no âmbito do Município de Cidade 
Gaúcha o GTI -  Grupo de Trabalho Intersetorial  para implantação, condução e avaliação do PSE, instituído pelos 
diplomas legais acima citados, o referido GTI terá a seguinte representatividade para o período de  2016 a 2018.
INSTITUIÇÃO	 REPRESENTANTE	 FUNÇÃO
SECRETARIA MUNICIPAL  DE SAÚDE	 Edirlei Bonadio da Costa	 Secretária da Saúde
	 Miriam Apa. Pereira Borges	 Coordenadora do PSF
	 Janaína  Maria da Silva	 Enfermeira PSF
	 Beatriz Maria Aita Costa	 Enfermeira Epidemiologia 
	 Evelise C. Borba Dias	 Enfermeira PSF
	 Shirlei Trojan	 Enfermeira PSF
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 	 Marcela Antea	 Secretária da Assistência Social
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	 Rosangela Penasforte da Silva	 Secretária de Educação
COLÉGIO MARECHAL COSTA E SILVA 	 Elenita Baldissera Sanches 	 Diretora 

ESCOLA MUNICIPAL DOM BOSCO 	 Ruth Rosa Cavalcante	 Diretora 
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO LAURO MULLER 	 Shadia Alves Mattos
	 Diretora 
ESCOLA MUNICIPAL PAULO FREIRE 	 Mara Cristina Guimarães  	 Diretora
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL ANJO DA GUARDA	 Clair Costa Kienen	
Diretora
ESCOLA ESPECIAL ANA NERI – APAE – Cidade Gaúcha 	 Rosimeire Cristina Camilo 	 Diretora
Escola Municipal PEQUENO PRÍNCIPE	 Maria Izabel Novaes Alves	 Diretora
Art.3º- As reuniões e trabalhos do GTI serão convocados, coordenados e dirigidos conjunta ou individualmente pelas 
Secretarias de  Educação e Saúde. 
§ único – O GTI, terá o mandato de 02 (dois) anos, podendo serem reconduzidos ao cargo.
Art.4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos 21 dias do mês de Junho do ano de Dois 
Mil e Dezessete.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal                               

 Elmu Empresa de Limpeza e Manutenção Urbana, LTDA  torna público que recebeu do IAP, 
LI- Licença de Instalação, com validade de 17/11/2017 para Coleta, Separação e Destinação de 
resíduos de facções.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE Alto Piquiri
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº182/2017
SÚMULA: CONCEDE LICENÇA ESPECIAL REMUNERADA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e, CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 455/1992, e, 
CONSIDERANDO, ainda, o requerimento datado e deferido.
R E S O L V E.
I – Concede LICENÇA ESPECIAL REMUNERADA a a servidora baixo como segue:
NOME	 PERÍODO	 DATA
APARECIDA RAMOS MANTOVANI MOREIRA	 2006/2011	
23/06/2017 A 20/09/2017
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.                                                 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 22 DE JUNHO 
DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Alto Piquiri
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 01/2017-RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº 01/2017.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 22 de Junho de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná.
CONTRATADO: GESIELE APARECIDA SILVA PLAZZA, RG: 8.635.096-3/SESP-PR 
CPF: 045.349.739-00
OBJETO: Prestação de serviços de Professor de Educação Infantil, referente ao 
Processo Seletivo Simplificado, Edital Nº 002/2017.
VALOR INICIAL: R$ 1.506,96 (Um mil e quinhentos e seis reais e noventa e seis 
centavos)
VIGÊNCIA: Iniciando em 23/06/2017, com termino em 20/09/2017.
CARGA HORÁRIA: 8 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais.
LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
E CULTURA e em toda a extensão territorial do Município de Alto Piquiri de acordo 
com as necessidades dos serviços, sendo determinado pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA.
Alto Piquiri, 22 de Junho de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Alto Piquiri
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 154/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: V. A. DA SILVA-LIMPEZAS-ME
DO OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução dos serviços de 
manutenção, conservação e limpeza de áreas publica no Distrito de Paulistânia e 
Mirante do Piquiri, Município de Alto Piquiri, compreendendo os serviços de coleta 
e transporte de lixos orgânicos e recicláveis, varrição das vias pública, capinar e 
cortar grama nos canteiros centrais, cemitério, escolas, creches e campo de futebol 
e transportar o lixo reciclado até o aterro sanitário do Município, com o fornecimento 
de mão de obra, insumos, ferramentas e equipamentos, conforme solicitação da 
Secretaria de Obras, Transporte e Serviços Urbanos.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste 
instrumento estendendo-se até 22 de junho de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos 
requisitos constantes no Edital do Pregão nº 28/2017.
Alto Piquiri - PR, 22 de junho de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
VIVALDO AURELIANO DA SILVA
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
ANTONIO RODRIGUES (CPF Nº 273.051.981-53) torna público que recebeu do IAP, 
a Licença Prévia para ATIVIDADE DE FORNOS PARA A PRODUÇÃO DE CARVÃO 
LP Nº 125607 VALIDADE 12/04/2019 a ser implantada ESTRADA TAMANDUÁ 
FAZENDA VITÓRIA, FUNDOS S/Nº GLEBA Nº 8 JANGADA – MUNICÍPIO DE 
CRUZEIRO DO OESTE/PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO
 DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO

ANTONIO RODRIGUES (CPF N? 273.051.981-53) torna público que irá requerer ao 
IAP, a Licença de Instalação para ATIVIDADE DE FORNOS PARA A PRODUÇÃO DE 
CARVÃO a ser implantada NA ESTRADA TAMANDUÁ FAZENDA VITÓRIA, FUNDOS 
S/Nº GLEBA Nº8 JANGADA - MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE/PR.

Súmula de Licencia Prévia 
A. Manhoni torna público que ira requerer ao I.A.P a Licença Prévia para Confecção 
de Peças do Vestuário Infantil, exceto roupas intimas, instalada na Rua Rio Grande 
do Sul, 152 Centro, Municipio de Terra Roxa - Pr.

Súmula de Recebimento de Renovação 
da Licença de Instalação

ALTAMIR RUELES MENDES E LUZIA RODRIGUES MENDES torna público 
que recebeu do IAP, a Renovação da Licença de Instalação para AVICULTURA 
DE CORTE a ser implantada na Estrada Amoreira, Lote Rural 81-A, Gleba Boa 
Esperança no município de Esperança Nova, Estado do Paraná. 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE CRUZEIRO DO OESTE

Rua Guaíra, nº 2140 - (44) 3676-3422
CRUZEIRO DO OESTE- PARANÁ
CONVITE
O Conselho Municipal de Assistência Social do município de Cruzeiro do Oeste/
PR, órgão de caráter deliberativo, no uso de suas atribuições legais, vem por meio 
desta, CONVOCAR os conselheiros e convidar a população em geral para a 6º 
Reunião Ordinária, a realizar no dia 27 de junho do ano de 2017, nas dependências 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada na Rua Guaíra, nº 2140. 
Horário: 09h00min.
Franciele F. Silvério 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
Portaria Nº 23/2017
Dispõe sobre mudança de nível de servidor público municipal e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE – 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, constitucionais e ainda, 
CONSIDERANDO os termos da RESOLUÇÃO N007/2013 , que “DISPÕE SOBRE 
O PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES 
EFETIVOS, CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÃO DE CONFIANÇA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”, que é instituído por esta Resolução a organização dos cargos 
efetivos em carreiras, fundamentadas nos princípios constitucionais de legalidade, da 
igualdade e da isonomia de vencimentos;
CONSIDERANDO O plano de carreira instituído através da citada Resolução, 
objetiva “incentivar a qualificação profissional e assegurar a eficiência nos serviços 
de competência da Câmara Municipal” (art. 1); 
CONSIDERANDO que o referido Diploma legal dispõe que a “Carreira do serviço 
público municipal está estruturada em níveis de evolução horizontal e vertical, com 
referência e níveis”;
CONSIDERANDO que a supracitada Resolução dispõe dentre outros assuntos sobre 
“promoção funcional por nível, em razão da titulação” e levará em conta: “estar o 
servidor no efetivo exercício de atividades; não ter mais de 5 (cinco) faltas injustificada 
no ano; que não tiver sofrido advertência escrita, suspensão disciplinar, prisão 
administrativa ou decorrente de decisão judicial; não somar mais de 40 (quarenta) 
horas de chegadas atrasadas ou saídas antecipadas sem autorização da chefia 
imediata, a cada ano; ter cumprido o estágio probatório de 3 (três) anos” (art. 26); 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 28 da Resolução que determina a avaliação de 
desempenho do servidor no exercício do cargo; 
CONSIDERANDO o resultado do Processo de Avaliação regulamentado pelo Ato da 
Mesa n15/2017   de 22 de março de 2017 realizado pela Comissão de Avaliação 
nomeada pela Portaria n009/2017 de 20 de março de 2017 com parecer favorável 
ao pleito do servidor. 
RESOLVE: 
Art. 1° - Fica reconhecido o VALDIR VERONI DE OLIVEIRA, ocupante do Cargo 
Efetivo de Vigia - GOA, passando a referência 1 para a 2 conforme tabela IX do Anexo 
II da Lei Complementar 005/2015; e por ter apresentado certificado de conclusão de 
ensino médio completo supletivo, passando também do nível I (EFC) para o nível II 
(EMC) também da tabela IX do Anexo II da Lei Complementar 005/2015. 
Art. 2° - Fica o Departamento de Recursos Humanos incumbido de proceder os 
registros cabíveis. 
Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, com efeitos a partir do dia 01 de julho de 2017. 
Publique-se, Registre-se e cumpra-se. 
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste - PR, dia 20 de junho de 2017.
MÁRCIO TADASHI MATSUMOTO
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
Portaria Nº 24/2017
Dispõe sobre mudança de nível de servidor público municipal 
e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, constitucionais e ainda, CONSIDERANDO 
os termos da RESOLUÇÃO N007/2013  , que “DISPÕE 
SOBRE O PLANO DE CARGOS, CARREIRA E 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES EFETIVOS, CARGOS 
EM COMISSÃO E FUNÇÃO DE CONFIANÇA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO 
PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, que é instituído 
por esta Resolução a organização dos cargos efetivos em 
carreiras, fundamentadas nos princípios constitucionais de 
legalidade, da igualdade e da isonomia de vencimentos;
CONSIDERANDO O plano de carreira instituído através 
da citada Resolução, objetiva “incentivar a qualificação 
profissional e assegurar a eficiência nos serviços de 
competência da Câmara Municipal” (art. 1); 
CONSIDERANDO que o referido Diploma legal dispõe que 
a “Carreira do serviço público municipal está estruturada 
em níveis de evolução horizontal e vertical, com referência 
e níveis”;
CONSIDERANDO que a supracitada Resolução dispõe 
dentre outros assuntos sobre “promoção funcional por nível, 
em razão da titulação” e levará em conta: “estar o servidor no 
efetivo exercício de atividades; não ter mais de 5 (cinco) faltas 
injustificada no ano; que não tiver sofrido advertência escrita, 
suspensão disciplinar, prisão administrativa ou decorrente de 
decisão judicial; não somar mais de 40 (quarenta) horas de 
chegadas atrasadas ou saídas antecipadas sem autorização 
da chefia imediata, a cada ano; ter cumprido o estágio 
probatório de 3 (três) anos” (art. 26); 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 28 da Resolução 
que determina a avaliação de desempenho do servidor no 
exercício do cargo; 
CONSIDERANDO o resultado do Processo de Avaliação 
regulamentado pelo Ato da Mesa n15/2017  de 22 de março 
de 2017 realizado pela Comissão de Avaliação nomeada pela 
Portaria n009/2017 de 20 de março de 2017 com parecer 
favorável ao pleito do servidor. 
RESOLVE: 
Art. 1° - Fica reconhecido o SILVANEI SOUSA SILVA, 
ocupante do Cargo Efetivo de Vigia - GOA, passando a 
referência 1 para a 2 conforme tabela IX do Anexo II da Lei 
Complementar 005/2015; e por ter apresentado certificado 
de conclusão de ensino médio completo supletivo, passando 
também do nível I (EFC) para o nível II (EMC) também da 
tabela IX do Anexo II da Lei Complementar 005/2015. 
Art. 2° - Fica o Departamento de Recursos Humanos 
incumbido de proceder os registros cabíveis. 
Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário, com 
efeitos a partir do dia 01 de julho de 2017. 
Publique-se, Registre-se e cumpra-se. 
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste - PR, dia 20 de junho 
de 2017.
MÁRCIO TADASHI MATSUMOTO
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
PORTARIA Nº.730/2017
SUMULA: Concessão de Diária
Hedilberto Villa Nova Sobrinho, O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Hedilberto Villa Nova Sobrinho, Prefeito Municipal, com base 
na Lei Municipal nº. 133/2005 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 
03 (três) diárias + 30%+40%  para custos de hospedagem e alimentação, nos dias 25 
de junho a 28 de junho de 2017, em razão da necessidade de uma agenda que será 
cumprida na Assembleia Legislativa com diversos Deputados, no Governo do Estado 
e Secretarias do Estado em Curitiba-PR.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 22 (VINTE E DOIS) DIAS DE JUNHO DE 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal 
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
NOME BENEFICIÁRIO 
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇAÕ
Prefeito Municipal	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
AGÊNCIA BANCÁRIA
Nº. DE AGÊNCIA	 Nº. CONTA
DESTINO
Curitiba-PR
MOTIVO
Agenda que será cumprida na Assembleia Legislativa com diversos Deputados, no 
Governo do Estado e Secretarias do Estado em Curitiba-PR.
PERÍODO
25/06/2017 A 28/06/2017	 QT. DIÁRIAS
 03(TRÊS) Diárias + 30%+40% 	 VALOR UNITÁRIO 	
VALOR TOTAL	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE esperança nova
Estado do Parana
DECRETO Nº. 102/2017
Homologa Julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, do 
Processo Licitatório nº. 38/2017, modalidade Pregão Presencial – Registro de Preços 
nº. 23/2017 e dá outras providências.   
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de 
Apoio da Licitação na Modalidade Pregão Presencial de Registro de Preços para 
aquisição parcelada e eventual de Substrato e fertilizante para uso no Viveiro 
Municipal em favor da empresa:
VENCEDOR	VALOR R$
BENTEC COMÉRCIO DE SEMENTES LTDA EPP, CNPJ: 10.257.026/0001-73	R $ 
14.219,40 (Quatorze mil duzentos e dezenove reais e quarenta centavos).
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar a Ata/Contrato com validade 
para 01 (um) ano, depois de cumpridas todas as formalidades legais.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 22 (vinte 
e dois) dias do mês de Junho de 2017.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE esperança nova
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Esperança Nova, através de sua pregoeira, torna público 
que se acha aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO Nº. 39/2017
PREGÃO PRESENCIAL: 24/2017
OBJETO: Registro de Preços para aquisição parcelada e eventual e parcelada de 
material elétrico para manutenção da Iluminação Pública.
ENTREGA DOS ENVELOPES: “PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO” E INÍCIO DA 
SEÇÃO DE LANCES, até às 09:00 horas do dia 12/07/2017 na Divisão de Compras, 
Licitações e Contratos no Paço Municipal, situado na Av. Juvenal Silva Braga, 181, 
centro, Esperança Nova – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: PODERÁ SER ADQUIRIDO, JUNTO A DIVISÃO DE 
COMPRAS E PATRIMÔNIO NO ENDEREÇO ACIMA ou ATRAVÉS DO PORTAL: 
www.esperancanova.pr.gov.br  
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas, na Divisão de Compras e Patrimônio 
ou pelo fone (44) 3640 – 8000 – RAMAL 251 ou 258. Quaisquer outras informações 
também podem ser adquiridas pelo e-mail citado acima.
ESPERANÇA NOVA, 22/06/2017.
VANESSA GARCIA OLIANI BRAGA - Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE Esperança Nova
Estado do Parana
DECRETO Nº. 101/2017.
Abertura de crédito suplementar por anulação de dotação no orçamento para exercício de 2017, do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei e especialmente contidas na Lei Nº 797/2016 de 05 de 
Dezembro de 2016.
DECRETA	
Art. 1º - Abre um crédito suplementar no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), mediante a inclusão de rubricas das dotações orçamentárias:
DESPESA	
Org.	 Unid.	 Funcional Programática	 Fonte Recurso	 Nomenclatura	 Categoria Econômica	 Valor
03	 011	 10.301.1019.2.128	 * 303	 Manutenção das Atividades do FMS	 3.1.90.13.00	 3.000,00
03	 001	 10.301.1020.2.130	 * 495	 Manutenção das Ativid. de Atenção Básica	 3.1.90.13.00	 5.000,00
TOTAL	8.000,00
* 303 – Saúde Receitas de Impostos;
* 495	 - Atenção Básica.
Art. 2º - Para a cobertura dos créditos aberto no artigo anterior, serão cancelados total/parcialmente as seguintes dotação orçamentária vigente.
DESPESA			 
Org.	 Unid.	 Funcional Programática	 Fonte Recurso	 Nomenclatura	 Categoria Econômica	 Valor
03	 011	 10.301.1019.2.128	 * 303	 Manutenção das Atividades do FMS	 3.3.90.36.00	 3.000,00
03	 001	 10.301.1020.2.130	 * 495	 Manutenção das Ativid. de Atenção Básica	 3.3.90.14.00	 5.000,00
TOTAL	8.000,00
* 303 – Saúde Receitas de Impostos;
* 495	 - Atenção Básica.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 22 de Junho de 2017.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº  87/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2017
LICITAÇÃO - EXCLUSIVA DE ME E EPP
DATA DA ABERTURA: 06 de julho de 2017
HORÁRIO:  14:00 Hrs
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de serviços de mão de obra 
para solda eletrica e torno, para atender todas as secretarias do Municipio de Alto 
Piquiri.
TIPO: Menor Preço – Global
REGIME CONTRATAÇÃO: Serviços
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da 
Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, 
pelo site www.altopiquiri.pr.gov.br, pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento 
de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, no horário das 
08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas..
Alto Piquiri - Pr, 22 de junho de 2017
CLAUDIA CRISTINA DO NASCIMENTO
Pregoeira Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
Estado do Parana
DECRETO Nº 133//2017
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio 
sobre julgamento de propostas apresentada em atendimento ao disposto no Edital 
de Pregão Presencial nº. 034/2017 de 05 de junho de 2017 e dá outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e 
Equipe de Apoio, constituída consoante a Portaria nº. 017/2017 de 06 de janeiro de 
2017, sobre julgamento da proposta apresentada em atendimento ao disposto no 
Edital de Pregão Presencial nº. 034/2017 de 05 de junho de 2017, que tinha como 
objeto o REGISTRO DE PREÇOS para Contratação de empresa para  fornecimento 
Futuro de Materiais para manutenção de computadores e Serviços de manutenção 
Técnica de Softwares para o município de Altônia, PR.
Art. 2º - Declara como vencedora da concorrência às propostas da empresa: 
CARLOS ROBERTO ROCHA & CIA LTDA - EPP, nos lotes 01 e 02 com o valor total 
de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 20 de junho de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
Estado do Parana
DECRETO Nº 134/2017
Ementa: Cancela o Edital de Pregão Presencial nº. 035/2017 de 05 de junho de 2017 
e das outras providências;
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º- Fica Cancelado o Edital de Pregão Presencial nº. 035/2017 de 05 de junho 
de 2017, que tinha como objeto a Contratação de empresa para fornecimento de 
maquina para soldar para uso dos mecânicos do Pátio Rodoviário do Município de 
Altonia. Por não haver empresas habilitadas para o Certame. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 21 de abril de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.130/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor ALEXSANDRO MAGNO ROBERTO, Motorista 
Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão a concessão 05 (cinco) diárias no valor do R$75,00   
totalizando o valor de R$375,00 para transporte de pacientes para as cidades de 
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 22 (VINTE E DOIS) DIAS DE JUNHO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira					   
Secretario Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
ALEXSANDRO MAGNO ROBERTO
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
027.103.269-70	 AGÊNCIA BANCÁRIA
0516-9	 Nº. CONTA
10.184-2
DESTINO
Cascavel, Cianorte, Maringá, Londrina, Arapongas
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um periodo de 40dias	 QT. DIÁRIAS
05 diária 	 VALOR UNITÁRIO
   75,00 	 VALOR TOTAL
375,00
	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA

(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

prefeitura MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 131/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Claudinei Aparecido de Almeida, Motorista 
Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 05 (cinco) diárias  no valor de R$75,00 totalizando o valor 
de R$375,00 para transporte de pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, 
Londrina, Cianorte e Maringá. 
  Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 22 (vite e dois) DIAS DE Junho DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira					   
Secretario Municipal da Saúde de Cruzeiro do Oeste-Pr
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Claudinei Aparecido de Almeida
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
752.963.499-20	 AGÊNCIA BANCÁRIA
0516-9	 -Nº. CONTA
5096-2
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá. 
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
PERÍODO DE 40 DIAS	 QT. DIÁRIAS
5 diárias	 VALOR UNITÁRIO
10X75,00
	 VALOR TOTAL
375,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA

(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

Liberação de Recursos cf. Lei 9452/97 do Estado e União
Prefeitura Municipal de Douradina - Período 21 à 22/06/2017
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às determinações da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos Politicos os
Sindicatos dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Municipio, do recebimento dos Recursos Federais/Estaduais:

Categoria Descrição dos  Recursos Data Valor Objetivo das Verbas Recebidas
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 21/06/2017 627,35              Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 22/06/2017 1.648,77           Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 21/06/2017 65.515,53         Custeio/Invest./Pessoal/encargos
1762.02.10.00.00 CONVÊNIO TRANSPORTE ESCOLAR -SEED 21/06/2017 14.246,53         Custeio
Douradina-PR; 22 de Junho de 2017
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal
Fonte:Contabilidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 089/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – PREGÃO RPRESENCIAL Nº 036/2017.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 04 de Abril de 2017.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: SOLUTEC SOLUÇÕES TÉCNICAS E SERVIÇOS DE 
CONTABILIDADE VRS LTDA - ME.
CNPJ: 26.799.648/0001-63.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
consistente em Suporte Técnico na Área de Contabilidade Pública, no que tange a 
acompanhamento dos lançamentos referentes à execução do sistema compensado 
do Plano de Contas Único da Prefeitura, geração e importação dos dados referentes: 
aos Módulos Contábil, Tesouraria, Planejamento e Orçamento, suporte na geração 
e importação referente ao diário de Contabilidade e Tesouraria e auxilio na geração 
de todos os dados necessários para alimentar o sistema SIM-AM TCE-PR, dando 
total apoio a Prefeitura, para atender as exigências do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, utilizando-se obrigatoriamente os Sistemas de Gestão da Prefeitura 
Municipal), conforme as especificações constantes do Anexo I que integra o edital.
VALOR TOTAL: R$ 70.200,00 (setenta mil e duzentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses contados a partir da assinatura de contrato, 
ressalvado o direito de prorrogação de acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93, 
reajustado anualmente pelo IGP-M-FGV (índice Geral de Preço do Mercado da 
Fundação Getúlio Vargas) acumulado no período.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana
DECRETO N.º 4.206/2017	
DATA: 22/06/2017
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do processo de Inexigibilidade de licitação.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS – APAE DE ICARAÍMA, o resultado do processo de Inexigibilidade 
de licitação n.º 012/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de Inexigibilidade de licitação n.º 
012/2017 em favor da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
– APAE DE ICARAÍMA, cujo objeto trata de repasse de subvenção conforme 
autorização emitida pela Lei n° 1.367/2017 de 19 de Abril de 2017.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do mês de Junho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana
PORTARIA Nº 180/2017
DATA – 22/06/17	
SUMULA – Concede Licença Especial a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Licença Especial a servidora, Claudete Rodrigues Nunes Campos, 
por um período de 30 dias,  referente ao período aquisitivo de  2005/2010, a contar 
de 12/06/17 a 11/07/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 12/06/17.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 22 de Junho 
de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº181/2017
DATA – 22/06/17	
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Lidia Ortega, por um período de 20 dias,  
referente ao período aquisitivo de 2016/2017 a contar de 26/06/17 a 15/07/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 22 de Junho 
de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº182/2017
DATA – 22/06/17	
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Rozeney Maria da Silva Alves, por um período 
de 20 dias,  referente ao período aquisitivo de 2014/2015 a contar de 03/07/17 a 
22/07/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 22 de Junho 
de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº183/2017
DATA – 22/06/17	
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Rosely Rodrigues Machado Silva, por um 
período de 15 dias,  referente ao período aquisitivo de 2015/2016 a contar de 07/07/17 
a 21/07/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 22 de Junho 
de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº184/2017
DATA – 22/06/17	
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Heber Zequini, por um período de 10 dias,  
referente ao período aquisitivo de 2014/2015 a contar de 10/07/17 a 19/07/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 22 de Junho 
de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 4.207/2017
DATA: 22/06/2017
SÚMULA: Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro o Sr. João Gilson Prado,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa  SULMED ARTIGOS HOSPITALARES 
LTDA, o Lote I e da empresa CIRURGICA PARANÁ  DISTRIBUIDORA, 
IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA o Lote II do 
processo licitatório modalidade Pregão Presencial - SRP n.º 059/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Pregão 
Presencial - SRP n.º 059/2017 em favor das empresas SULMED ARTIGOS 
HOSPITALARES LTDA e CIRURGICA PARANÁ  DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA 
E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA, cujo objeto trata do Registro de 
Preços visando futuras e eventuais contratações de empresa para aquisição de 
medicamentos de “A” a “Z” “de referência, genéricos e similares” constantes da 
Tabela Oficial da ANVISA – CMED, para atendimento da Secretaria Municipal de 
Saúde, mediante maior desconto percentual no Preço Fabrica (PF) sobre os preços 
constantes da coluna para o Estado do Paraná da Lista Oficial de Preços editada pela 
Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED da ANVISA.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do mês de Junho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL No 062/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes 
Vissoto, 810, torna público que realizará no local e data abaixo, certame licitatório 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
objetivando aquisição de gêneros alimentícios para composição da merenda escolar 
do município de Icaraíma referente ao 2º semestre de 2017, conforme especificações 
e condições constantes do Termo de Referencia Anexo I do presente Edital.
VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 147.878,60 (Cento e quarenta e sete mil e 
oitocentos e setenta e oito reais e sessenta centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: Ate 31/12/2017, ressalvado o direito de 
prorrogação de acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93, reajustado anualmente 
pelo IGP-M-FGV (índice Geral de Preço do Mercado da Fundação Getúlio Vargas) 
acumulado no período.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 
147/2014.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’s, EPP’s e MEI’s, o 
pregoeiro poderá negociar com outras empresas participantes do processo que não 
se enquadrem como tal.
O presente certame é regido por seu edital e dispositivos das Leis Federais n.º 
10.520/2002 e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código 
de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 
8.666/1993 e alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados 
e fornecidos aos interessados mediante cópias impressas ou copias em mídia digital 
(pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que fornecido pelo licitante), no horário das 
08h00min h às 11h30min e 13h30min às 17h00min e no telefone (44) 3665-8000, ou 
pelo site WWW.icaraima.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 10 de Julho de 2017
HORÁRIO: 09h00min
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês 
de Junho de 2017.
João Gilson Prado
Presidente Comissão Permanente de Licitação

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
Republicação por incorreção
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - Nº 022/2017
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da 
Constituição Federal, Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, bem como a Lei 
Federal nº. 8078/90, através da sua Comissão Permanente de Licitações, torna 
público que realizará certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO objetivando a aquisição do objeto abaixo identificado:
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO TIPO PASSEIO, CATEGORIA 
SUV, ZERO KM, 2017/2017, PARA USO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, CONFORME MEMORIAL 
DESCRITIVO - ANEXO I.
VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 201.193,33 (duzentos e um mil cento e noventa e 
três reais e trinta e três).
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 30 de setembro de 2017, contados da data de sua 
assinatura, podendo, a critério da administração ser prorrogado nos termos previstos 
em lei.
PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega do veículo é de 06 (seis) dias, contados 
a partir da solicitação do município.
A Cópia do Edital e seus anexos poderão ser obtidos junto à Comissão Permanente 
de Licitações, sito à Av. Rio de Janeiro, 2758, nesta cidade.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 05 de Julho de 2017.
HORÁRIO: 15:30 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 22 de Junho de 2017.
Univaldo Campaner
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 1.099/2017
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de dispensa de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa ANA LOURENÇO CAMPOS 
19167609880 o resultado do processo de Dispensa de Licitação 042/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de dispensa de Licitação 
042/2017, em favor empresa ANA LOURENÇO CAMPOS 19167609880, que tem 
como contratação de empresa para serviços de reparo e troca de refil de bebedouro 
e limpeza geral nos bebedouros da secretaria municipal de educação e secretaria 
municipal de saúde do município de Ivaté, com vigência até 31 de Agosto de 2017.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 22 dias do mês de Junho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 1.098/2017
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de dispensa de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa IRANI FORTUNATO RIBEIRO 
65999800900 o resultado do processo de Dispensa de Licitação 041/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de dispensa de Licitação 041/2017, 
em favor empresa IRANI FORTUNATO RIBEIRO 65999800900, que tem como objeto 
contratação de empresa para aquisição de colchonetes para atender as salas de aula 
do centro municipal educacional infantil - CMEI menino Deus do município de Ivaté, 
com vigência até 31 de agosto de 2017.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 22 dias do mês de Junho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Ata de Registro de Preços nº 004/2017
REF.: PREGÃO: 018/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 22 DE JUNHO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: INFATEC COMPUTADORES LTDA - EPP
CNPJ: 03.858.720/0001-80
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA ATENDIMENTO DE 
TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE IVATÉ CONFORME RELAÇÃO COM 
QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL.
VALOR TOTAL: R$ R$ 56.157,50 (cinquenta seis mil, cento e cinquenta sete reais e 
cinquenta centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

EXTRATO DE CONTRATO
Ata de Registro de Preços nº 003/2017
REF.: PREGÃO: 018/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 22 DE JUNHO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: MILLENNIUM INFORMÁTICA LTDA – EPP
CNPJ: 04.194.012/0001-55
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA ATENDIMENTO DE 
TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE IVATÉ CONFORME RELAÇÃO COM 
QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL.
VALOR TOTAL: R$ 17.190,00 (Dezessete mil cento e noventa reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

EXTRATO DE CONTRATO
Ata de Registro de Preços nº 005/2017
REF.: PREGÃO: 018/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 22 DE JUNHO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: PODIUM INFORMÁTICA LTDA - ME
CNPJ: 02.765.624/0001-25
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA ATENDIMENTO DE 
TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE IVATÉ CONFORME RELAÇÃO COM 
QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL.
VALOR TOTAL: R$ 78.419,86 (Setenta oito mil. Quatrocentos e dezenove reais e 
oitenta seis centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 1.100/2017
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de dispensa de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa GUILST – ASSESSORIA E PLANEJAMENTO 
LTDA – ME, o resultado do processo de Dispensa de Licitação 040/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de dispensa de Licitação 024/2017, 
em favor empresa GUILST – ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA, que tem 
como objeto contratação de assessoria para realização da Conferência Municipal da 
Assistência Social e elaboração do Plano Municipal da Pessoa Idosa de 2017/2021 
do município de Ivaté, com vigência até 31 de Outubro de 2017.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 22 dias do mês de Junho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Mariluz
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 16, DE 21 DE JUNHO DE 2017.
“DESIGNA PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Presidente da Câmara Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e com fundamento no art. 3º, IV, da Lei Federal nº 10.520/02,
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor abaixo relacionado abaixo para exercer as atribuições 
legais de Pregoeiro, em licitações na modalidade pregão, no âmbito da Câmara 
Municipal de Mariluz, para o exercício de 2017. 
- MOACIR PROENÇA MORAIS
Art. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados, para atuarem como membros 
da Equipe de Apoio, em licitações na modalidade pregão, no âmbito da Câmara 
Municipal de Mariluz.
- MATHEUS HENRIQUE NEVES DA SILVA
- ROSELI CRISTINA DE OLIVEIRA
- PAULO HENRIQUE REZENDE PEREIRA
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Mariluz, 21 de junho de 2017.
JOSÉ BRAZ BRILHANTE                         
Presidente                
                    

prefeitura MUNICIPAL DE nova olimpia
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº167/2017. 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor ERICO RODRIGUES 
ROSSI, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias especiais ao servidor ERICO RODRIGUES ROSSI, portador 
do RG: 8.870.782-6 SSP/PR e CPF 045.176.389-01, ocupante do cargo de Técnico 
em Radiologia, sendo 20(vinte) dias de descanso de 13 de junho a 02 de julho de 
2017, de acordo com a Lei 7.394/85.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data com efeitos retroativos a 13/06/2017, 
convalidando o ato pela publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 21 dias do mês de junho 
do ano de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal 

SÚMULA DE REQUERIMENTO 
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

JACKSON GLEY DEL COLI (CPF 006.630.839-90) torna público que irá requerer ao 
IAP, a Licença de Operação para FINS DE AVICULTURA DE CORTE instalada Lote 
Rural nº136 à 143, fusão dos lotes n.ºs 136,137,138,139,140,141,142 e 143,Gleba 
Ouro Verde, Município de Altônia-PR. 
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            CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CRUZEIRO DO OESTE 
 

Rua Guaíra, nº 2140 -  (44)  3676-3422  
CRUZEIRO DO OESTE- PARANÁ 

                   
 
 
 

                                              CONVITE 

 

O Conselho Municipal de Assistência Social do município de Cruzeiro do 

Oeste/PR, órgão de caráter deliberativo, no uso de suas atribuições legais, vem por meio 

desta, CONVOCAR os conselheiros e convidar a população em geral para a 6º Reunião 

Ordinária, a realizar no dia 27 de junho do ano de 2017, nas dependências da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, localizada na Rua Guaíra, nº 2140. Horário:  

09h00min.  

 

 
Franciele F. Silvério  

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Presencial n° 108/2017 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Registro de preços para a contratação de empresa especializada em 
serviços de instalação de forro em PVC, com fornecimento do material, sob 
demanda, com retirada e/ou recuperação do existente, a serem empregados 
nas instalações físicas de responsabilidade deste Município de Guaíra/PR. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 06 de julho de 2017. 

Modalidade: Tomada de Preços n° 003/2017 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Contratação de empresa especializada no ramo para execução de 
muro em alvenaria, da Escola Municipal Mário Calmon Eppinghaus, lotes nº 01, 
21, 22, 23 e 24 da quadra nº 25 do povoado rural de Bela Vista do Oeste, 
Município de Guaíra-PR, conforme Termo de Compromisso PAR 32431/2014. 
Cujos serviços deverão ser realizados rigorosamente de acordo com o projeto, 
memorial descritivo e planilha orçamentária e de quantitativos e demais 
documentos anexos ao edital.  
Da Visita Técnica: As empresas licitantes poderão realizar VISTORIA PRÉVIA 
(facultativa), a qual poderá ser realizada com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas antes da abertura do certame, e podem ser agendadas 
“antecipadamente” na Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação 
geral, com Engº Luiz Mitsuo Shiomi pelo telefone (44) 36429971/9961, em 
horário normal de expediente, de segunda a sexta feira.  
Data de Abertura: às 08h30min do dia 12 de julho de 2017. 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios.  Demais informações: no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a 
sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 22 de junho de 2017. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 075/2017
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2017
SENAC/PR/Nº 100220/2017
CONTRATNTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC, firmam o presente CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de acordo com o artigo 24, inciso XIII da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem 
como as demais normas que regulam a espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: - É objeto do presente instrumento a prestação de serviços pela CONTRATADA 
para realização do Curso MOTIVAÇÃO E COMPROMETIMENTO NO TRABALHO, o curso será ofertado para todos 
os funcionários da Prefeitura Municipal de Maria Helena.
CLÁUSULA QUARTA – DOS VALORES E FORMA DE PAGAMENTO: - O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, 
o valor total de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), que serão pagos em parcela única com vencimento para 10 
dias após a execução dos serviços e mediante apresentação de fatura.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: - O presente Contrato terá duração e vigência a contar da data da sua 
assinatura e término no dia 31 de dezembro de 2017.
Maria Helena – PR, 09 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
VITOR SALGADO MONASTIER
Diretor Regional do SENAC/PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 076/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: VANUSA TENORIO LUNA DE LIMA - ME, tendo em vista o resultado da licitação sob a modalidade 
Pregão Presencial nº 040/2017, firmam o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, mediante as Cláusulas e 
condições seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento 
de carnes, para serem consumidas pelos alunos dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (Crianças 
Adolescentes e Idosos) atendidos pelo CRAS – Centro de Referencia de Assistência Social de Maria Helena, tendo 
em vista o resultado do Processo/Edital n°. 047/2017, modalidade Pregão Presencial nº. 040/2017, realizada no dia 26 
de maio de 2017, devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: O fornecimento será parcelado de acordo com as necessidades 
da Secretaria do Bem Estar Social. O contratado deverá fornecer os itens nº 01, 02, 04 e 05 em local indicado pela 
Secretaria do Bem Estar Social.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de 23 de junho 
de 2017 e termino do dia 23 de junho de 2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 7.009,00 (sete mil e nove reais).
Maria Helena - PR, 23 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
VANUSA TENORIO LUNA DE LIMA
Sócia Administradora

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 077/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: PINHAL & GILAVERT LTDA - EPP, tendo em vista o resultado da licitação sob a modalidade Pregão 
Presencial nº 040/2017, firmam o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento 
de carnes, para serem consumidas pelos alunos dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (Crianças 
Adolescentes e Idosos) atendidos pelo CRAS – Centro de Referencia de Assistência Social de Maria Helena, tendo 
em vista o resultado do Processo/Edital n°. 047/2017, modalidade Pregão Presencial nº. 040/2017, realizada no dia 26 
de maio de 2017, devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: O fornecimento será parcelado de acordo com as necessidades da 
Secretaria do Bem Estar Social. O contratado deverá fornecer os itens nº 03 e 06 em local indicado pela Secretaria 
do Bem Estar Social.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de 23 de junho 
de 2017 e termino do dia 23 de junho de 2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 2.518,00 (dois mil quinhentos e dezoito reais).
Maria Helena - PR, 23 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
MAURO FERREIRA DO PINHAL
Sócio Administrador

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2017
O prefeito Municipal de Maria Helena – PR, no uso de suas atribuições legais, atendendo o disposto no artigo 38, 
inciso VII, c/c art. 43, inciso VI, ambos da Lei nº 8.666/93, acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 
resolve:
 ADJUDICA o resultado do processo Licitatório/Edital nº 047/2017, modalidade Pregão Presencial nº 040/2017, objeto 
contratação de empresa para fornecimento parcelado de carnes, para serem consumidas pelos alunos dos Serviços 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (Crianças Adolescentes e Idosos) atendidos pelo CRAS – Centro de 
Referencia de Assistência Social de Maria Helena. 
HOMOLOGANDO vencedora nos itens 01, 02, 04 e 05 a proposta apresenta pela empresa VANUSA TENÓRIO LUNA 
DE LIMA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 04.794.797/0001-05, e nos itens 03 e 06 a proposta apresenta pela empresa 
PINHAL & GILAVERT LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 07.508.586/0001-49.
Maria Helena - PR, 23 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 078/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, tendo em vista o resultado da licitação sob a modalidade Pregão 
Presencial nº 043/2017, firmam o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento 
de equipamentos/material permanente e material de consumo, para Secretaria de Administração do Município de 
Maria Helena, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 052/2017, Pregão Presencial nº. 043/2017, realizada 
no dia 12 de junho de 2017, devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: O contratado deverá fornecer os itens nº 01 e 02 na Prefeitura 
Municipal de Maria Helena, situada na Praça Brasil 2001, centro, em qualquer dia útil, no prazo Maximo de 72 (setenta 
e duas) horas após a solicitação feita através de autorização.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura e termino 
no dia 31 de dezembro de 2017, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 1.675,00 (um mil seiscentos e setenta e cinco reais).
Maria Helena - PR, 22 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
MIGUEL AUGUSTO MARQUES
Sócio Administrador

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2017
O prefeito Municipal de Maria Helena – PR, no uso de suas atribuições legais, atendendo o disposto no artigo 38, 
inciso VII, c/c art. 43, inciso VI, ambos da Lei nº 8.666/93, acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 
resolve:
 ADJUDICA o resultado do processo Licitatório/Edital nº 052/2017, modalidade Pregão Presencial nº 043/2017, para 
aquisição de equipamentos/material permanente e material de consumo, para Secretaria de Administração.
HOMOLOGANDO vencedora nos itens 01 e 02 a proposta apresentada pela empresa INFATEC COMPUTADORES 
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 03.858.720/0001-80.
Maria Helena - PR, 22 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 008 (ESTATUTÁRIO)
Referente ao Edital de Concurso Público Nº 001/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA,  ESTADO DO PARANÁ, usando das faculdades outorgadas pelo art. 
66, incisos VI e IX, da Lei  Orgânica Municipal, 
RESOLVE:
Convocar o (s) candidato (s) abaixo relacionado (s), aprovado (s) no Concurso Público aberto pelo Edital nº 001/2016, 
a fim de submeter-se ao Exame de Sanidade Física e Mental, e posterior nomeação a cargo público:
Cargo: Zelador (40 horas)
NOME   CLASSIFICAÇÃO
DANIELE DE O. ANDRADE DA SILVA  14º
O (s) candidato (s) convocado (s) por este Edital deverá (ão) comparecer (rem) em qualquer um dos locais do quadro 
abaixo para avaliação de sanidade física e mental:
Local: Endereço:
U.B.S. Rua Bom Sucesso, n.º 487, Vila Brasília– Fone: 44 3662-1029 (ao lado do CRAS) – Verificar 
disponibilidade de horário para atendimento.
Pronto Atendimento Av. Paraná, nº 991- Fone: 44 3662-1034 - Verificar disponibilidade de horário para 
atendimento.
Deverão portar consigo os resultados dos exames abaixo relacionados para que possa ser emitido, por médico do 
município de Maria Helena-Pr, o Atestado de Sanidade Física e Mental, sendo que os custos dos exames correrão 
por conta do candidato:
- Raio X do Tórax;
- Hemograma;
- Urina Tipo 1.
Após aprovação nos Exames Médicos, o candidato deverá comparecer até o dia 29 de junho de 2017, na Divisão 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Maria Helena, portando o original e fotocópia dos seguintes 
documentos: 
- C.P.F.
- Cédula de Identidade (R.G.).
- Carteira de Trabalho e PIS/PASEP.
- Carteira Nacional de Habilitação, quando for o caso;
- Certificado de Reservista (se do sexo masculino);
- Título de Eleitor e Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência;
- Certidão de Nascimento ou Casamento;
- Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
- Comprovante da escolaridade exigida para o cargo (acompanhado de histórico escolar) e, quando ser o caso, 
registro no órgão de classe;
- Comprovante de residência;
- Uma foto 3X4 recente;
- Atestado de Sanidade Física e Mental (Emitido por médico do município); e
- Certidão Negativa de Ações Civis e Criminais.
Maria Helena-PR, 22 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2014 – BG (ESTATUTÁRIO)
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA,  ESTADO DO PARANÁ, usando das faculdades outorgadas pelo art. 
66, incisos VI e IX, da Lei Orgânica Municipal, 
RESOLVE:
Convocar o (s) candidato (s) abaixo relacionado (s), aprovado (s) no Concurso Público aberto pelo Edital nº 001/2014, 
a fim de submeter-se ao Exame de Sanidade Física e Mental, e posterior nomeação ao cargo público:
Cargo: Professor (20 horas)
NOME  CLASSIFICAÇÃO
Valeria Da Silva Santos 22º
O (s) candidato (s) convocado (s) por este Edital deverão comparecer em qualquer um dos locais do quadro abaixo 
para avaliação de sanidade física e mental:
Local: Endereço:
U.B.S. Rua Bom Sucesso, n.º 487, Vila Brasília– Fone: 44 3662-1029 (ao lado do CRAS) – Verificar 
disponibilidade de horário para atendimento.
Pronto Atendimento Av. Paraná, nº 991- Fone: 44 3662-1034 - Verificar disponibilidade de horário para 
atendimento.

Deverão portar consigo os resultados dos exames abaixo relacionados para que possa ser emitido, por médico do 
município de Maria Helena-Pr, o Atestado de Sanidade Física e Mental, sendo que os custos dos exames correrão 
por conta do candidato.
- Raio X do Tórax;
- Hemograma;
- Urina Tipo 1.

Após aprovação nos Exames Médicos, o candidato deverá comparecer até o dia 29 de junho de 2017, na Divisão 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Maria Helena, portando o original e fotocópia dos seguintes 
documentos: 
- C.P.F.
- Cédula de Identidade (R.G.).
- Carteira de Trabalho e PIS/PASEP.
- Carteira Nacional de Habilitação, quando for o caso;
- Certificado de Reservista (se do sexo masculino);
- Título de Eleitor e Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência;
- Certidão de Nascimento ou Casamento;
- Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
- Comprovante da escolaridade exigida para o cargo (acompanhado de histórico escolar) e, quando ser o caso, 
registro no órgão de classe;
- Comprovante de residência;
- Uma foto 3X4 recente;
- Atestado de Sanidade Física e Mental (Emitido por médico do município); e
- Certidão Negativa de Ações Civis e Criminais.
Maria Helena-PR, 22 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 126/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das atribuições outorgadas pelo art.66, 
VI, da Lei Orgânica Municipal, e
CONSIDERANDO o resultado oficial final de aprovação do Concurso Público Municipal realizado nos termos do Edital 
de abertura nº 001/2016,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear, a partir de 19 de junho de 2017, ROSINEIA ANA CANDIDO, portadora do RG nº 47.700.176-2 
SSP/PR, para exercer, sob regime estatutário, o cargo efetivo de Zelador (40 horas), com lotação na Secretaria de 
Educação e Cultura.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 19 de junho de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, 19 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 127/2017
Remoção de Renato Amadeu Oshima
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das atribuições legais pelo art. 66, VI, da 
Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 2002, e art.52,  do Cap. IV da Lei Complementar n.º002/93,
RESOLVE:
Art. 1º – Remover, a partir de 01 de junho de 2017, o servidor Renato Amadeu Oshima, portador da cédula de 
identidade RG n.º 7.870.796-8 SSP-PR, cargo efetivo de Vigia, lotado na Secretaria de Educação e Cultura, para 
prestar serviços à Secretaria do Bem Estar Social, com ônus para esta.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2017.
MARIA HELENA-PR, 20 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 128/2017
Concede Adicional Noturno.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das atribuições legais conferidas pelo art. 
66, VI, da Lei Orgânica Municipal, e com a Lei Complementar nº 02/1993, de 28 de janeiro de 1993;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder, a partir de 20 de junho de 2017, ao servidor Renato Amadeu Oshima, cargo efetivo de Vigia (40 
horas), portador (a) do R.G. n.º 038.567.939-41 SSP-PR, com lotação na Secretaria do Bem Estar Social, adicional 
noturno no percentual equivalente a 20% (vinte por cento), sobre o nível seu vencimento.
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 20 de junho de 2017.
MARIA HELENA-PR, 20 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 129/2017
Concede Gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das atribuições legais conferidas pelo 
art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 2002 e com base na Lei Complementar nº 003/1993, de 
28 de janeiro de 1993,
CONSIDERANDO que o servidor abaixo citado permanece à disposição integral da administração, podendo ser 
requisitado a qualquer momento,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder, a partir de 01 de junho de 2017 a 30 de junho de 2017, ao servidor (a) MANOEL GERMANO 
DOS SANTOS, cargo efetivo de Operário (40 horas), do R.G. n.º 3.819.014-8 SSP-PR, com lotação na secretaria de 
Transportes e Obras Públicas, gratificação por regime de tempo integral e dedicação exclusiva (RTIDE) no percentual 
equivalente a 65% (sessenta e cinco por cento), sobre o nível seu vencimento.
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de junho de 2017.
MARIA HELENA-PR, 22 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 130/2017
Concede Gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das atribuições legais conferidas pelo 
art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 2002 e com base na Lei Complementar nº 003/1993, de 
28 de janeiro de 1993,
CONSIDERANDO que o servidor abaixo citado permanece à disposição integral da administração, podendo ser 
requisitado a qualquer momento,
R E S O L V E:
Art. 1º. Alterar, a partir de 01 de junho de 2017, do servidor (a) GERALDO VICENTE DE OLIVEIRA, cargo efetivo de 
Gari (40 horas), do R.G. n.º 3.752.518-9 SSP-PR, com lotação na secretaria de Urbanismo, o percentual gratificação 
por regime de tempo integral e dedicação exclusiva (RTIDE) de 20% (vinte por cento) para o percentual equivalente a 
33% (trinta e três por cento), sobre o nível seu vencimento.
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de junho de 2017.
MARIA HELENA-PR, 22 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 131/2017
Concede Gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das atribuições legais conferidas pelo 
art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 2002 e com base na Lei Complementar nº 003/1993, de 
28 de janeiro de 1993,
CONSIDERANDO que o servidor abaixo citado permanece à disposição integral da administração, podendo ser 
requisitado a qualquer momento,
R E S O L V E:
Art. 1º. Alterar, a partir de 01 de junho de 2017, do servidor (a) JOSÉ CARLOS NOGUEIRA DOS SANTOS, cargo 
efetivo de Lubrificador (40 horas), do R.G. n.º 3.819.014-8 SSP-PR, com lotação na secretaria de Transportes e Obras 
Públicas, o percentual de gratificação por regime de tempo integral e dedicação exclusiva (RTIDE) de 50% (cinquenta 
por cento) para o percentual equivalente a 65% (sessenta e cinco por cento), sobre o nível seu vencimento.
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de junho de 2017.
MARIA HELENA-PR, 22 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 132/2017
Concede Gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das atribuições legais conferidas pelo 
art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 2002 e com base na Lei Complementar nº 003/1993, de 
28 de janeiro de 1993,
CONSIDERANDO que o servidor abaixo citado permanece à disposição integral da administração, podendo ser 
requisitado a qualquer momento,
R E S O L V E:
Art. 1º. Alterar, a partir de 01 de junho de 2017, do servidor (a) ROBERTO APARECIDO HELENO DOS SANTOS, 
cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais (40 horas), do R.G. n.º 6.646.406-7 SSP-PR, com lotação na secretaria 
de Transportes e Obras Públicas, o percentual de gratificação por regime de tempo integral e dedicação exclusiva 
(RTIDE) de 20% (vinte por cento) para o percentual equivalente a 33% (trinta e três por cento), sobre o nível seu 
vencimento.
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de junho de 
2017.
MARIA HELENA-PR, 22 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
Avenida Mariluz, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
e-mail: mariluz@mariluz.pr.gov.br
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS 001/2017
Tendo em vista as Empresas terem renunciado a interposição de recursos, que consta na Ata de Reunião dos 
Envelopes nº 01 e nº 02 e Julgamento das Propostas, HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pelo 
Presidente da Comissão de Licitação e pela Equipe de Apoio, referente a Tomada de Preços nº 0001/2017, que tem 
por objeto Contração de empresa destinada a executar obras de readequação de estradas vicinais conforme projetos, 
planilhas orçamentárias e cronograma em anexo ao Edital da Tomada de Preços 001/2017.
EMPRESA (S) VENCEDORA (S):
- INDUSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA – LTDA. – EPP. CNPJ: 10.801.453/0001-70; com 
proposta de R$ 317.367,80 (trezentos e dezessete mil e trezentos e sessenta e sete reais e oitenta centavos).
Mariluz, 22 de junho de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
CPF: 779.882.649-15
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 325/2017
Prorroga licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º PRORROGAR licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal ROSIMEIRE DA SILVA, 
portadora da Cédula de Identidade Nº. 10.065.831-3 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Servente 
Geral, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, até 07/11/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 21 de junho de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 326/2017
Concede Progressão Funcional de Vencimentos.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base no Art. 25. 
Inciso “I” da Lei Complementar 090/2015 de 18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Tempo de Serviço a Servidora abaixo relacionada, a 
partir de 01 de junho de 2017 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
Marlene Aparecida de Oliveira Barbato 28.206.128-9 04 05
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 21 de junho de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

SúMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
JACKSON GLEY DEL COLI (CPF 006.630.839-90) torna público que recebeu do IAP, a Licença de Instalação para 
FINS DE AVICULTURA DE CORTE, LI Nº18.859 VALIDADE 27/03/2015 a ser implantada Lotes Rurais Nº 137,138 E 
140, NO MUNICÍPIO DE ALTÔNIA/PR. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE DISPENSA Nº 032/2017.
DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de Seguro para o Veículo: TOYOTA COROLLA  SEDAN XEI, 2.0 16V ano de fabricação: 2017, Modelo 
2018, Gasolina/Alcool, chassis: 9BRBD3HE2J0353400 utilizado no transporte  do Prefeito do Municípal de Nova 
Olímpia.
FUNDAMENTO LEGAL:  Inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93
CONTRATADA: 
Empresa: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS.
CNPJ: 61.198.164/0001-60
Endereço: AVENIDA RIO BRANCO, 14859 
Bairro: CAMPOS ELISEOS
Cidade: SÃO PAULO                             U.F.: SP
PREÇO:    
R$ 2.316,76 (dois mil trezentos e dezesseis reais e setenta e seis centavos).
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 09  de junho de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

EXTRATO DE DISPENSA Nº 033/2017.
DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de empresa para fornecimento de instrumentos musicais destinados a Secretaria de Educação Cultura e 
Esporte, para a complementação da Fanfarra Municipal.
FUNDAMENTO LEGAL:  Inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93
CONTRATADA: 
Empresa: G.M. MUSICAL LTDA- ME 
CNPJ: 21.573.315/0001-06
Endereço: AVENIDA PARANÁ,4389 
BAIRRO: CENTRO
CIDADE: UMUARAMA                                                                               U.F.: PR
PREÇO: R$. 5.055,00  ( cinco mil e cinquenta e cinco reias)
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 20 de junho de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE DISPENSA Nº 034/2017.
DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de empresa para fornecimento de materiais de fisioterapia, para atendimento ao programa NASF, da 
Secretaria de Saúde do Município de Nova Olímpia.
FUNDAMENTO LEGAL:  Inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93
CONTRATADA: 
Empresa: MUNDO MÉDICO PRODUTOS HOSPITALARES EIRELLI - EPP
CNPJ: 25.164.814/0001-92
Endereço: R. MIN. OLIVEIRA  SALAZAR, 5581
Bairro: ZONA III
Cidade: UMUARAMA                             U.F.: PR
PREÇO:    
R$  2.609,00 (dois mil, seiscentos e nove reais)
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 21 de junho de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

RESUMO DE TERMO ADITIVO
·  2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 028/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: DAVI H. TRINDADE - ME
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato ora aditivado para a data de 10 de 
setembro de 2017.
Data da Assinatura: 10 de maio de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial n.º 013/2016
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 10 dias do mês de maio de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal             

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 147/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere 
a lei orgânica do município,
DECRETA: 
Art. 1º. Conforme decisão do Conselho Municipal de Saúde no dia 22 de junho de 2017, fica convocada a XI 
Conferência Municipal de Saúde de Pérola para o dia 04 de julho de 2017;                                  
Art. 2º. A Conferência Municipal de Saúde é o fórum máximo de deliberação da política de saúde conforme dispões 
a lei federal nº. 8.142/90;
Art.3º. O tema central da conferência será: INTEGRAÇÃO DA ATENÇÃO  BÁSICA E VIGILANCIA EM SAÚDE.
Art.4º. A XI Conferência Municipal de Saúde será realizada á partir das 13h00min, no Centro Cultural Prefeito Elizeu 
Lannes do Carmo, sito á Av. Presidente Vargas, 1281 nesta cidade e comarca de Pérola-PR;
Art.5º. A conferencia será presidida pelo Prefeito Municipal, senhor Darlan Scalco e no seu impedimento pela vice-
prefeita, senhora Ana Luzevilde Biaca de Sousa e coordenada pela presidente do Conselho Municipal de Saúde;
Art.6º.  As normas de organização e funcionamento serão expedidas e deliberadas pelo Conselho Municipal de Saúde;
Art.7º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 22 de junho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA nº 384, de 22 de junho de 2017.
Instaura processo administrativo disciplinar e constitui Comissão Processante para apurar responsabilidade do 
servidor Juvenal Wenceslau Marques. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e com base na Lei 
Complementar nº 02 de 12 de abril de 2010; 
CONSIDERANDO a apuração de denúncias de irregularidades existentes do Departamento de Tributação da 
Prefeitura Municipal através da Sindicância 001/2017, que culminou na verificação de responsabilidade do servidor 
enquanto Diretor do Departamento de Tributação, 
CONSIDERANDO que por sua ação, confirmada através de depoimentos e documentos juntados ao feito anterior, 
comprovou-se o desvio de dinheiro referente ao pagamento de Imposto sobre Propriedade Territorial Urbano - IPTU,
CONSIDERANDO que tal desiderato o referido servidor causou prejuízos à Fazenda Pública Municipal, incorrendo nas 
cominações insertas no artigo 10, caput e inciso X, do artigo 11, ambos da Lei 8.429/92 (Improbidade Administrativa), 
artigo 312, §1º do Código Penal, bem como nos incisos I e IV do artigo 206 da Lei Complementar 02/2010 (Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Pérola); 
CONSIDERANDO que o direito/dever da Administração Municipal determinar as providências necessárias para 
apuração dos fatos. 
RESOLVE:
ARTIGO 1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apurar os fatos cometidos pelo servidor JUVENAL 
WENCESLAU MARQUES, portador da Cédula de Identidade sob o nº4.187.305-1-SESP/PR, inscrito com CPF 
nº636.026.609-15, ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo, da Estrutura Administrativa do Município de 
Pérola.  
ARTIGO 2º Designar os servidores que constituirão a Comissão Processante, para as providências necessárias:
Presidente:  Anderson Farias dos Santos, matrícula  1931-3
Membros:  Maria Fernanda Moura Fávero, matrícula 1865-1
  Vanessa da Silva Monteiro, matrícula 2011-7
ARTIGO 3º A Comissão será assessorada pela advogada Amanda Yokohama Abrunhoza, Procuradora do Município 
de Pérola. 
ARTIGO 4º Conceder poderes à Comissão para tomar depoimentos, colher provas em geral, apresentando no prazo 
de 60 (sessenta) dias a conclusão dos trabalhos com elaboração do relatório final do que for apurado. 
ARTIGO 5º Considerar de relevância os serviços prestados pelos componentes da Comissão, ora constituída, sem 
ônus para o Município. 
ARTIGO 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola - Paraná, 22 de junho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 026/2017
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO, o Ofício nº070/2017, de 20/06/2017, da Secretaria Municipal de Educação Cultura Esporte e Lazer.
CONSIDERANDO, o PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital n.º002/2016, torna público.
A convocação das candidatas aprovadas, abaixo nominadas, para entrega dos documentos comprobatórios dos 
requisitos mínimos para contrato no cargo, conforme item 11. do PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo 
Edital n.º002/2016, até as 17:00horas do dia 28/06/2017, no Departamento de Recursos Humanos.
CARGO: Professor do Ensino Fundamental
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA NASCIMENTO PONTOS
8º CASSIA DE OLIVEIRA SOBRAL 15/06/1987 50
9º SONIA APARECIDA BASTOS DE SOUZA 29/05/1971 45
10º ALINE PAGANELLI PEREIRA 31/05/1987 45
Se as candidatas não comparecerem na data acima citada para apresentação dos documentos exigidos para o cargo, 
este estará automaticamente desclassificada do certame, em conformidade com o item 11.2 do Edital nº002/2016.
Pérola - Paraná, 22 de junho de 2017.
Darlan Scalco
Prefeito

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 385/2017
Concede progressão horizontal e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o contido no Artigo 41, da Lei nº 1740, de 02 de Abril de 2012, e a Lei nº 2151, de 03 de Setembro 
de 2015, que trata da progressão horizontal(Biênio), 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder progressão horizontal a servidora CELI CRISTINA PICCIRILO, portadora da Cédula de Identidade 
sob o nº 4.199.755-9, SSP/PR, e do CPF nº 860.933.399-04, ocupando o cargo de Professor, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, adicional de 4%(quatro por cento) Biênio, a partir de 01 de Junho 
de 2017(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Pérola/Paraná, 22 de Junho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 146/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, ratifica por este 
termo, a Dispensa de Licitação nº 18/2017, objetivando a contratação de empresa para reforma de bancos e mesas 
utilizados no Centro Municipal de Educação Infantil - CEMEI, Menino Jesus em atendimento a Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná, em favor da empresa abaixo:
EMPRESA VALOR TOTAL R$
LUIZ MIORIM BAZAM 58758216987 2.965,00
Com base no art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, de acordo com Parecer da 
Assessoria Jurídica, e tendo em vista os elementos que instruem o Procedimento.                                           
Pérola/PR., 22 de Junho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 68/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: LUIZ MIORIM BAZAM 58758216987
Objeto: Contratação de empresa para reforma de bancos e mesas utilizados no Centro Municipal de Educação Infantil 
- CEMEI, Menino Jesus em atendimento a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do Município 
de Pérola, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 2.965,00 (Dois mil novecentos e sessenta e cinco reais)
Vigência: 22/06/2017 a 19/09/2017.
Fundamentação: Dispensa por Limite nº 18/2017
Adjudicada e Homologada: 22/06/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 7/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017
Processo: nº 45/2017. Pregão Presencial nº 22/2017. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de 
materiais de limpeza e descartáveis para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 12/06/2017. Vigência: 12 meses a contar da 
assinatura. Empresa classificada em 1° lugar: GOMES & RONCOLATO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 80.804.719/0001-14, estabelecida na Av. Pérola Byington, nº 2.376, centro, CEP 87.540-
000, na cidade de Pérola Estado do Paraná, conforme especificações, condições e preços registrados constantes 
abaixo:
Lote Item Descrição Unid Quant Marca
Modelo Valor Unitário Valor Total
1 3 Álcool Etílico Hidratado em Gel, 65% INPM, anti-séptico, uso doméstico, peso liquido 
500g, limpador de uso geral und 500 Limps / Ilha 4,30 2.150,00
1 9 Cera em pasta. Cor vermelha. Aplicação: polimento pisos. Embalagem (lata/pacote) de 
400g. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote e validade 
und 300 Guanabara 5,90 1.770,00
1 13 Detergente de limpeza multiuso instantâneo 500ml und 2.000 
Girando Sol 0,95 1.900,00
1 18 Esfregão de 30cm com esponja verde, cabo longo de 1,20mt aproximadamente und 
120 Locateli 4,25 510,00
1 30 Sabão em pedra dispositivos em barras, embalados em sacos plásticos com 5 unidades 
de 200 grs. Neutro (sem perfume). Composição: sabão de ácidos graxos de cebo sabão de ácidos graxo de soja, 
coadjuvante, glicerina, agente anti-redepositante e água, testado dermatologicamente Regsitro na ANVISA/MS.Laudo 
analítico do lote do produto. pct 200 Alpes 3,98 796,00
1 32 Sabão em pó, multiação, composição: tensoativo aniônico e não iônicos coadjuvantes, 
branqueador óptico, enzimas, alcaalinizantes, corante, perfume, água, alquil benzeno sulfonato de sódio, tensoativos 
biodegradável. Embalagem reciclável. Registro na ANVISA/MS Laudo analítico do lote do produto. Embalagem 
contendo 5 kg und 400 Girando Sol 15,00 6.000,00
1 42 Vassoura, com cepa e cerdas de palha, tipo 05 fios, amarração com arame, cabo 
madeira medindo 1,20m, comprimento das cerdas 60cm  und 300 Locateli 6,90 
2.070,00
1 50 Saco fardo, transparente, resistente, com sanfona lateral, para transportar alimentos 
(Tipo: cesta básica) tamanho mínimo 50x70cm und 2.000 Lastro 0,29 
580,00
TOTAL DO LOTE 01 15.776,00
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 15.776,00 (Quinze mil, setecentos e setenta e seis reais).
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 8/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017
Processo: nº 45/2017. Pregão Presencial nº 22/2017. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de 
materiais de limpeza e descartáveis para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 12/06/2017. Vigência: 12 meses a contar da 
assinatura. Empresa classificada em 1° lugar: J. C. MARTINS FRUTARIA - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.700.158/0001-25, estabelecida na Praça Zequinha de Abreu, nº 66, centro, CEP 
87.540-000, na cidade de Pérola Estado do Paraná, conforme especificações, condições e preços registrados 
constantes abaixo:
Lote Item Descrição Unid Quant Marca
Modelo Valor Unitário Valor Total

1 4 Álcool Etílico líquido hidratado 46,2% (54º GL) INPM uso doméstico para limpeza geral, 
contendo 1 litro  unid 500 MuiBom 3,45 1.725,00
1 19 Fósforo, contendo 10 caixas com 40 fósforos  pct 40 
Cavalo Vermelho 1,65 66,00
1 40 Saco plástico embalagem para freezer, fabricação em processo asséptico, sem contato 
manual, com polietileno virgem e atóxico. Embalagem para conservar alimentos. Capacidade 7 kg, rolo contendo 100 
unidades, tamanho 34 x 49 cm  rl 160 MegaMil 4,99 
798,40
1 52 Saco de papel branco para pipoca, nas medidas de 11x14cm, pacote contendo 500 
unidades  pct 6 Vitapel 9,00 54,00
TOTAL DO LOTE 01 2.643,40
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 2.643,40 (Dois mil, seiscentos e quarenta e três reais e quarenta centavos).
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 9/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017
Processo: nº 45/2017. Pregão Presencial nº 22/2017. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de 
materiais de limpeza e descartáveis para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 12/06/2017. Vigência: 12 meses a contar da 
assinatura. Empresa classificada em 1° lugar: GILMAR A. DE SOUZA MERCADO - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.381.403/0001-30, estabelecida na Praça Zequinha de Abreu, nº 44, centro, 
CEP 87.540-000, na cidade de Pérola Estado do Paraná, condições e preços registrados constantes abaixo:
Lote Item Descrição Unid Quant Marca
Modelo Valor Unitário Valor Total

1 21 Limpador multiuso, de uso doméstico. Aromas diversos. Frasco plástico de 500ml. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, validade e número 
de registro no Ministério da Saúde. unid 1.400 Suprema 1,83 
2.562,00
1 25 Papel higiênico, 100% fibras naturais, picotado, grafado, com relevo, folha simples 
na cor branca (100% branca), neutro, de primeira qualidade. Pacote contendo 04 rolos medindo 30mx10cm. Fardo 
contendo 16 pacotes. A embalagem deverá ter boa visibilidade do produto frd 200 Folha 
Leve 29,99 5.998,00
1 43 Vassoura, com cerdas de nylon luxo, base em madeira resistente, cerdas com 
comprimento mínimo (saliente) de 11cm e espessura média de 0,8mm, dispostas em no mínimo 4 carreiras de tufos 
justapostos homogêneos de modo a preencher toda a base, a fixação das cerdas à base deverá ser firme e resistente, 
cabo de madeira plastificado medindo 1,20m, com emborrachado na ponta para rosquear com facilidade na base da 
vassoura e com gancho na outra ponta do cabo para pendurar, com perfeito acabamento, uso doméstico  unid 
120 Suprapop 4,00 480,00
1 51 Saco plástico, para cachorro quente, branco, medindo 22x12 cm aproximadamente, 
pacote com 500 unidades pct 4 RP 10,00 40,00
TOTAL DO LOTE 01 9.080,00
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 9.080,00 (Nove mil e oitenta reais).
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.
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municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 10/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017
Processo: nº 45/2017. Pregão Presencial nº 22/2017. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de 
materiais de limpeza e descartáveis para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 12/06/2017. Vigência: 12 meses a contar da 
assinatura. Empresa classificada em 1° lugar: FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 76.512.821/0001-79, estabelecida na Av. Liberdade, nº 3.294, centro, CEP 87.501-460, 
na cidade de Pérola Estado do Paraná, conforme especificações, condições e preços registrados constantes abaixo:
Lote	 Item	 Descrição	 Unid	 Quant	 Marca
Modelo	 Valor Unitário	 Valor Total
1	 8	 Brilho aluminio, produto utilizado para limpar e dar brilho a alumínios e inox, com 
tensoativos biodegradável. Embalagem contendo 500ml	 unid	 400	 Super Clean	 1,94	
776,00
1	 14	 Escova para lavar roupas, confeccionada em madeira, com cerdas de nylon, formato 
oval	 unid	 24	 Dourados	 1,79	 42,96
1	 16	 Esponja de aço com 08 unidades cada pacote	 pct	 400	 Magic 
Bril	 0,84	 336,00
1	 24	 Multi inseticidas aerosol, máxima proteção e eficiência, frasco contendo 300 ml	 unid	
40	 Ultrainset	 6,10	 244,00
1	 27	 Prendedor de roupas, formato retangular, de madeira, medindo 8cm, mola em arame 
reforçado. Pacote com 12 unidades	 pct	 60	 Booth	 0,75	 45,00
1	 28	 Rodo com espuma, 30cm, com cabo de madeira	unid	 100	
Dourados	 4,10	 410,00
1	 29	 Rodo de água(40 cm x 3,2 cm x 3,0 cm ).  Cepa de Madeira.Cabo 1,20 m e plastificado 
Borracha EVA Siliconada “rapa-enxuga” ou de Pneu. 	 unid	 100	 Dourados	 3,79	
379,00
1	 31	 Sabão em pó contendo 1 kg, dispostos em caixa de papelão ou sacos plásticos. 
Composição de tensoativos aniônicos e não iônicos, coadjuvantes, branqueador óptico, enzimas, alcaalinizantes, 
corante,perfume, água, alquil benzeno sulfonato de sódio, tensoativos biodegradável. Embalagem reciclável Registro 
na ANVISA/MS Laudo analítico do lote do produto. As embalagens devem estar protegidas em caixa de papelão 
resistente.	 unid	 800	 Girando Sol	 3,15	 2.520,00
1	 35	 Sabonete, em tablete, uso adulto, de fragrância suave. O sabonete deverá possuir 
grande poder espumante, ser cremoso o suficiente para não desenvolver rachaduras ao longo do tempo de sua 
utilização, formar o mínimo de massa gelatinosa que leva ao seu amolecimento precoce e não causar irritabilidade 
dérmica. Embalagem: pacote com 01 unidade de 90g. A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro no Ministério da Saúde. 	 unid	
320	 Motivus	 0,69	 220,80
TOTAL DO LOTE 01	 4.973,76
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 4.973,76 (Quatro mil, novecentos e setenta e três reais e setenta e seis centavos).
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017
Processo: nº 45/2017. Pregão Presencial nº 22/2017. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de 
materiais de limpeza e descartáveis para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 12/06/2017. Vigência: 12 meses a contar da 
assinatura. Empresa classificada em 1° lugar: M G PUGIN & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 68.851.260/0001-04, estabelecida na Av. Rio Grande do Norte, nº 5.064, centro, CEP 87.504-000, 
na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, conforme especificações, condições e preços registrados constantes 
abaixo:
Lote	 Item	 Descrição	 Unid	 Quant	 Marca
Modelo	 Valor Unitário	 Valor Total

1	 5	 Álcool Gel 70%, em gel, antisséptico para higiene, inodoro, galão de 5 litros. Conter 
todas as informações necessárias no rótulo como: modo de usar, validade, composição química, advertências e 
registro no MS. Validade mínima de 02 meses a partir da entrega do produto.	 gl	 48	
Biolux	 35,80	 1.718,40
1	 7	 Bota cano médio de PVC injetado com adição de plastificantes e nitrílicos. Solado 
4,5mm de espessura, antiderrapante. Forração em malha de poliéster 100%. Cabedal com superfície espelhada. 
Tamanhos variados, cor branca	 par	 40	 Zucbras	 31,49	
1.259,60
1	 15	 Escovas sanitárias com base redonda em nylon e estojo	 unid	 24	
Gubly	 4,45	 106,80
1	 36	 Saco de algodão alvejado para limpeza	 unid	 100	
Flamatex	 4,00	 400,00
1	 41	 Toalha de chão listrada mais escura, 90%, no mínimo, de algodão. Tamanho 60 cm x 
100 cm. Peso 110 gramas. 	 unid	 200	 Rezim	 3,30	 660,00
TOTAL DO LOTE 01	 4.144,80
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 4.144,80 (Quatro mil, cento e quarenta e quatro reais e oitenta centavos).
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Fornecimento nº 69/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: REALCE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA - EPP 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de materiais de limpeza destinados ao Hospital 
Municipal de Pérola, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 42.704,05 (Quarenta e dois mil setecentos e quatro reais e cinco centavos)
Vigência: 22/06/2017 a 21/10/2017.
Fundamentação: Pregão Presencial nº 55/2016
Data: 22/06/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017
Processo: nº 45/2017. Pregão Presencial nº 22/2017. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de 
materiais de limpeza e descartáveis para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 12/06/2017. Vigência: 12 meses a contar da 
assinatura. Empresa classificada em 1° lugar: JPL COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA - ME, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.389.126/0001-28, estabelecida na Rua Manaus, nº 2.411, 
centro, CEP 85.811-030, na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, conforme especificações, condições e preços 
registrados constantes abaixo:
Lote	 Item	 Descrição	 Unid	 Quant	 Marca
Modelo	 Valor Unitário	 Valor Total
1	 1	 Água sanitária, à base de cloro. Composição química: hipoclorito de sódio, hidróxido 
de sódio, cloreto. Teor cloro ativo variando de 2 a 2,50%, cor levemente amarelo-esverdeada. Aplicação: alvejante 
e desinfetante de uso geral. Frasco de 1 litro. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, número do lote, validade e número de registro no Ministério da Saúde	 unid	 600	
Limpo Mais	 1,35	 810,00
1	 2	 Água sanitária, à base de cloro. Composição química: hipoclorito de sódio, hidróxido 
de sódio, cloreto. Teor cloro ativo variando de 2 a 2,50%, cor levemente amarelo-esverdeada. Aplicação: alvejante 
e desinfetante de uso geral. Frasco de 5 litro. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, número do lote, validade e número de registro no Ministério da Saúde	 unid	 400	
Limpo Mais	 7,30	 2.920,00
1	 6	 Amaciante 2 litros, aspecto físico líquido viscoso concentrado, perfumado. 	 unid	
600	 Limpo Mais	 3,30	 1.980,00
1	 12	 Desinfetante para banheiro. Aplicação: desinfetante e germicida. Diversos aromas (a 
escolher). Frasco contendo 2 litros	 unid	 1.600	 Limpo Mais	 2,00	
3.200,00
1	 26	 Papel toalha interfolha, branco, não reciclado formato 23 x 27cm, com 100% de fibras 
celulósicas virgens, caixa com 1000 unidades em 4 pacotes com 250 folhas cada. O papel deve estar de acordo com 
as especificações do INMETRO em relação a largura e comprimento.	 caixa	 250	 Paper 
Mais	 13,50	 3.375,00
TOTAL DO LOTE 01	 12.285,00
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 12.285,00 (Doze mil duzentos e oitenta e cinco reais).
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
3º Termo Aditivo ao Contrato de Empreitada Global nº 27/2016
Tomada de Preços nº 01/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de vigência, estipulado na cláusula sétima do presente contrato, para 
20 de setembro de 2017, conforme Parecer Técnico e Jurídico.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 20/03/2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017
Processo: nº 45/2017. Pregão Presencial nº 22/2017. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de 
materiais de limpeza e descartáveis para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 12/06/2017. Vigência: 12 meses a contar da 
assinatura. Empresa classificada em 1° lugar: RENI MARCELO VELASCO 03697288903, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.108.900/0001-03, estabelecida na Rua Manoel Ribas, nº 1.258, centro, 
CEP 87.540-000, na cidade de Pérola Estado do Paraná, conforme especificações, condições e preços registrados 
constantes abaixo:
Lote	 Item	 Descrição	 Unid	 Quant	 Marca
Modelo	 Valor Unitário	 Valor Total
1	 11	 Copo descartável plástico de 180 ml, pacote contendo 100 unidades, caixa com 25 
pacotes. Produto deve estar de acordo com as normas da ABNT.	 caixa	 14	 K e r o 
Copo	 50,00	 700,00
TOTAL DO LOTE 01	 700,00
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 700,00 (Setecentos reais).
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 7/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017
Processo: nº 45/2017. Pregão Presencial nº 22/2017. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de 
materiais de limpeza e descartáveis para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte 
e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 12/06/2017. Vigência: 12 meses a contar 
da assinatura. Empresa classificada em 1° lugar: PREMIUM PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.354.779/0001-20, estabelecida na Av. Presidente Castelo Branco, nº 
4.316, centro, CEP 87.501-170, na cidade de Umuarama, conforme especificações, condições e preços registrados 
constantes abaixo:
Lote	 Item	 Descrição	 Unid	 Quant	 Marca
Modelo	 Valor Unitário	 Valor Total
1	 10	 Cera, tipo pasta. Cor vermelha. Aplicação: polimento pisos. Embalagem (lata/pacote) de 
400g. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, validade e 
número de registro no Ministério da Saúde.	 unid	 300	 Altolim	 5,00	
1.500,00
1	 22	 Luva plástica descartável especial para inseminação artificial em bovinos, medindo 80 
cm, tendo cinco dedos 	 unid	 200	 Volk	 3,95	 790,00
1	 23	 Luva de vinil, sem amido, descartável, para manipulação de alimentos, tamanho M e G, 
caixa com 100 unidades 	 caixa	 16	 Nobre	 13,80	 220,80
1	 33	 Sabonete líquido, aspecto físico viscoso, com fragrância de coco ou erva-doce. 
Aplicação: para higienização e hidratação da pele. Frasco de 5 litros. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, número do lote, validade e número de registro no Ministério da Saúde.	 galão	
24	 Premisse	 10,80	 259,20
1	 34	 Sabonete líquido, perfumado, aspecto liso cremoso, com fragrância a escolher. 
Aplicação: para higienização das mãos, com agentes emolientes, isento de solventes, biodegradável, PH neutro. 
Frasco contendo 5 litros. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número 
do lote, validade e número de registro no Ministério da Saúde	galão	 24	 Premisse	 10,80	
259,20
1	 37	 Saco plástico, para lixo, com capacidade de 20 litros, micra 5, material reforçado, 
produzido com resina termoplásticas de alta resistência, pacote contendo 100 unidades 	 pct	 100	
Ecológica	 11,00	 1.100,00
1	 38	 Saco plástico, para lixo, com capacidade de 30 litros, material reforçado, produzido com 
resina termoplásticas de alta resistência, pacote contendo 100 unidades 	 pct	 140	
Ecológica	 13,70	 1.918,00
1	 39	 Saco plástico, para lixo, com capacidade de 100 litros, material reforçado, produzido 
com resina termoplásticas de alta resistência, pacote contendo 100 unidades 	pct	 100	
Ecológica	 25,50	 2.550,00
1	 44	 Dispenser papel toalha, interfolhas, de parede, 2/3 dobras, plástico, branco, 
acompanhado de kit para instalação de buchas e parafusos.	 unid	 6	 Velox	 30,00	
180,00
1	 45	 Dispenser para sabonete líquido em Refil 800ml. Chave inclusa (uso opcional), 
acompanha parafusos. Dispenser em plástico com alta resistência ao impacto. Tecla aperte com limite de curso o qual 
garante eficiência na saída do sabonete com controle de quantidade- Espaço interno com todas as paredes revestidas 
que garante mais higiene evitando umidade e poeira. 	 unid	 12	 Velox	 24,00	
288,00
1	 46	 Lixeira plástica com pedal e haste metálica, na cor branca - 30 litros	 unid	
6	 Bralimpia	 38,00	 228,00
1	 47	 Lixeira retangular com tampa, acionamento por pedal e haste metálica, marrom, com 
adesivo para lixo orgânico - 50 litros	 unid	 8	 Bralimpia	 50,00	
400,00
1	 48	 Lixeira retangular com tampa, acionamento por pedal e haste metálica, azul, com 
adesivo para lixo orgânico - 50 litros	 unid	 8	 Bralimpia	 50,00	
400,00
1	 49	 Touca descartável, sanfonada, com elástico revestido, em TNT, branco, caixa com 100 
uni	 unid	 60	 Nobre	 7,90	 474,00
1	 53	 Saco descartável para aspirador de água/ pó, padrão similar para uso nos modelos de 
aspiradores A10S/ GT200/ AQP10/ FLEX/ A10N1/ AQP20/ GT20N/ produzidos depois do ano de 2010.	 unid	
12	 Real	 41,00	 492,00
1	 54	 Odorizador de ar unidade 360 ml, perfume suave e de longa duração	 unid	
50	 Ultra Fresh	 6,70	 335,00
1	 55	 Sanitizante / higienizador de alimentos, líquido, 350ml, base de hipocloreto de sódio, 
com 2% de cloro ativo, estabilizado para desinfecção de frutas, legumes e verduras. Conter todas as informações 
necessárias no rótulo como modo de usar, data de fabricação validade, composição química, advertência e registro no 
MS. Validade mínima de 06 meses na data entrega do produto.	 unid	 12	
Altolim	 20,00	 240,00
TOTAL DO LOTE 01	 11.634,20
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 11.634,20 (Onze mil seiscentos e trinta e quatro reais e vinte centavos).
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

 LEI Nº 2397, DE 22 DE JUNHO DE 2017.
Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária de 2018 e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da 
Constituição Federal, as diretrizes orçamentárias para 2018, compreendendo:
	I - metas fiscais.	
		II - as prioridades e metas da administração pública municipal;
		III - a estrutura e organização do orçamento;
		IV - as diretrizes para elaboração e execução do orçamento do Município e suas 
alterações;
		V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos 
sociais;
		VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;
		VII - as disposições gerais.
CAPÍTULO II
DAS METAS FISCAIS
Art. 2° - As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e 
montante da dívida pública para o exercício de 2018, de que trata o art. 4° da Lei 
Complementar n° 101/2000, a denominada Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, 
estão identificadas no Anexo I.
CAPÍTULO III
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO
Art. 3º - Em consonância com o art. 165, § 2º da Constituição, as metas e as 
prioridades para o exercício financeiro de 2018, estão identificadas no Anexo II, as 
quais terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2018, não 
se constituindo, todavia, em limite à prorrogação das despesas.
CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO
Art. 4º - Para efeito desta Lei, entende-se por:
	I - Programa, o instrumento de organização de ação governamental visando 
a concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;
	II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 
e permanente das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 
governo;
	III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 
governo;
	IV - Operação Especial às despesas que não contribuem para a manutenção das 
ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviços.
§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, 
sob a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores e metas, 
bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.
§ 2º - As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados para 
especificar sua localização física integral ou parcial, não podendo haver alteração 
das respectivas finalidades e da denominação das metas estabelecidas.
§ 3º - Cada atividade, projeto e operação especial identificarão a função e a 
subfunção às quais se vinculam.
§ 4º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no 
projeto de Lei Orçamentária por programas, atividades e projetos com indicação de 
suas metas físicas.
Art. 5º - O orçamento do Município discriminará a despesa por unidade orçamentária, 
detalhada por categoria de programação em seu menor nível com suas respectivas 
dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte 
de recursos, o identificador de uso, e os grupos de despesas conforme a seguir 
discriminados:
I - pessoal e encargos sociais;
II - juros e encargos da dívida;
III - outras despesas correntes;
IV - investimentos;
V - inversões financeiras; e
VI - amortização da dívida.
Art. 6º - As metas físicas serão indicadas em nível de subtítulo e agregadas Segundo 
os respectivos projetos e atividades e constarão do demonstrativo a que se refere 
o art. 3º, desta Lei.
Art. 7º - O orçamento compreenderá a programação dos Poderes Municipais, seus 
fundos, órgãos, autarquias, inclusive especiais, e fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto e que dela recebam recursos do Tesouro 
Municipal.
Art. 8º - O projeto de Lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao 
Legislativo e a respectiva Lei será constituída de:
		I - texto da Lei;
		II - quadros orçamentários consolidados;
		III - anexo do orçamento, discriminando a receita e a despesa na forma definida 
nesta lei;
	IV - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos 
da Prefeitura e do Fundo de aposentadoria.
§ 1º - Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os 
complementos referenciados no art. 22, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1.964.
§ 2º - A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária conterá:
	I - análise da conjuntura econômica do Município, atualizando as informações 
de que trata o § 4º do art. 4º da Lei complementar 101, com indicação do cenário 
macroeconômico para 2018, e suas implicações sobre a proposta orçamentária;
		II - resumo da política econômica e social do governo;
		III - avaliação das necessidades de financiamento, explicitando receitas e 
despesas, bem como indicando os resultados primário e nominal, implícitos no 
projeto de lei orçamentária para 2018, os estimados para 2017 e os observados 
em 2016, evidenciando a metodologia de cálculo de todos os itens computados nas 
necessidades de financiamento e os parâmetros utilizados;
	IV- justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais agregados 
da receita e da despesa.
§ 3º - O Poder Executivo disponibilizará até quinze dias após o encaminhamento 
do Projeto de Lei Orçamentária, podendo ser por meios eletrônicos, demonstrativos 
contendo as seguintes informações complementares:
	I - as categorias de programação constantes da proposta orçamentária, consideradas 
como despesa financeira, para fins de cálculo do resultado primário;
	II - os resultados correntes do orçamento;
	III - os recursos destinados a eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino 
fundamental, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto no art. 60 do ADCT, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional 53 de 2006, detalhando fontes e 
valores por categoria de programação;
	IV - detalhamento dos principais custos unitários médios utilizados na elaboração 
do orçamento, para os principais serviços e investimentos, justificando os valores 
adotados;
	V - as despesas com pessoal e encargos sociais, por poder, órgão e total, executada 
nos últimos três anos, a execução provável em 2018 e o programado para 2017, 
com a indicação da representatividade percentual do total e do Poder em relação 
à receita corrente líquida, tal como definida na Lei Complementar 101, de 2000, 
demonstrando a memória de cálculo;
	VI - a memória de cálculo das estimativas:
a) do resultado do fundo de aposentadoria, especificando as receitas e despesas 
mensais e no exercício, explicitando as hipóteses quanto aos fatores que afetam o 
crescimento das receitas e o crescimento vegetativo das despesas com benefícios, 
os índices de reajuste dos benefícios vinculados ao salário mínimo e dos demais;
b) do gasto com pessoal e encargos sociais, por órgão, e no exercício, explicitando 
as hipóteses quanto ao crescimento vegetativo, concursos públicos, reestruturação 
de carreiras, reajustes gerais e específicos e ao aumento ou diminuição do número 
de servidores;
	VII - a memória de cálculo da estimativa das despesas com amortização e com juros 
e encargos da dívida pública mobiliária indicando os prazos médios de vencimento, 
considerados para cada tipo e série de títulos e, separadamente, as despesas com 
juros, e respectivas taxas, com deságios e com outros encargos;
	VIII - a situação observada no exercício de 2018 em relação aos limites e condições 
de que trata o art. 167, inciso III, da Constituição;
	IX - o demonstrativo da receita nos termos do art. 12 da Lei Complementar 101 de 
2000, destacando-se os principais itens de:
a)	 Impostos;
b)	 Contribuições sociais;
c)	 Taxas.
X - a evolução das receitas diretamente arrecadadas nos últimos três anos, a 
execução provável para 2017 e a estimada para 2018, separando-se para estes 
dois últimos anos, as de origem financeira, e as de origem não financeira, utilizadas 
no cálculo das necessidades de financiamento do setor público;
XI - a metodologia e a memória de cálculo da receita corrente líquida prevista na 
proposta orçamentária;
§ 4º - O projeto de Lei Orçamentária demonstrará a estimativa da margem de 
expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para 2018, em valores 
correntes e em termos de percentual da receita corrente líquida, destacando-se pelo 
menos aquela relativa aos gastos com pessoal e encargos sociais.
Art. 9º - Para efeito do disposto no artigo 8º, o Poder Legislativo e o Fundo Municipal 
de Aposentadoria - FASPEL, encaminharão ao Departamento de Planejamento e 
Orçamento do Município, até 10 de Agosto, sua respectiva proposta orçamentária, 
para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária.
Art. 10 - Cada proposta constará somente de uma esfera orçamentária e de um 
programa.
CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO E SUAS ALTERAÇÕES.
Seção I
DAS DIRETRIZES GERAIS
Art. 11 - A elaboração do Projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária 
de 2018 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência de gestão 
fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da 
sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.
Art. 12 – O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir a programação constante de 
propostas de alterações do Plano Plurianual 2018 – 2021, que tenham sido objeto 
de projetos de lei específicos.
Art. 13 – A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à unidade 
orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes.
Art. 14 – Na programação da despesa não poderão ser:
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e 
legalmente instituídas as unidades executoras;
II - incluídas despesas a títulos de investimentos – Regime de Execução Especial, 
ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecida, na forma do 
art. 167, § 3º, da Constituição;
Art. 15 – Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 3º 
desta Lei, a Lei orçamentária e seus créditos adicionais observados o disposto no 
art. 45 da Lei Complementar 101, de 2000, somente incluirão projetos ou subtítulos 
de projetos novos se:
	I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivos 
subtítulos em andamento;
	II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção 
de uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas exigidas quando de 
alocação de recursos Federal ou Estadual ao Município.
Art. 16 – É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, 
de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas, aquelas destinadas a 
entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que 
preencham uma das seguintes condições:
	I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de 
assistência social, saúde ou educação, e estejam reconhecidas pelo município como 
de utilidade pública;
	II - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópicas, 
institucional ou assistencial;
III - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT, ou Lei 
Federal, Estadual ou Municipal.
§ 1º - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada 
sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos 
últimos três anos, emitida no exercício de 2018, por três autoridades locais e 
comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria.
§ 2º - É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a título de subvenções sociais.

Art. 17  - A proposta orçamentária conterá reserva de contingência em montante 
equivalente, a no mínimo 0,5% (meio por cento) da receita corrente líquida, 
destinada a:
	I - pagamentos imprevistos, inesperados, contingentes;
	II - remanejamento para reforço de dotações utilizáveis no atendimento dos 
compromissos determinados no item I.
Art. 18 – As fontes de recursos e as modalidades de aplicação aprovadas 
na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modificadas, 
justificadamente, para atender às necessidades de execução.
Art. 19 ¬– Os projetos de Lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na 
forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária anual.
§ 1º - Acompanharão os projetos de Lei relativos a créditos adicionais, exposições 
de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüências 
dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades, dos 
projetos, das operações especiais e dos respectivos subtítulos e metas.
§ 2º - Os decretos, de abertura de créditos suplementares autorizados na Lei 
orçamentária, acompanhados de exposição de motivos que inclua a justificativa 
e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a execução das 
atividades, dos projetos, das operações especiais e dos respectivos subtítulos e 
metas.
§ 3º - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional.
§ 4º - No caso de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, as 
exposições de motivos de que tratam os § 1º e 2º deste artigo conterão a atualização 
das estimativas de receitas para o exercício, apresentados de acordo com a 
classificação de que trata os art. 8º, § 1º, desta Lei.
Art. 20 - O Município poderá, mediante Convênio, contribuir para o custeio de 
despesas de outros entes da Federação, nos termos do disposto no Art. 62 da Lei 
Complementar nº 101 de 2000.
Seção II
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DO FUNDO DE 
APOSENTADORIA
Art. 21 – O orçamento do Fundo de Aposentadoria compreenderá as dotações 
destinadas a atender às ações da previdência, e contará, dentre outros, com 
recursos provenientes:
	I - das contribuições previstas na Lei de sua instituição;
	II - do orçamento da prefeitura;
	III - das demais receitas diretamente arrecadadas pelo órgão, e;
	IV - atenderá quanto à formalística de elaboração o disposto na Lei Complementar 
101, de 2000, na Lei 4.320/64, adequando-se a espécie e peculiaridade.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS
Art. 22 - O Poder Executivo através do órgão de pessoal publicará, até 31 de Agosto 
de 2018, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro geral 
de pessoal civil, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores 
estáveis e não estáveis e de cargos vagos.
Parágrafo Único: Os cargos transformados após 31 de agosto de 2018, em 
decorrência de processo de racionalização de planos de carreiras dos servidores 
públicos, serão incorporados à tabela referida no artigo 8º, § 3º desta Lei.
Art. 23 – Os Poderes Legislativo e Executivo poderão propor, durante o exercício 
financeiro de 2018, a criação de novos cargos ou reestruturação do quadro de 
pessoal, alteração nas suas respectivas estruturas orgânico-administrativas, bem 
como admitir pessoal, conceder vantagens e aumento de remuneração, visando 
melhorar a qualidade dos serviços prestados à população, observando o contido no 
art. 37, inc. II, da Constituição Federal, de acordo com os limites estabelecidos na 
Emenda Constitucional n.º 25, de 14 de fevereiro de 2000 e do disposto nos artigos 
18 e 19 da Lei Complementar n.º 101/2000.
Art. 24 – No exercício de 2018, observado o disposto no art. 169 da Constituição 
Federal, somente poderão ser admitidos servidores se:
	I - existirem cargos vagos a preencher;
	II - houver vacância, após 31 de agosto de 2018, dos cargos ocupados;
	III - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa;
	IV - for observado o limite previsto em Lei.
Art. 25 – O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar 101, de 2000, aplica-
se exclusivamente para fins de cálculo do limite de despesas total com pessoal, 
independentemente da legalidade ou validade dos contratos.
Parágrafo Único: Não se considera como substituição de servidores e empregados 
públicos para efeito do caput, os contratos de terceirização, relativos à execução 
indireta de atividades que simultaneamente:
	I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem 
área de competência legal do órgão ou entidade;
	II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos 
do quadro do pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em 
contrário, ou quando se tratar de cargos ou categorias extintas, total ou parcialmente.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 26 – Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a atualizar a 
Planta Genérica de Valores Imobiliários para o exercício de 2018, bem como 
efetuar recadastramento imobiliário via geoprocessamento de dados dos imóveis 
localizados no Município de Pérola.
Art. 27 – O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo Municipal, no corrente 
exercício, projeto de lei dispondo sobre alteração na legislação tributária de sua 
competência que conterá:
	I - Atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;
	II - A edição de uma nova planta genérica da base de cálculo dos impostos, com a 
atualização dos valores dos imóveis e das edificações, tendo como limite máximo o 
valor do mercado imobiliário do município de Pérola;
	III - A expansão do número de contribuintes;
	IV - Atualização dos cadastros imobiliários e mobiliários para fins fiscais;
	V - As determinações constantes do artigo 12 e parágrafos, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101/2000);
		VI - Implementação da fiscalização da receita tributária;
		VII - Concessão de parcelamento de créditos tributários;
	VIII - Firmar convênios com estabelecimentos prestadores de serviços para 
modernizar o sistema de arrecadação dos tributos municipais;
Art. 28 – O Executivo Municipal fica autorizado a conceder desconto para pagamento 
à vista do Imposto Predial e Territorial Urbano de até 30% para o exercício de 2018;
Parágrafo Único. O presente artigo será regulamentado por ato próprio do Executivo 
Municipal antecedendo o vencimento dos tributos no mínimo em até 30 dias;
Art. 29 – O Executivo Municipal poderá contratar consultoria da área tributária para 
orientar e acompanhar as atividades fiscais do município;
Art. 30 - Os tributos municipais poderão sofrer alterações em decorrência de 
alterações ou mudanças na legislação nacional, sobre a matéria, ou ainda em 
função de interesse público relevante;
Art. 31 - Tratando-se de tributos de natureza de Contribuição de Melhoria, o Executivo 
Municipal fará publicar edital próprio para cada obra, e a devida constituição do 
crédito tributário contra o sujeito passivo na forma da lei;
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 32 - O poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de apropriação de 
despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de cada ação orçamentária.
Art. 33 – Caso seja necessária limitação do empenho das dotações orçamentárias e 
da movimentação financeira pra atingir a meta de resultado primário, nos termos do 
art. 9º da Lei Complementar 101, de 2000, será fixado separadamente percentual 
de limitação para o conjunto de “projetos, atividades”, “operações especiais” e 
calculadas de forma proporcional à participação dos Poderes Públicos Municipais 
em cada um dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obrigação 
constitucional ou legal de execução.
Art. 34 – Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes do 
orçamento do Município, inclusive as diretamente arrecadadas, serão devidamente 
classificadas e contabilizadas no mês em que ocorrer o respectivo ingresso.
Art. 35 – Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000:
	I - as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata 
o art. 38 da Lei 8.666 de 21/06/93, bem como os procedimentos de desapropriação 
de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da Constituição;
	II - Entendem-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º do Art. 16 da Lei 
Complementar 101, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os 
limites de 70% (setenta por cento) do salário mínimo.
Art. 36 – Os poderes deverão elaborar até trinta dias após a publicação da Lei 
Orçamentária de 2018, cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, nos 
termos do art. 8º da Lei Complementar 101, de 2000, com vistas ao cumprimento da 
meta de resultado primário estabelecido nesta Lei. 
§ 1º - Os atos de que trata o caput conterão cronograma de pagamentos mensais à 
conta de recursos do Tesouro e de outras fontes, por órgão, contemplando limites 
para a execução de despesas não financeiras.
§ 2º - No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que o modificarem 
conterá:
	I - metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no art. 13 da Lei 
Complementar 101 de 2000, incluindo seu desdobramento por fonte de receita e por 
fonte de recursos;
	II - metas quadrimestrais para o resultado primário do orçamento.
§ 3º - Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, os cronogramas 
anuais de desembolso mensal do Poder Legislativo, terão como referencial o 
repasse previsto no art. 168 da Constituição, na forma de duodécimos.
Art. 37 – São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas 
que viabilizem a execução de despesa sem comprovada e suficiente disponibilidade 
de dotação orçamentária.
Parágrafo Único: A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 
orçamentário-financeira, efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades 
e providências derivadas da inobservância do caput deste artigo.
Art. 38 – Se o Projeto de Lei Orçamentária não for sancionado pelo Prefeito até 31 
de dezembro 2018, a programação dele constante poderá ser executada para o 
atendimento das seguintes despesas;
	I - pessoal e encargos sociais;
	II - pagamento de benefícios previdenciários e prestações de duração continuada a 
cargo da providência;
	III - pagamento do serviço da dívida.
Art. 39 – A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no 
artigo 167, § 2º da Constituição, será efetivada mediante lei específica do Prefeito 
Municipal.
Art. 40 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título 
submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar os 
cumprimentos de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.
Art. 41 – Fica o Poder Executivo autorizado a incluir na Lei do orçamento os 
seguintes dispositivos: 
	I – realizar suplementação de dotações orçamentárias em até o limite de 20% (vinte 
por cento), da despesa fixada para o exercício financeiro de 2018;
II – Utilizar os recursos vinculados à conta de reserva de contingência, nas situações 
previstas no artigo 5º, Inciso III da LRF, e artigo 8º da Portaria Interministerial 163 
de 04 de maio de 2001;
	III – Realizar abertura de créditos suplementares, por conta do superávit financeiro 
apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, na forma do artigo 43, inciso I 
da Lei 4320/64;
IV – Realizar abertura de créditos suplementares provenientes de excesso de 
arrecadação, quando o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre 
a arrecadação prevista e a realizada for efetivamente comprovado, considerando-se 
ainda, a tendência do exercício, na forma do artigo 43 da Lei 4320/64;
V – A transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente recursos de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, nos termos o 
inciso VI, artigo 167 da CF.
Parágrafo Único: Entende-se como categoria de programação, de que trata o inciso 
V deste artigo, aquelas despesas que fazem parte da mesma classificação funcional 
programática e que pertençam ao mesmo órgão e unidade, projeto ou atividade 
orçamentária.
VI – Corrigir o Orçamento pelo Índice de Preços ao Consumidor – IPC – da Fundação 
Getúlio Vargas. 
Art. 42 – As despesas de pessoal e encargos sociais, quando ocorridas em realização 
de obras, correrão à conta do elemento de despesa, identificador da obra realizada.
Art. 43 – As despesas dos fundos exceto as do fundo de aposentadoria constarão do 
orçamento como unidades orçamentárias atendendo ao princípio da economicidade 
e simplificação das contas municipais.
Art. 44 – A Lei Orçamentária discriminará em categorias de programação específicas, 
as dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciários e serviços das 
dívidas que constarão das unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos.
Art. 45 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola, 22 de junho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Amazonas, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
AVISO 
DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017
1) TIPO:				    MENOR PREÇO GLOBAL LOTE ÚNICO
2) PROCESSO DE LICITAÇÃO:	 030/2017	
3) OBJETO:	 Contratação de empresa para prestação dos serviços descritos abaixo pelo período de 6 (seis) meses:
Prestação de serviço de limpeza e conservação do terreno da área de captação de água do bosque, compreendendo: 
serviços de capina e roçada de grama em todo terreno da captação de água; limpeza, conservação e preservação de 
mata ciliar e área de preservação permanente existentes no local. 
Prestação de serviços de conservação do terreno das lagoas de tratamento de esgoto, compreendendo: serviços de 
reparos em cercas; manutenção e conservação de calçadas danificadas no terreno; conservação e preservação de 
mata ciliar existente no local.
4) PREÇO MAXIMO: 	 LOTE ÚNICO - R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais).
5) DATA E HORÁRIO:		  06/07/2017 às 09:00hs
6) LOCAL:				    Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Tapejara-PR
7) INFORMAÇÕES:			   O edital e seus anexos estão à disposição.
				    Informações no local ou pelo telefone (44) 3677-1229
Tapejara, 22 de junho de 2017.
Ramiro Cândido de Souza Junior –        		  Daiane Mara dos Santos Souza –	  
Diretor				    Pregoeira

cãmara MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 026/2017
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Marcelo Rodrigues, viajar à cidade de Curitiba-PR, nos dias 
26 até 28 de junho de 2017, onde cumprirá agenda gabinete do Deputado Estadual Missionário 
Ricardo Arruda, para encaminhar Projeto de Reforma e Ampliação da Escola Municipal Tancredo 
de Almeida Neves, bem como, para tratar de outros assuntos de interesse da comunidade 
tapejarense (conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento antecipado de 02 (duas) 
diárias, para cobrir as despesas com transporte, alimentação e pernoite, em conformidade com a 
RESOLUÇÃO nº 001/2011, promulgada por essa Casa.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de Tapejara, em 22 de junho de 2017.
ROGÉRIO FRANCISCHINI			   MARCELO RODRIGUES
	      Presidente			   1º Secretário
FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA
2º Secretário
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AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art 4º, § 1º) R$ 1,00

Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL
Corrente Constante Corrente Constante Corrente Constante

(a) (a/PIB) (a/RCL) (b) (b/PIB) (b/RCL) (c) (c/PIB) (c/RCL)
x 100 x 100 x 100 x 100 x 100 x 100

Receita Total  43.585.865,18  42.193.480,33  0,010  0,111  46.327.416,10  42.916.220,33  0,010  0,111  49.241.410,58  43.651.340,28  0,010  0,111

Receita Primária (I)  38.498.985,22  37.269.104,76  0,009  0,098  40.920.571,39  37.907.494,21  0,009  0,098  43.494.475,33  38.556.818,75  0,009  0,098

Despesa Total  41.036.667,47  39.725.718,75  0,009  0,105  43.617.873,86  40.406.188,01  0,009  0,105  46.361.428,12  41.098.304,27  0,009  0,105

Despesa Primária (II)  40.416.333,52  39.125.201,86  0,009  0,103  42.958.520,90  39.795.384,74  0,009  0,103  45.660.611,87  40.477.047,32  0,009  0,103

Resultado Primário (III) = (I - II)  (1.917.348,30)  (1.856.097,10)  -  (0,005)  (2.037.949,51)  (1.887.890,53)  -  (0,005)  (2.166.136,54)  (1.920.228,57)  -  (0,005)

Resultado Nominal  (827.476,70)  (801.042,30)  -  (0,002)  1.134.319,40  1.050.796,82  -  0,003  1.191.036,91  1.055.825,92  -  0,003

Dívida Pública Consolidada  4.173.647,00  4.040.316,55  0,001  0,011  3.519.152,00  3.260.028,62  0,001  0,008  2.828.947,00  2.507.794,29  0,001  0,006

Dívida Consolidada Líquida  (2.000.910,88)  (1.936.990,20)  -  (0,005)  (3.135.230,28)  (2.904.375,96)  (0,001)  (0,008)  4.326.267,20  3.835.133,06  0,001  0,010

Receitas Primárias advindas de PPP (IV)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Despesas Primárias geradas por PPP (V)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Impacto do saldo das PPP (VI)=(IV-V)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

2015 2016 2017 2018 2019 2020

PIB real (crescimento % anual) 3,30-                        2,40-         1,50         2,00                        2,50                        2,50         

 Projeção do PIB do Estado do Paraná - Valor nominal (R$ milhão) 365.881                   386.957    409.886      436.897                         467.972                         501.256      

Inflação Média (% anual) projetada com base em índice oficial de inflação 10,67                       6,29          3,60 3,30 4,50 4,50
Fonte: IPARDES/ BANCO CENTRAL/IPCA (IBGE)

Nota

Darlan Scalco
Prefeito do Município de Pérola

Valores constantes são valores correntes abstraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando-se os índices de inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo os valores das metas anuais para valores praticados no ano de edição 
da LDO.

VARIÁVEIS

FONTE: PRONIM PL - Planejamento e Orçamento.

Município de Perola - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

2018

ESPECIFICAÇÃO

2018 2019 2020
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AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art 4º, § 2º, inciso I) R$ 1,00
I-Metas Previstas II-Metas Realizadas

em 2016 % PIB % RCL em 2016 % PIB % RCL Valor %
(a) (b) (c) = (b-a) (c/a) x 100

Receita Total  36.267.108,18  0,009  0,106  37.621.573,92  0,010  0,111  1.354.465,74 3,73

Receita Primária (I)  33.705.368,48  0,009  0,099  35.724.392,44  0,009  0,106  2.019.023,96 5,99

Despesa Total  38.131.015,38  0,010  0,112  36.230.893,86  0,009  0,107  (1.900.121,52) -4,98

Despesa Primária (II)  37.186.178,58  0,010  0,109  35.551.433,79  0,009  0,105  (1.634.744,79) -4,40

Resultado Primário (III)=(I - II)  (3.480.810,10)  (0,001)  (0,010)  172.958,65  -  0,001  3.653.768,75 -104,97

Resultado Nominal  722.477,31  -  0,002  (1.261.273,58)  -  (0,004)  (1.983.750,89) -274,58

Dívida Pública Consolidada  1.666.168,43  -  0,005  2.534.116,39  0,001  0,007  867.947,96 52,09

Dívida Consolidada Líquida  2.393.005,01  0,001  0,007  (2.931.801,28)  (0,001)  (0,009)  (5.324.806,29) -222,52

2015 2016 2017

-3,30        -2,40                       1,50            

365.881    386.957                   409.886          
Fonte: IPARDES/ BANCO CENTRAL/IPCA (IBGE)

Darlan Scalco

Prefeito do Município de Pérola

FONTE: PRONIM PL - Planejamento e Orçamento.

Município de Perola - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2018

ESPECIFICAÇÃO
Variação (II-I)

VARIÁVEIS

PIB real (crescimento % anual) 

 Projeção do PIB do Estado do Paraná - Valor nominal (R$ milhão)
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AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art 4º, § 2º, inciso II) R$ 1,00

2015 2016 % 2017 % 2018 % 2019 % 2020 %
Receita Total  32.773.376,47  36.869.029,62 12,50  41.006.553,00 11,22  43.585.865,18 6,29  46.327.416,10 6,29  49.241.410,58 6,29
Receita Primária (I)  28.764.640,27  32.350.702,59 12,47  36.220.703,00 11,96  38.498.985,22 6,29  40.920.571,39 6,29  43.494.475,33 6,29
Despesa Total  31.415.243,11  37.519.216,98 19,43  38.608.211,00 2,90  41.036.667,47 6,29  43.617.873,86 6,29  46.361.428,12 6,29
Despesa Primária (II)  30.725.563,11  37.171.015,38 20,98  38.024.587,00 2,30  40.416.333,52 6,29  42.958.520,90 6,29  45.660.611,87 6,29
Resultado Primário (III)=(I - II)  (1.960.922,84)  (4.820.312,79) 145,82  (1.803.884,00) -62,58  (1.917.348,30) 6,29  (2.037.949,51) 6,29  (2.166.136,54) 6,29
Resultado Nominal  (1.714.560,54)  (1.261.273,58) -26,44  1.758.367,10 -239,41  (827.476,70) -147,06  1.134.319,40 -237,08  1.191.036,91 5,00
Dívida Pública Consolidada  2.126.641,09  2.534.116,39 19,16  4.636.000,00 82,94  4.173.647,00 -9,97  3.519.152,00 -15,68  2.828.947,00 -19,61
Dívida Consolidada Líquida  (1.670.527,70)  (2.931.801,28) 75,50  (1.173.434,18) -59,98  (2.000.910,88) 70,52  (3.135.230,28) 56,69  4.326.267,20 -237,99

2015 2016 % 2017 % 2018 % 2019 % 2020 %
Receita Total  36.088.875,44  38.196.314,69 5,84  41.006.553,00 7,36  42.193.480,33 2,89  42.916.220,33 1,71  43.651.340,28 1,71
Receita Primária (I)  31.674.597,84  33.515.327,88 5,81  36.220.703,00 8,07  37.269.104,76 2,89  37.907.494,21 1,71  38.556.818,75 1,71
Despesa Total  34.593.347,33  38.869.908,79 12,36  38.608.211,00 -0,67  39.725.718,75 2,89  40.406.188,01 1,71  41.098.304,27 1,71
Despesa Primária (II)  33.833.896,27  38.509.171,93 13,82  38.024.587,00 -1,26  39.125.201,86 2,89  39.795.384,74 1,71  40.477.047,32 1,71
Resultado Primário (III)=(I - II)  (2.159.298,42)  (4.993.844,05) 131,27  (1.803.884,00) -63,88  (1.856.097,10) 2,89  (1.887.890,53) 1,71  (1.920.228,57) 1,71
Resultado Nominal  (1.888.013,03)  (1.306.679,43) -30,79  1.758.367,10 -234,57  (801.042,30) -145,56  1.050.796,82 -231,18  1.055.825,92 0,48
Dívida Pública Consolidada  2.341.781,46  2.625.344,58 12,11  4.636.000,00 76,59  4.040.316,55 -12,85  3.260.028,62 -19,31  2.507.794,29 -23,07
Dívida Consolidada Líquida  (1.839.525,63)  (3.037.346,13) 65,12  (1.173.434,18) -61,37  (1.936.990,20) 65,07  (2.904.375,96) 49,94  3.835.133,06 -232,05

2015 2016 2017 2018 2019 2020

Inflação Média (% anual) projetada com base em índice oficial de inflação 10,67                           6,29              3,60 3,30 4,50 4,50
Fonte: IPARDES/ BANCO CENTRAL/IPCA (IBGE)

Nota

Prefeito do Município de Pérola
Darlan Scalco

VARIÁVEIS

Valores constantes são valores correntes abstraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando-se os índices de inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo os valores das metas anuais para valores praticados no ano de edição da LDO.

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CONSTANTES

FONTE: PRONIM PL - Secretaria de Planejamento/Secretaria de Fazenda e Administração.

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CORRENTES

Município de Perola - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2018
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AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso III) R$ 1,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2016 % 2015 % 2014 %

Patrimônio/Capital  -  -  -  -  -  - 

Reservas  -  -  -  -  -  - 

Resultado Acumulado  87.457.257,23  100,00  79.452.434,07  100,00  73.977.103,43  100,00

TOTAL  87.457.257,23  100,00  79.452.434,07  100,00  73.977.103,43  100,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2016 % 2015 % 2014 %

Patrimônio  -  -  -  -  -  - 

Reservas  -  -  -  -  -  - 

Lucros ou Prejuízos Acumulados  (45.244.350,19)  100,00  (32.151.441,72)  100,00  (30.033.328,03)  100,00

TOTAL  (45.244.350,19)  100,00  (32.151.441,72)  100,00  (30.033.328,03)  100,00

Darlan Scalco
Prefeito do Município de Pérola

FONTE: Contabilidade/FASPEL.

Município de Perola - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2018

REGIME PREVIDENCIÁRIO
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AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art 4º, § 2º, inciso III) R$ 1,00
RECEITAS REALIZADAS 2016 2015 2014

(a) (b) (c)

   RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)  503.621,00  724.973,00  424.701,50

         Alienação de Bens Móveis  195.620,00  -  64.680,00

         Alienação de Bens Imóveis  308.001,00  724.973,00  360.021,50

DESPESAS EXECUTADAS 2016 2015 2014
(d) (e) (f)

   APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)  550.437,46  755.328,36  150.000,00

      DESPESAS DE CAPITAL  550.437,46  201.328,36  150.000,00

         Investimentos  275.218,73  201.328,36  150.000,00

         Inversões Financeiras  275.218,73  -  - 

         Amortização da Dívida  -  -  - 

      DESPESAS CORRENTES DO REGIME DE PREVIDÊNCIA  -  554.000,00  - 

         Regime Geral de Previdência Social  -  -  - 

         Regime Próprio dos Servidores Públicos  -  554.000,00  - 

   SALDO FINANCEIRO 2016 2015 2014

(g)=((Ia-IId)+IIIh) (h)=((Ib-IIe)+ IIIi) (i)=(Ic-IIf)

      VALOR (III)  197.529,68  244.346,14  274.701,50

Darlan Scalco
Prefeito do Município de Pérola

FONTE: PRONIM PL - Planejamento e Orçamento/Contabilidade

Município de Perola - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2018
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R$ 1,00

2018 2019 2020

Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU

Alteração de alíquota
Desconto para pagamento em 
cota única.

 172.000,00  185.760,00  200.620,00
REVISÃO DA PLANTA GÊNERICA DE VALORES, 

RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO E REDUÇÃO 
DA DESPESA.

TOTAL  172.000,00  185.760,00  200.620,00

Darlan Scalco
Prefeito do Município de Pérola

FONTE: PRONIM PL - Planejamento e Orçamento/Secretaria de Fazenda e Administração

Município de Perola - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2018

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

TRIBUTO MODALIDADE
SETOR/PROGRAMA/ 

BENEFICIÁRIO
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO
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AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00
EVENTO Valor Previsto 2018

   Aumento Permanente da Receita

   (-) Transferências Constitucionais

   (-) Transferências ao FUNDEB

   Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I)

   Redução Permanente da Despesa(II)  - 

   Margem Bruta (III) = (I + II)

   Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)  - 

      Novas DOCC  - 

      Novas DOCC geradas por PPP  - 

   Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV)

Nota

Darlan Scalco 

Prefeito do Município de Pérola

FONTE: Secretaria de Planejamento/Secretaria de Fazenda e Administração

Prefeitura Municipal de Perola - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2018

02.08.02.02 Considera-se aumento permanente de receita o proveniente de elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição, cuja competência tributária é do próprio ente

Não há previsão de aumento permanente de receita  proveniente de elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. Portanto não há margem de expansão para novas despesas.

Unidade Gestora: CONSOLIDADO Prefeitura Municipal de Perola-PR
Metas das Ações Prog. Gov.
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2018 2019 2020 2021 Total
 1.215.957,60  1.292.441,33  1.373.735,89  1.460.143,88  5.342.278,71

 905.962,82  962.947,88  1.023.517,30  1.087.896,54  3.980.324,52

 441.503,15  469.273,70  498.791,01  530.164,97  1.939.732,83

 3.573.557,06  3.798.333,80  4.037.249,00  4.291.191,96  15.700.331,83

 4.505.998,74  4.789.426,06  5.090.680,96  5.410.884,79  19.796.990,54

 9.339.787,07  9.927.259,67  10.551.684,31  11.215.385,25  41.034.116,29

 291.638,50  309.982,56  329.480,47  350.204,79  1.281.306,32

 296.889,23  315.563,56  335.412,51  356.509,96  1.304.375,25

 10.498.916,08  11.159.297,90  11.861.217,74  12.607.288,34  46.126.720,06

 1.476.068,36  1.568.913,06  1.667.597,69  1.772.489,59  6.485.068,71

 29.273,33  31.114,62  33.071,73  35.151,94  128.611,62

 298.249,74  317.009,65  336.949,56  358.143,68  1.310.352,63

 3.112.373,15  3.308.141,42  3.516.223,52  3.737.393,98  13.674.132,07

 1.446.049,94  1.537.006,48  1.633.684,19  1.736.442,92  6.353.183,54

 3.621.848,76  3.849.663,04  4.091.806,85  4.349.181,50  15.912.500,15

 201.951,00  214.653,72  228.155,44  242.506,41  887.266,57

 41.256.024,52  43.851.028,46  46.609.258,16  49.540.980,49  181.257.291,64

Darlan  Scalco 

Prefeito do Município de Pérola

12-PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL

13-APOIO À INDÚSTRIA E COMÉRCIO

14-APOIO A AGROPECUÁRIA E MEIO AMBIENTE

15-APOIO AO LEGISLATIVO

16-ATENÇÃO AO APOSENTADO E PENSIONISTA

999-RESERVA DE CONTIGÊNCIA

11-PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

Programa

0-OPERAÇÕES ESPECIAIS

1-COORDENAÇÃO E GESTÃO SUPERIOR

2-ADMINISTRAÇÃO GERAL

3-PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

6-PLANEJAMENTO URBANO

7-EDUCAÇÃO PEROLENSE

8-APOIO A CULTURA

9-ESPORTE E LAZER

10-SAÚDE PARA TODOS

    

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 306, DE 22 DE JUNHO DE 2017
Concede Licença Prêmio a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o artigo 71, incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Conceder ao servidor JOSÉ ROBERTO GARIBALDI, matrícula n.º 2488 
portador do CPF n.º 527.180.779-72 – SSP-PR, ocupante do cargo em extinção 
de Motorista, lotado no Departamento de Obras, Viação e Serviços Urbanos, 90 
(noventa) dias de Licença Prêmio convertida em pecúnia, referente o qüinqüênio 
09/12/1998 a 08/12/2003, a ser incluída na folha de pagamento de junho, julho e 
agosto de 2017, de acordo com o disposto no artigo 99 à 102, da Lei n.º 755 de 09 de 
dezembro de 1998 c/c art. 56, da Lei nº 042, de 26 de março de 2012.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 22 de junho de 2017. 				  
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE				  
	
PORTARIA Nº 307, DE 22 DE JUNHO DE 2017
Concede Licença Prêmio a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o artigo 71, incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Conceder ao servidor WILSON ROBERTO BARBOSA SERRA, matrícula n.º 
345 portador do CPF n.º 209.185.859-53 – SSP-PR, ocupante do cargo em extinção 
de Técnico em Contabilidade, lotado na Divisão de Contabilidade da Secretaria de 
Finanças, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio convertida em pecúnia, referente o 
qüinqüênio 09/12/2008 a 08/12/2013, a ser incluída na folha de pagamento de junho 
de 2017, de acordo com o disposto no artigo 99 à 102, da Lei n.º 755 de 09 de 
dezembro de 1998 c/c art. 56, da Lei nº 042, de 26 de março de 2012.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 22 de junho de 2017. 				  
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE				  
	
PORTARIA Nº 308, DE 22 DE JUNHO DE 2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 71, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando os Decretos nºs 
11 e 12, de 2012, que regulamentou as promoções do Magistério Público Municipal,
RESOLVE:
Art. 1º Reenquadrar, nos termos do Capítulo IV, Seção II, Subseção II, da Lei 
Complementar n.º 037 de 08 de novembro de 2011, os profissionais do magistério 
integrantes do Quadro Próprio do Magistério de Tapejara que obtiveram os pontos 
necessários para a progressão horizontal na Carreira, na Classe seguinte a que 
estavam posicionados, conforme avaliação de desempenho e qualificação realizada 
no interstício 2016/2017, pela equipe de avaliação designada através da Portaria nº 
171/2017, conforme segue abaixo:
Matrícula	 Nome do Profissional	 Cargo	 Enquadramento Atual	
Enquadramento após Avaliação
Nível	 Classe	 Nível	 Classe
17450	 Fatima Sabino da Nunciação Novaes	 Professor 	 C	
02	 C	 03
Art. 2º O vencimento básico do integrante do Quadro Próprio do Magistério 
enquadrado será correspondente à nova Classe do mesmo Nível, de acordo 
com as Tabelas de Vencimentos, Anexos V, VI, VII e VIII, parte integrante da Lei 
Complementar nº 037/2011, que instituiu o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 
do Magistério Público Municipal.
Art. 3º Os efeitos financeiros decorrentes do enquadramento retroagirão a 01 de junho 
de 2017.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 22 de junho de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 309, DE 22 DE JUNHO DE 2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 71, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando os Decretos nºs 
11 e 12, de 2012, que regulamentou as promoções do Magistério Público Municipal,
RESOLVE:
Art. 1º Reenquadrar, nos termos do Capítulo IV, Seção II, Subseção II, da Lei 
Complementar n.º 037 de 08 de novembro de 2011, os profissionais do magistério 
integrantes do Quadro Próprio do Magistério de Tapejara que obtiveram os pontos 
necessários para a progressão horizontal na Carreira, na Classe seguinte a que 
estavam posicionados, conforme avaliação de desempenho e qualificação realizada 
no interstício 2016/2017, pela equipe de avaliação designada através da Portaria nº 
171/2017, conforme segue abaixo:
Matrícula	 Nome do Profissional	 Cargo	 Enquadramento Atual	
Enquadramento após Avaliação
			   Nível	 Classe	 Nível	
Classe
15970	 Edileusa Rosa de Santana	 Professor de Educação Infantil	 C	
03	 C	 04
Art. 2º O vencimento básico do integrante do Quadro Próprio do Magistério 
enquadrado será correspondente à nova Classe do mesmo Nível, de acordo 
com as Tabelas de Vencimentos, Anexos V, VI, VII e VIII, parte integrante da Lei 
Complementar nº 037/2011, que instituiu o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 
do Magistério Público Municipal.
Art. 3º Os efeitos financeiros decorrentes do enquadramento retroagirão a 01 de junho 
de 2017.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 22 de junho de 2017.

RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
PORTARIA N.º 310, DE 22 DE JUNHO DE 2017
Designa servidor, para exercer a função de Educador Social e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 71, incisos VI e IX, da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor, JOEL GOMES DE SOUZA, matrícula nº 8842, portador 
da CI/RG n.º 596.234.629-72 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Instrutor de Ofício, para exercer a função de Educador Social, lotado na Secretaria de 
Ação Social, a partir do dia 01 de junho de 2017.
Art. 2o Fica concedido gratificação de 30% (trinta) por cento, sobre o vencimento 
básico do servidor designado no art. 1º, na referência I, classe I, do Grupo Ocupacional 
Técnico Administrativo, anexo V, e art. 37, da Lei Complementar nº 042, de 26 de 
março de 2012, c/c § 1º, do art. 71, da Lei nº 755, de 09 de dezembro de 1998.
Art. 3o Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Tapejara, em 22 de junho de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 
76.247.345/0001-06;
CONTRATADA:  L BLANCO E BLANCO LTDA – ME.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017
OBJETO: Aditivo de valor em até 25% (vinte e cinco por cento), do contrato 
Administrativo nº 002/2017.
VALOR: R$-19.549,40 (dezenove mil quinhentos e quarenta e nove reais e quarenta 
centavos)
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR
Tapejara/Pr, 06 de junho de 2017.
 RODRIGO DE OLIVEIRA KOIKE
 Prefeito Municipal

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 59/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 101/2017
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE PEDREIRO E AUXILIAR COM ACOMPANHAMENTO DE FERRAMENTAS 
PRÓPRIAS
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público 
aos interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PEDREIRO E AUXILIAR COM 
ACOMPANHAMENTO DE FERRAMENTAS PRÓPRIAS, em conformidade com o 
disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 68.334,00 (sessenta e oito mil trezentos e trinta e quatro reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do 
Pregão – O credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços 
e de habilitação será no dia 05 de Julho de 2017 até 09:00 hr (nove horas), e o início 
da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:15 hr (nove horas 
e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua 
Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também 
maiores esclarecimentos por parte dos interessados serão obtidos exclusivamente 
junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no 
horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua 
Paranaguá, 518, em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 22 de Junho de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
Republicação por incorreção
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 024/2017
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da 
Constituição Federal, Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei 
Federal n.º 10.520/2002, bem como a Lei Federal nº. 8078/90, através da sua 
Comissão Permanente de Licitações, torna público que realizará certame licitatório 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE 
objetivando a aquisição do objeto abaixo identificado:
OBJETO: contratação de empresa para aquisição de peças, componentes e 
acessórios automotivos, para a frota de veículos do munícipio de Ivaté.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses.
PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 48 horas, a partir da requisição 
do município.
Os pedidos serão realizados PARCELADAMENTE, durante o período de vigência 
do contrato conforme a necessidade do município, sendo que não haverá pedido 
mínimo.
A presente licitação possui itens destinados exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da 
Lei Complementar 147/2014.
Consideram-se Microempresas (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedor Individual (MEI), aptos à participação no presente certame, 
aqueles que preenchem os requisitos, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 
e a Lei Complementar Federal nº 147/2014. A empresa deverá comprovar o seu 
enquadramento em tal situação jurídica através da declaração firmada por contador 
ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, ambas com prazo de 
validade de até 90 (novena) dias a contar da data de emissão, que deverá ser 
apresentada no ato do credenciamento.
Não havendo proposta exclusiva de MPE’s, EPP’s e MEI’s, o pregoeiro poderá 
negociar com outras empresas participantes do processo que não se enquadrem 
como tal.
A Cópia do Edital e seus anexos poderão ser obtidos junto à Comissão Permanente 
de Licitações, sito à Av. Rio de Janeiro, 2758, nesta cidade.
A documentação para o Credenciamento deverá ser entregue à Comissão 
Permanente de Licitações, no período e endereço acima citados.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 05 de Julho de 2017
HORÁRIO: 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 20 de Junho de 2017.
Univaldo Campaner
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Processo Administrativo: 99/2017
Convite nº. 10/2017
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE EVENTO DAS 
FESTIVIDADES DO 1º ARRAIAL DE SÃO JOÃO
Diante dos elementos constantes neste processo licitatório e de acordo com o art. 43, 
Inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93, resolvo:
1. HOMOLOGAR o Convite Nº. 10/2017, referente à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA REALIZAÇÃO DE EVENTO DAS FESTIVIDADES DO 1º ARRAIAL DE SÃO 
JOÃO.
2. ADJUDICAR as empresas P. C. R. COMUNICAÇÃO LTDA - ME, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o Nº. 07.598.969/0001-55 o objeto da licitação acima, no valor de 
R$ 23.300,00 (vinte e três mil e trezentos reais) e KASKATA GASTRONOMIA LTDA - 
EPP, devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº. 07.595.976/0001-01 o objeto da licitação 
acima, no valor de R$ 16.650,00 (dezesseis mil e seiscentos e cinquenta reais).
Tapira, 20 de Junho de 2017.
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 100/2017
ID: 1742
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – P. C. R. COMUNICAÇÃO LTDA - ME
CONVITE 10/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE EVENTO DAS 
FESTIVIDADES DO 1º ARRAIAL DE SÃO JOÃO
VALOR – R$ 23.300,00 (vinte e três mil e trezentos reais)
VIGÊNCIA – 20 de Junho de 2017 a 20 de Julho de 2017
Tapira, 20 de Junho de 2017

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 101/2017
ID: 1743
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – KASKATA GASTRONOMIA LTDA - EPP
CONVITE 10/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE EVENTO DAS 
FESTIVIDADES DO 1º ARRAIAL DE SÃO JOÃO
VALOR – R$ 16.650,00 (dezesseis mil e seiscentos e cinquenta reais)
VIGÊNCIA – 20 de Junho de 2017 a 20 de Julho de 2017
Tapira, 20 de Junho de 2017
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 18/2017
Processo nº. 102/2017
CONTRATANTE:	 Prefeitura Municipal de Tapira
CONTRATADO:	 MAGNANI BERNARDI & CIA LTDA
CNPJ	 12.498.728/0001-74
VALOR GLOBAL:	 R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS)
OBJETO:	 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO EMERGENCIAL 
DE TRATAMENTO MÉDICO NEUROLÓGICO (NEUROCIRURGIA)
BASE LEGAL:	 Artigo 24, INCISO IV, da Lei 8.666/93.
Tapira, em 21 de Junho de 2017
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
ERRATA
Na Portaria nº. 10384 de 20 de junho 2017, publicada no diário oficial do Município 
de Terra Roxa - PR, Jornal Umuarama Ilustrado, no dia 22/06/2017, Edição 11.000, 
na página C8, onde consta: 
PORTARIA N° 10384/2016
Leia-se:
PORTARIA N° 10384/2017
Terra Roxa-PR, em 23 de junho de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

câmara MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA nº 043/2017
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais constantes da Resolução nº 001/2013 e, a 
solicitação formulada pelo Vereador, José Cinésio,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica o Vereador, JOSÉ CINÉSIO, autorizado a viajar a cidade de Foz do 
Iguaçu/PR no dia 23 de junho de 2017, para tratar de assuntos de interesse do 
município na Unidade da Receita Federal, conforme formulário de solicitação de 
diárias, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 01 (uma) diária, nos termos 
dos artigos 1º e 3º, inciso II, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 22 de 
junho de 2017. 
JOSÉ CINÉSIO
Presidente 
JOÃO ROBERTO BATISTA
Primeiro Secretário

prefeitura MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 149/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei, resolve; 
REVOGAR
Art. 1º - Fica revogada a nomeação a partir de 20 de junho 2017, da 
servidora TOILZA FEITOSA FANHANI do Cargo de Provimento em 
Comissão de Assessor de Gabinete do Secretario Municipal de Industria 
e Comercio, conforme portaria nº 060/2017, de 10 de fevereiro de 2017, 
permanecendo a conceber  a Função Gratificada Administrativa FG 12, 
Art. 2º esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as  disposições em contrario.
Tuneiras do Oeste-Pr,  20 de junho 2017
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL
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AMF - Demonstrativo VI (LRF, art. 4º, parágrafo 2º, inciso IV, alínea a)
R$ 8.403.961,39

EXERCÍCIO
RECEITAS 

PREVIDENCIÁRIAS (a)
DESPESAS 

PREVIDENCIÁRIAS (b)

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO   (c) = 

(a-b)

SALDO FINANCEIRO
DO EXERCÍCIO

(d) = ("d"exercício 
anterior)+(c))

2017 R$ 3.044.848,68 R$ 3.507.129,17 -R$ 462.280,49 R$ 7.941.680,90
2018 R$ 3.448.937,52 R$ 3.639.322,62 -R$ 190.385,10 R$ 7.751.295,79
2019 R$ 3.872.052,68 R$ 3.690.079,38 R$ 181.973,31 R$ 7.933.269,10
2020 R$ 4.290.172,83 R$ 3.883.487,01 R$ 406.685,82 R$ 8.339.954,92
2021 R$ 4.735.246,59 R$ 3.922.981,65 R$ 812.264,93 R$ 9.152.219,86
2022 R$ 5.183.544,35 R$ 4.072.484,28 R$ 1.111.060,08 R$ 10.263.279,93
2023 R$ 5.655.037,62 R$ 4.094.898,34 R$ 1.560.139,28 R$ 11.823.419,21
2024 R$ 6.129.349,87 R$ 4.264.129,89 R$ 1.865.219,98 R$ 13.688.639,19
2025 R$ 6.598.212,24 R$ 4.599.318,67 R$ 1.998.893,57 R$ 15.687.532,75
2026 R$ 7.085.873,69 R$ 4.729.597,13 R$ 2.356.276,56 R$ 18.043.809,31
2027 R$ 7.582.927,37 R$ 4.899.297,98 R$ 2.683.629,40 R$ 20.727.438,71
2028 R$ 8.084.652,01 R$ 5.050.476,37 R$ 3.034.175,64 R$ 23.761.614,35
2029 R$ 8.604.138,49 R$ 5.292.911,87 R$ 3.311.226,62 R$ 27.072.840,98
2030 R$ 9.110.272,10 R$ 5.692.372,56 R$ 3.417.899,54 R$ 30.490.740,51
2031 R$ 9.649.704,50 R$ 5.802.193,68 R$ 3.847.510,82 R$ 34.338.251,33
2032 R$ 10.216.509,37 R$ 5.834.568,51 R$ 4.381.940,86 R$ 38.720.192,20
2033 R$ 10.806.379,25 R$ 5.813.769,83 R$ 4.992.609,42 R$ 43.712.801,62
2034 R$ 11.417.675,99 R$ 5.785.027,24 R$ 5.632.648,76 R$ 49.345.450,38
2035 R$ 12.048.825,59 R$ 5.808.321,98 R$ 6.240.503,61 R$ 55.585.953,98
2036 R$ 12.713.996,83 R$ 5.737.215,47 R$ 6.976.781,36 R$ 62.562.735,34
2037 R$ 13.382.767,75 R$ 5.917.508,29 R$ 7.465.259,46 R$ 70.027.994,81
2038 R$ 14.079.909,82 R$ 5.881.100,25 R$ 8.198.809,57 R$ 78.226.804,38
2039 R$ 4.140.394,44 R$ 5.903.747,80 -R$ 1.763.353,36 R$ 76.463.451,02
2040 R$ 4.044.596,26 R$ 5.826.033,49 -R$ 1.781.437,23 R$ 74.682.013,78
2041 R$ 3.957.210,13 R$ 5.703.588,37 -R$ 1.746.378,24 R$ 72.935.635,54
2042 R$ 3.840.908,46 R$ 5.876.777,61 -R$ 2.035.869,15 R$ 70.899.766,39
2043 R$ 3.733.113,62 R$ 5.996.965,57 -R$ 2.263.851,96 R$ 68.635.914,43
2044 R$ 3.615.500,81 R$ 5.973.689,06 -R$ 2.358.188,25 R$ 66.277.726,18
2045 R$ 3.521.007,11 R$ 5.635.392,56 -R$ 2.114.385,45 R$ 64.163.340,73
2046 R$ 3.419.933,22 R$ 5.451.966,54 -R$ 2.032.033,32 R$ 62.131.307,41
2047 R$ 3.334.421,87 R$ 5.206.348,80 -R$ 1.871.926,94 R$ 60.259.380,47
2048 R$ 3.242.880,29 R$ 5.098.524,66 -R$ 1.855.644,37 R$ 58.403.736,10
2049 R$ 3.145.969,59 R$ 4.912.440,13 -R$ 1.766.470,54 R$ 56.637.265,56
2050 R$ 3.067.915,84 R$ 4.699.266,49 -R$ 1.631.350,65 R$ 55.005.914,91
2051 R$ 2.991.512,78 R$ 4.538.499,41 -R$ 1.546.986,63 R$ 53.458.928,28
2052 R$ 2.925.535,79 R$ 4.363.815,43 -R$ 1.438.279,64 R$ 52.020.648,64
2053 R$ 2.862.676,34 R$ 4.284.158,38 -R$ 1.421.482,04 R$ 50.599.166,60
2054 R$ 2.794.985,97 R$ 4.087.916,72 -R$ 1.292.930,75 R$ 49.306.235,85
2055 R$ 2.734.131,42 R$ 4.017.636,96 -R$ 1.283.505,54 R$ 48.022.730,31
2056 R$ 2.679.803,32 R$ 3.731.946,73 -R$ 1.052.143,40 R$ 46.970.586,91
2057 R$ 2.636.777,16 R$ 3.470.911,24 -R$ 834.134,08 R$ 46.136.452,83
2058 R$ 2.600.219,02 R$ 3.317.481,90 -R$ 717.262,87 R$ 45.419.189,95
2059 R$ 2.546.555,32 R$ 3.076.164,77 -R$ 529.609,45 R$ 44.889.580,50
2060 R$ 2.523.548,88 R$ 2.929.943,53 -R$ 406.394,65 R$ 44.483.185,85
2061 R$ 2.484.724,34 R$ 2.686.029,39 -R$ 201.305,05 R$ 44.281.880,80
2062 R$ 2.460.226,95 R$ 2.613.093,75 -R$ 152.866,80 R$ 44.129.014,00
2063 R$ 2.423.862,85 R$ 2.382.830,01 R$ 41.032,84 R$ 44.170.046,85
2064 R$ 2.405.950,18 R$ 2.366.604,17 R$ 39.346,01 R$ 44.209.392,86
2065 R$ 2.387.768,97 R$ 2.370.604,73 R$ 17.164,24 R$ 44.226.557,10
2066 R$ 2.377.785,27 R$ 2.335.529,77 R$ 42.255,50 R$ 44.268.812,60
2067 R$ 2.361.088,20 R$ 2.299.797,84 R$ 61.290,36 R$ 44.330.102,96
2068 R$ 2.338.015,11 R$ 2.250.566,67 R$ 87.448,44 R$ 44.417.551,40
2069 R$ 2.308.371,92 R$ 2.212.727,07 R$ 95.644,84 R$ 44.513.196,24
2070 R$ 2.300.553,85 R$ 2.234.894,77 R$ 65.659,08 R$ 44.578.855,33
2071 R$ 2.265.268,85 R$ 2.177.729,52 R$ 87.539,34 R$ 44.666.394,66
2072 R$ 2.235.171,16 R$ 2.269.329,43 -R$ 34.158,28 R$ 44.632.236,39
2073 R$ 2.191.960,26 R$ 2.385.718,17 -R$ 193.757,91 R$ 44.438.478,48
2074 R$ 2.173.923,23 R$ 2.517.806,05 -R$ 343.882,82 R$ 44.094.595,65
2075 R$ 2.131.244,49 R$ 2.480.114,86 -R$ 348.870,38 R$ 43.745.725,28
2076 R$ 2.065.291,58 R$ 2.512.386,38 -R$ 447.094,79 R$ 43.298.630,48
2077 R$ 1.995.140,54 R$ 2.744.311,93 -R$ 749.171,39 R$ 42.549.459,09
2078 R$ 1.937.149,67 R$ 2.997.668,79 -R$ 1.060.519,11 R$ 41.488.939,98
2079 R$ 1.886.919,67 R$ 3.114.594,01 -R$ 1.227.674,34 R$ 40.261.265,63
2080 R$ 1.820.489,94 R$ 3.056.060,92 -R$ 1.235.570,98 R$ 39.025.694,65
2081 R$ 1.759.490,60 R$ 2.985.404,79 -R$ 1.225.914,19 R$ 37.799.780,46
2082 R$ 1.692.557,84 R$ 2.966.953,14 -R$ 1.274.395,30 R$ 36.525.385,16
2083 R$ 1.621.520,58 R$ 2.953.090,66 -R$ 1.331.570,08 R$ 35.193.815,08
2084 R$ 1.559.095,52 R$ 2.923.138,84 -R$ 1.364.043,32 R$ 33.829.771,76
2085 R$ 1.489.170,94 R$ 2.830.299,50 -R$ 1.341.128,56 R$ 32.488.643,20
2086 R$ 1.420.483,50 R$ 2.748.347,19 -R$ 1.327.863,69 R$ 31.160.779,51
2087 R$ 1.328.484,36 R$ 2.700.640,96 -R$ 1.372.156,60 R$ 29.788.622,91
2088 R$ 1.255.903,34 R$ 2.814.241,81 -R$ 1.558.338,47 R$ 28.230.284,44
2089 R$ 1.172.402,68 R$ 2.783.994,96 -R$ 1.611.592,28 R$ 26.618.692,16
2090 R$ 1.096.156,41 R$ 2.777.978,63 -R$ 1.681.822,22 R$ 24.936.869,94
2091 R$ 1.025.790,58 R$ 2.679.127,12 -R$ 1.653.336,54 R$ 23.283.533,40
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PATRIMÔNIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE PORTARIAS DE CONCESSÃO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE /PERICULOSIDADE 
PORTARIA		  NOME DO SERVIDOR	 DESCRIÇÃO
10387	 22/06/2017	 RENATO DE OLIVEIRA PEREIRA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10388	 22/06/2017	 VAGNER SOARES DE SOUZA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10389	 22/06/2017	 GEDION DIOGO DE ARAUJO	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10390	 22/06/2017	 ALEX MIRANDA DE SOUSA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10391	 22/06/2017	 ADALTO NOLACIO DA SILVA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10392	 22/06/2017	 PRISCILA MORAES DO NASCIMENTO	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10393	 22/06/2017	 VALDIRENE SOIS ANDRE	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10394	 22/06/2017	 DENISE CAVALIERI	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10395	 22/06/2017	 HELOISA ARIELE FERNANDES DE SOUZA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10396	 22/06/2017	 MARCIO DE OLIVEIRA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10397	 22/06/2017	 FRANCIEL APARECIDO DA SILVA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10398	 22/06/2017	 LUCIENE BATISTA MACHADO	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10399	 22/06/2017	 SUELI MARIA SCALABRIN JANKAUSKAS	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10400	 22/06/2017	 PATRICIA CORREA RATIER	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10401	 22/06/2017	 BRUNA MAIARA SOUZA VIANA FORTINO	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10402	 22/06/2017	 UILIAN CARLOS FORTINO	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10403	 22/06/2017	 ADRIANA SCALABRIN	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10404	 22/06/2017	 CLARICE RIBEIRO ZAVADZKI	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10405	 22/06/2017	 DULCILEIA APARECIDA DE SOUZA SILVA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10406	 22/06/2017	 ELISANGELA BARBOSA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10407	 22/06/2017	 DAMARIS RODRIGUES DA SILVA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10408	 22/06/2017	 ROSANGELA FRANCO DA SILVA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10409	 22/06/2017	 LENITA DOS SANTOS CORDEIRO	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10410	 22/06/2017	 SEBASTIANA PRIMO DUTRA DE OLIVEIRA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10411	 22/06/2017	 ABNER DE AZEVEDO	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10412	 22/06/2017	 CARLOS ROGERIO FORTINO	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10413	 22/06/2017	 JOAO MARCOS ALVES	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10414	 22/06/2017	 GIOVANI FERREIRA DE LIMA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10415	 22/06/2017	 LUIZ CARLOS BIAZON	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10416	 22/06/2017	 ZILMA PEREIRA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10417	 22/06/2017	 NATIELI CORDEIRO SCHUCK	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10418	 22/06/2017	 JANICE CLAUDETE SALES SALVIANO	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10419	 22/06/2017	 SELMA APARECIDA NEVES	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10420	 22/06/2017	 MARLI SAUER	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10421	 22/06/2017	 VERONICA AMANDA BECKENKAMP	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10422	 22/06/2017	 ELISANGELA HOFFMANN	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10423	 22/06/2017	 MAGDA REJANE SOUZA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10424	 22/06/2017	 NOELI SAUER DE SANTANA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10425	 22/06/2017	 CARLOS DA SILVA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10426	 22/06/2017	 TAIS REGINA TAVARES	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10427	 22/06/2017	 RAQUEL RODRIGUES DA SILVA	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10428	 22/06/2017	 DAYANE CORDEIRO MACHADO	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10429	 22/06/2017	 ENIO LUIZ CRUZ	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10430	 22/06/2017	 JAQUELINE DINIZ	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10431	 22/06/2017	 MARIANE BIAZON SANTOS	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÉDIO - 20 %
10432	 22/06/2017	 FLAVIO MAKOTO SAHEKI	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÁXIMO - 40 %
10433	 22/06/2017	 SILVETE MARIA DE CARVALHO	 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 	 MÁXIMO - 40 %
10434	 22/06/2017	 APARECIDO JOSE RODRIGUES	 ADICIONAL DE PERICULOSIDADE	 30%
10435	 22/06/2017	 WALMIRO JOSE DOS SANTOS	 ADICIONAL DE PERICULOSIDADE	 30%
10436	 22/06/2017	 IVO CUSTODIO DIVINO	 ADICIONAL DE PERICULOSIDADE	 30%
 Terra Roxa, em 22 de junho  de 2017.	
ALTAIR DONIZETE DE PADUA 
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 150/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e em conformidade com o disposto no Artigo 91 da Lei nº. 060 de 27 de Outubro de 2010 resolve,
CONCEDER
A servidora OLGA DO CARMO RONCON GONÇALVES, portadora do CPF. nº. 035.724.859-75, licença prêmio de 03 
meses, , referente ao qüinqüênio de 11/01/2012 a 11/01/2017, a ser gozada no período de 19/06/2017 a 19/09/2017, 
conforme Lei nº. 060 de 27 de Outubro de 2010, na forma como dispõe o Art. 091, sem prejuízo em seus vencimentos.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 20 de Junho de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 68/2017
Concede férias à servidora de provimento efetivo, e dá outras providências.
A Senhora Maria de Jesus Ornelas Valle, Presidente da Câmara Municipal de Umuarama, Estado do Paraná no uso 
das suas legais atribuições, e tendo em vista a solicitação formulada pela Servidora Rosana Teixeira de Oliveira,
RESOLVE:
Art. 1º. Ficam concedidas férias de trinta dias, a partir do dia 20 de junho de 2017, com a conversão de um terço 
em abono pecuniário, nos termos do Art. 92, § 1º e 2º da Lei Complementar nº 018/92, à servidora Rosana Teixeira 
de Oliveira, ocupante do cargo efetivo de Assessor Legislativo, férias essas relativas ao período aquisitivo de 01 de 
setembro de 2015 a 31 de agosto de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 19 de junho de 2017.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº058/ 2017
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: MARIA FERNANDA CLARO NUNES 
OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a prestação, pelo CONTRATADO, de serviços Médicos Clinico 
Geral para Atendimento a consultas específicas à saúde do trabalhador na Rede Municipal de Saúde de Xambrê – 
Referência - SIA/SUS..
VIGÊNCIA: 30/06/2017 à 28/02/2018
VALOR: R$28.800,00
FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento na Inexigibilidade 010/2017 e Chamamento 
Público nº. 004/2017
Xambrê, Pr ,12 de junho de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
nº020/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no 
Pregão nº 020/2017 PMX, objetivando a contratação de empresa para fornecimento de todos os medicamentos que 
constem em lista oficial de preços – Tabela de Preços Máximos de Medicamentos por Princípio Ativo para Compras 
Públicas e Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG), editada pela Câmara de Regulação – CMED, Secretaria 
Executiva da Ag, tendo sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada 
no referido processo:
VENCEDORES	 VALOR TOTAL (R$)
DIMENSAO COM.DE ART.MED.HOSPITALARES LTDA.	 200.000,00
Art.2º. Autoriza a contratação após cumprir todas as formalidades legais nos termos do art. 54 e seguintes da Lei 
8.666/93.
Xambrê- Pr, 21 de junho de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº001/2017
O MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, torna 
público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS–
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, pelo que dispõem no presente Edital, as condições de sua realização:
OBJETO: A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa, sob regime de empreitada global, para 
execução de obras de pavimentação asfaltica e drenagem de águas pluviais em trecho de ruas na Sede do município 
de Xambrê, Estado do Paraná, com recursos do Ministério das Cidades/Caixa contrato de repasse nº 821311/2015 e 
contrapartida do Município, conforme projetos, memoriais descritivos, planilhas de serviços e cronograma em anexo, 
e de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 150 (cento e cinqüenta) dias
ABERTURA DA LICITAÇÃO: 12/07/2017 às 09:00 horas.
INFORMAÇÕES: A documentação completa do Edital ou informações estarão disponíveis e poderão ser fornecidos  
com Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
Paço Municipal, Sala das Licitações, sito a Avenida Roque Gonzales, 480  -  CEP  87535-000  - fone:(44)36321557,  
Xambrê, Estado do Paraná, Telefone (44) 3632–1557, das 8:00 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, sito a Avenida 
Roque Gonzales, 480 -  CEP  87535-000  - fone:(44)3632-1306,  Xambrê, Estado do Paraná, Telefone (44) 3632–
1557, das 8:00 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas. 
Xambrê/PR,22 de junho de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal  de Xambrê                                                                                      

AMF - Demonstrativo VI (LRF, art. 4º, parágrafo 2º, inciso IV, alínea a)
RECEITAS 2016 2015 2014

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 2.735.362,17      1.748.917,01      1.877.521,41          
RECEITAS CORRENTES 2.735.362,17      1.748.917,01      1.877.521,41          
  Receita de Contribuições dos Segurados 1.002.820,84      881.404,04         776.332,87             
    Pessoal Civil 1.002.820,84      881.404,04         776.332,87             
  Receita Patrimonial 1.355.713,37      719.175,20         785.462,51             
  Outras Receitas Correntes 376.827,96         148.337,77         315.726,03             
    Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS 376.827,96         148.337,77         315.726,03             

RECEITAS DE CAPITAL -                      -                      -                          

  Alienção de Bens, Direitos e Ativos -                      -                      -                          

  Outras Receitas de Capital -                      -                      -                          

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 1.437.077,38      1.726.537,08      1.366.573,62          

RECEITAS CORRENTES 1.437.077,38      1.726.537,08      1.366.573,62          

  Receita de Contribuições 1.437.077,38      1.270.407,54      1.274.377,62          

    Patronal 1.437.077,38      1.270.407,54      1.274.377,62          

Em Regime de Débitos e Parcelamentos -                      30.732,00           92.196,00               

Outros aportes - Juros e Multas Parcelamento -                      425.397,54         -                          

RECEITAS DE CAPITAL -                      -                      -                          

  Alienção de Bens, Direitos e Ativos -                      -                      -                          
  Outras Receitas de Capital -                      -                      -                          
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (III) = (I+II) 4.172.439,55      3.475.454,09      3.244.095,03          

DESPESAS 2016 2015 2014

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 3.897.717,22      3.357.321,86      2.456.972,74          

  ADMINISTRAÇÃO 48.981,12           635.160,07         105.547,07             

    Despesas Correntes 46.232,12           79.662,80           102.217,07             

    Despesas de Capital 2.749,00             555.497,27         3.330,00                 

  PREVIDÊNCIA 3.848.736,10      2.722.161,79      2.351.425,67          

    Pessoal Civil 3.848.736,10      2.722.161,79      2.351.425,67          

       Aposentadorias 3.318.174,58      2.344.123,92      2.067.380,50          

       Pensões 530.561,52         378.037,87         284.045,17             

       Outros Benefícios Previdenciários -                      -                      -                          
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) -                      -                      -                          

  ADMINISTRAÇÃO -                      -                      -                          
  PREVIDÊNCIA -                      -                      -                          

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV+V) 3.897.717,22      3.357.321,86      2.456.972,74          

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII)=(III-VI) 1.404.421,02      1.036.362,36      1.661.895,29          

APORTES DE RECURSOS PARA O RPPS 2016 2015 2014
TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 1.129.698,69      918.230,13         874.773,00             
  Plano Financeiro -                      -                      -                          
    Recursos para Cobertura de Insuficiência Financeira -                      -                      -                          
  Plano Previdenciário 1.129.698,69      918.230,13         874.773,00             
    Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 1.129.698,69      918.230,13         874.773,00             

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 1.162.002,86      1.036.362,36      1.661.895,29          
BENS E DIREITOS DO RPPS 8.819.400,47      7.485.692,59      5.689.111,23          
FONTE: Faspel

Nota: O saldo das disponibilidades financeiras em 31/12/2016 era de R$ 8.239.359,53.

Nota: O saldo das disponibilidades financeiras em 31/12/2015 era de R$ 6.708.580,17.

Nota: O saldo das disponibilidades financeiras em 31/12/2014 era de R$ 5.535.238,16.
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Darlan Scalco

Prefeito do Município de Pérola

prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
SUSPENSÃO DA SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO, ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS 
PROPOSTAS DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2017
ASSUNTO: Pregão Presencial nº 047/2017, para Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de materiais e serviços metalúrgicos, visando atender às necessidades dos 
Departamento da Prefeitura Municipal de Tapejara/Paraná. 
Considerando o Ofício nº 45/2017-ICIA – 743844 do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Paraná – CREA/Paraná, que solicita providências no sentido de verificar a obrigatoriedade ou 
não de Registro de Empresas participantes do certame no CREA/PR, para a execução do objeto 
do certame, por se tratar de serviços de engenharia e, ainda, se as empresas que venham a 
prestar serviços nesta área devem obrigatoriamente possuir seu devido registro junto ao CREA/
Paraná, SUSPENDO cautelarmente a sessão pública de abertura do presente certame, designada 
para o dia 23 de junho de 2017, às 9:00hs, para posterior análise dos questionamentos levantados 
pelo referido conselho. 
Tapejara, 22 de junho de 2017. 
JOSÉ ALEXANDRE SOAVE
Pregoeiro

prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 052/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 088/2017
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Portaria nº. 036, de 05 de janeiro de 2017, através da Divisão 
de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº. 052/2017, visando à Contratação de 
empresa especializada para fornecimento de anúncio volante, revelação de fotos, 
locação de equipamentos de áudio, e demais necessidades dos Departamentos 
da Prefeitura Municipal de Tapejara/Pr, conforme descrição constante no Termo de 
Referência – Anexo I do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 06 de 
julho de 2017, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 10.520/02, 
o Decreto Municipal nº. 001/06, e tendo a aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 
8.666/93, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores informações 
na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de 
Licitação e Compras. Tapejara/PR, 21 de junho de 2017. Pregoeiro Oficial
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2018 2019 2020 2021 Total
 839.691,00  892.507,56  948.646,29  1.008.316,14  3.689.160,99

 376.266,60  399.933,77  425.089,60  451.827,74  1.653.117,71

 201.951,00  214.653,72  228.155,44  242.506,41  887.266,57

 905.962,82  962.947,88  1.023.517,30  1.087.896,54  3.980.324,52

 271.970,60  289.077,55  307.260,53  326.587,22  1.194.895,90

 169.532,55  180.196,15  191.530,49  203.577,75  744.836,94

 267.638,22  284.472,66  302.365,99  321.384,82  1.175.861,69

 3.305.918,84  3.513.861,14  3.734.883,01  3.969.807,15  14.524.470,13

 3.552.577,44  3.776.034,56  4.013.547,13  4.265.999,25  15.608.158,37

 161.082,50  171.214,58  181.983,98  193.430,77  707.711,83

 3.005.828,06  3.194.894,64  3.395.853,51  3.609.452,70  13.206.028,91

 1.212.556,32  1.288.826,11  1.369.893,28  1.456.059,56  5.327.335,27

 1.510.038,38  1.605.019,79  1.705.975,54  1.813.281,40  6.634.315,12

 225.759,96  239.960,26  255.053,76  271.096,64  991.870,63

 1.678.133,09  1.783.687,66  1.895.881,62  2.015.132,57  7.372.834,95

 247.485,64  263.052,48  279.598,48  297.185,23  1.087.321,83

 57.396,60  61.006,85  64.844,18  68.922,88  252.170,50

 291.638,50  309.982,56  329.480,47  350.204,79  1.281.306,32

 296.889,23  315.563,56  335.412,51  356.509,96  1.304.375,25

 1.238.384,79  1.316.279,19  1.399.073,15  1.487.074,86  5.440.811,99

 212.580,00  225.951,28  240.163,62  255.269,91  933.964,81

 2.657,25  2.824,39  3.002,05  3.190,87  11.674,56

 938.753,28  997.800,86  1.060.562,54  1.127.271,92  4.124.388,60

 126.910,26  134.892,92  143.377,68  152.396,14  557.576,99

 350.209,61  372.237,79  395.651,55  420.538,03  1.538.636,98

 3.233.554,38  3.436.944,95  3.653.128,79  3.882.910,59  14.206.538,71

 140.621,67  149.466,77  158.868,23  168.861,04  617.817,72

 604.790,10  642.831,40  683.265,49  726.242,89  2.657.129,88

 3.241.748,44  3.445.654,41  3.662.386,07  3.892.750,16  14.242.539,08

 357.719,00  380.219,52  404.135,33  429.555,44  1.571.629,28

 938.115,54  997.123,01  1.059.842,04  1.126.506,11  4.121.586,70

 8.352,27  8.877,63  9.436,03  10.029,55  36.695,48

 18.930,25  20.120,96  21.386,57  22.731,79  83.169,57

 78.442,02  83.376,02  88.620,37  94.194,60  344.633,01

 29.273,33  31.114,62  33.071,73  35.151,94  128.611,62

 298.249,74  317.009,65  336.949,56  358.143,68  1.310.352,63

 910.628,95  967.907,51  1.028.788,89  1.093.499,71  4.000.825,05

 1.446.049,94  1.537.006,48  1.633.684,19  1.736.442,92  6.353.183,54

 3.621.848,76  3.849.663,04  4.091.806,85  4.349.181,50  15.912.500,15

 531,45  564,88  600,41  638,17  2.334,91

 103.367,03  109.868,81  116.779,56  124.124,99  454.140,39

 2.169.857,21  2.306.341,22  2.451.410,09  2.605.603,78  9.533.212,29

 784.459,53  833.802,03  886.248,18  941.993,19  3.446.502,93

 457.047,00  485.795,26  516.351,78  548.830,30  2.008.024,34

 95.661,00  101.678,08  108.073,63  114.871,46  420.284,16

 31.887,00  33.892,69  36.024,54  38.290,49  140.094,72

 74.403,00  79.082,95  84.057,27  89.344,47  326.887,68

 15.943,50  16.946,35  18.012,27  19.145,24  70.047,36

 31.887,00  33.892,69  36.024,54  38.290,49  140.094,72

 50.987,31  54.194,41  57.603,24  61.226,49  224.011,46

 478.305,00  508.390,38  540.368,14  574.357,30  2.101.420,82

 21.258,00  22.595,13  24.016,36  25.526,99  93.396,48

 235.963,80  250.805,92  266.581,62  283.349,60  1.036.700,94

 69.088,50  73.434,17  78.053,18  82.962,72  303.538,56

 259.241,31  275.547,59  292.879,53  311.301,65  1.138.970,08

 41.256.024,52  43.851.028,46  46.609.258,16  49.540.980,49  181.257.291,64

Darlan Scalco

Prefeito do Município de Pérola

TOTAL DO PPA

6.039.000-Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente

6.038.000-Subsidiar a CASA NOVA VIDA

3.149.000-CONSTRUÇÃO  DE USF  - UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA

3.156.000-Construção da SEDE DA CÂMARA DOS VEREADORES

3.162.000-Travessia Elevada e Rampa de Acesso para Cadeirantes

3.169.000-Duplicação da Avenida Rio Branco

3.005.000-Construção da SEDE da Secretaria da Agricultura

2.048.000-Manutenção do Poder Legislativo

2.049.000-Manutenção do FASPEL

2.056.000-Apoio à Instância de Controle Social - F M A S

2.057.000-PAEFI - Proteção e Atendimento Especializado a Família e Indivíduo

2.058.000-Man. ao Gerenciamento dos Resíduo Sólidos - Projeto Cidade Limpa Cidade Jóia

2.144.000-Manutenção ao Ensino Fundamental - TRANSPORTE ESCOLAR

2.145.000-Manutenção da Secretaria de Educação

3.001.000-Melhoria no Sistema de Iluminação Pública

3.002.000-Pavimentação Asfáltica em Ruas e Estradas do Município

3.003.000-Combate Erosão - Galeria de Águas Pluviais

3.004.000-Recapeamento Asfáltico

2.047.000-Manutenção do departamento da Agricultura e Pecuária

2.027.000-Manutenção das Unidades Básica de Saúde

2.028.000-Manutenção da Farmácia Básica

2.029.000-Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

2.030.000-Programa IGD - SUAS

2.031.000-Programa IGD - PBF

2.032.000-PAIF - Prog. Integral à Família

2.035.000-Transferência de Recurso para a APAE

2.045.000-Manutenção do departamento de Indústria, Comércio, Trabalho e Turismo.

2.026.000-Manutenção do Programa Agente Comunitário

2.014.000-Subsidiar a APAE

2.015.000-Manutenção do Departamento de Cultura

2.016.000-Manutenção do Esporte

2.018.000-Manutenção das Atividades de Administração Geral - Saúde

2.019.000-Apoio a APAE

2.020.000-Apoio a Instância do Controle Social

2.021.000-Apoio as Atividades do CISA

2.022.000-Contribuição Financeiro para Manutenção do CIUMP - SAMU

2.023.000-Manutenção da Atividades com PAB/VISA

2.024.000-Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar

2.025.000-Manutenção Farmácia Hospitalar

2.013.000-Manutenção da Educação de Jovens e Adultos

2.002.000-Manutenção da Procuradoria

2.003.000-Manutenção do Controle Interno

2.004.000-Manutenção do Planejamento

2.005.000-Manutenção do Departamento de Fazenda e Administração Financeira

2.006.000-Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos

2.007.000-Manutenção do Ensino Fundamental - PNAE

2.008.000-Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB

2.009.000-Manutenção do Ensino Fundamental

2.010.000-Manutenção do Ensino Infantil - Creche

2.011.000-Manutenção do Ensino Infantil - Creche PNAE

2.012.000-Manutenção do Ensino Infantil - Pré Escola

2.001.000-Manutenção de Gabinete

Ação
Valores

0.001.000-Amortização e Encargos da Dívida

0.002.000-Contribuição para Formação do PASEP

0.003.000-Reserva  de Contingência
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ARF(LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00

Descrição Valor Descrição Valor

Demanda Judiciais  50.000,00 Aberura de crédito adicionais a partir do 
cancelamento de despesas discricionárias

 50.000,00

SUBTOTAL  50.000,00 SUBTOTAL  50.000,00

Descrição Valor Descrição Valor

Frustação de Arrecadação  120.000,00 Contigênciamento da despesa corrente e 
capital

 120.000,00

Epidemia e Calamidade Públicas  40.000,00 Abertura de créditos adicionais a partir da 
reserva de contigência

 40.000,00

SUBTOTAL  160.000,00 SUBTOTAL  160.000,00

TOTAL  210.000,00 TOTAL  210.000,00

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

Darlan Scalco
Prefeito do Município de Pérola

Município de Perola - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

2018

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

Fonte: Secretaria de Fazenda e Administração/ Secretaria de Planejamento/Procuradoria Geral do Município
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2018 2019 2020 2021 Total
 839.691,00  892.507,56  948.646,29  1.008.316,14  3.689.160,99

 376.266,60  399.933,77  425.089,60  451.827,74  1.653.117,71

 201.951,00  214.653,72  228.155,44  242.506,41  887.266,57

 905.962,82  962.947,88  1.023.517,30  1.087.896,54  3.980.324,52

 271.970,60  289.077,55  307.260,53  326.587,22  1.194.895,90

 169.532,55  180.196,15  191.530,49  203.577,75  744.836,94

 267.638,22  284.472,66  302.365,99  321.384,82  1.175.861,69

 3.305.918,84  3.513.861,14  3.734.883,01  3.969.807,15  14.524.470,13

 3.552.577,44  3.776.034,56  4.013.547,13  4.265.999,25  15.608.158,37

 161.082,50  171.214,58  181.983,98  193.430,77  707.711,83

 3.005.828,06  3.194.894,64  3.395.853,51  3.609.452,70  13.206.028,91

 1.212.556,32  1.288.826,11  1.369.893,28  1.456.059,56  5.327.335,27

 1.510.038,38  1.605.019,79  1.705.975,54  1.813.281,40  6.634.315,12

 225.759,96  239.960,26  255.053,76  271.096,64  991.870,63

 1.678.133,09  1.783.687,66  1.895.881,62  2.015.132,57  7.372.834,95

 247.485,64  263.052,48  279.598,48  297.185,23  1.087.321,83

 57.396,60  61.006,85  64.844,18  68.922,88  252.170,50

 291.638,50  309.982,56  329.480,47  350.204,79  1.281.306,32

 296.889,23  315.563,56  335.412,51  356.509,96  1.304.375,25

 1.238.384,79  1.316.279,19  1.399.073,15  1.487.074,86  5.440.811,99

 212.580,00  225.951,28  240.163,62  255.269,91  933.964,81

 2.657,25  2.824,39  3.002,05  3.190,87  11.674,56

 938.753,28  997.800,86  1.060.562,54  1.127.271,92  4.124.388,60

 126.910,26  134.892,92  143.377,68  152.396,14  557.576,99

 350.209,61  372.237,79  395.651,55  420.538,03  1.538.636,98

 3.233.554,38  3.436.944,95  3.653.128,79  3.882.910,59  14.206.538,71

 140.621,67  149.466,77  158.868,23  168.861,04  617.817,72

 604.790,10  642.831,40  683.265,49  726.242,89  2.657.129,88

 3.241.748,44  3.445.654,41  3.662.386,07  3.892.750,16  14.242.539,08

 357.719,00  380.219,52  404.135,33  429.555,44  1.571.629,28

 938.115,54  997.123,01  1.059.842,04  1.126.506,11  4.121.586,70

 8.352,27  8.877,63  9.436,03  10.029,55  36.695,48

 18.930,25  20.120,96  21.386,57  22.731,79  83.169,57

 78.442,02  83.376,02  88.620,37  94.194,60  344.633,01

 29.273,33  31.114,62  33.071,73  35.151,94  128.611,62

 298.249,74  317.009,65  336.949,56  358.143,68  1.310.352,63

 910.628,95  967.907,51  1.028.788,89  1.093.499,71  4.000.825,05

 1.446.049,94  1.537.006,48  1.633.684,19  1.736.442,92  6.353.183,54

 3.621.848,76  3.849.663,04  4.091.806,85  4.349.181,50  15.912.500,15

 531,45  564,88  600,41  638,17  2.334,91

 103.367,03  109.868,81  116.779,56  124.124,99  454.140,39

 2.169.857,21  2.306.341,22  2.451.410,09  2.605.603,78  9.533.212,29

 784.459,53  833.802,03  886.248,18  941.993,19  3.446.502,93

 457.047,00  485.795,26  516.351,78  548.830,30  2.008.024,34

 95.661,00  101.678,08  108.073,63  114.871,46  420.284,16

 31.887,00  33.892,69  36.024,54  38.290,49  140.094,72

 74.403,00  79.082,95  84.057,27  89.344,47  326.887,68

 15.943,50  16.946,35  18.012,27  19.145,24  70.047,36

 31.887,00  33.892,69  36.024,54  38.290,49  140.094,72

 50.987,31  54.194,41  57.603,24  61.226,49  224.011,46

 478.305,00  508.390,38  540.368,14  574.357,30  2.101.420,82

 21.258,00  22.595,13  24.016,36  25.526,99  93.396,48

 235.963,80  250.805,92  266.581,62  283.349,60  1.036.700,94

 69.088,50  73.434,17  78.053,18  82.962,72  303.538,56

 259.241,31  275.547,59  292.879,53  311.301,65  1.138.970,08

 41.256.024,52  43.851.028,46  46.609.258,16  49.540.980,49  181.257.291,64

Darlan Scalco

Prefeito do Município de Pérola

TOTAL DO PPA

6.039.000-Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente

6.038.000-Subsidiar a CASA NOVA VIDA

3.149.000-CONSTRUÇÃO  DE USF  - UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA

3.156.000-Construção da SEDE DA CÂMARA DOS VEREADORES

3.162.000-Travessia Elevada e Rampa de Acesso para Cadeirantes

3.169.000-Duplicação da Avenida Rio Branco

3.005.000-Construção da SEDE da Secretaria da Agricultura

2.048.000-Manutenção do Poder Legislativo

2.049.000-Manutenção do FASPEL

2.056.000-Apoio à Instância de Controle Social - F M A S

2.057.000-PAEFI - Proteção e Atendimento Especializado a Família e Indivíduo

2.058.000-Man. ao Gerenciamento dos Resíduo Sólidos - Projeto Cidade Limpa Cidade Jóia

2.144.000-Manutenção ao Ensino Fundamental - TRANSPORTE ESCOLAR

2.145.000-Manutenção da Secretaria de Educação

3.001.000-Melhoria no Sistema de Iluminação Pública

3.002.000-Pavimentação Asfáltica em Ruas e Estradas do Município

3.003.000-Combate Erosão - Galeria de Águas Pluviais

3.004.000-Recapeamento Asfáltico

2.047.000-Manutenção do departamento da Agricultura e Pecuária

2.027.000-Manutenção das Unidades Básica de Saúde

2.028.000-Manutenção da Farmácia Básica

2.029.000-Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

2.030.000-Programa IGD - SUAS

2.031.000-Programa IGD - PBF

2.032.000-PAIF - Prog. Integral à Família

2.035.000-Transferência de Recurso para a APAE

2.045.000-Manutenção do departamento de Indústria, Comércio, Trabalho e Turismo.

2.026.000-Manutenção do Programa Agente Comunitário

2.014.000-Subsidiar a APAE

2.015.000-Manutenção do Departamento de Cultura

2.016.000-Manutenção do Esporte

2.018.000-Manutenção das Atividades de Administração Geral - Saúde

2.019.000-Apoio a APAE

2.020.000-Apoio a Instância do Controle Social

2.021.000-Apoio as Atividades do CISA

2.022.000-Contribuição Financeiro para Manutenção do CIUMP - SAMU

2.023.000-Manutenção da Atividades com PAB/VISA

2.024.000-Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar

2.025.000-Manutenção Farmácia Hospitalar

2.013.000-Manutenção da Educação de Jovens e Adultos

2.002.000-Manutenção da Procuradoria

2.003.000-Manutenção do Controle Interno

2.004.000-Manutenção do Planejamento

2.005.000-Manutenção do Departamento de Fazenda e Administração Financeira

2.006.000-Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos

2.007.000-Manutenção do Ensino Fundamental - PNAE

2.008.000-Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB

2.009.000-Manutenção do Ensino Fundamental

2.010.000-Manutenção do Ensino Infantil - Creche

2.011.000-Manutenção do Ensino Infantil - Creche PNAE

2.012.000-Manutenção do Ensino Infantil - Pré Escola

2.001.000-Manutenção de Gabinete

Ação
Valores

0.001.000-Amortização e Encargos da Dívida

0.002.000-Contribuição para Formação do PASEP

0.003.000-Reserva  de Contingência

  

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 2975 , de 22 de Junho de 2017
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em especial a Lei 	 Municipal n. 	 1497, de 30 de Novembro de 2016;
D E C R E T A		
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
05.000 - Secretaria de assistência social 
05.005 - Departamento de programas federais 
008.244.0002.2129 - Manter as atividades de proteção social básica
3.1.90.11.00 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
938 - Bloco financ. pse de média complexidade		  R$ 10.000,00
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.301.0011.2139 - Implantar ação do eacs/fort.da atenção básica
3.1.90.11.00 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente			   R$ 5.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial da 
fonte orçamentária;
05.000 - Secretaria de assistência social 
05.005 - Departamento de programas federais 
008.244.0002.2132 - Manter as atividades do serviço de convivência e fort. vinculo
3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica
938 - Bloco financ. pse de média complexidade		  R$ 10.000,00
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.301.0011.2141 - Manutenção da atenção básica
3.1.90.11.00 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente		  R$ 5.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 22 de Junho de 2017.
Altair Donizete de Pádua
 Prefeito Municipal  
                       

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 2974 , de 22 de Junho de 2017
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do 
corrente exercício e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	
uso de 	 suas atribuições legais, em especial a Lei 	 Municipal n. 	
1497, de 30 de Novembro de 2016;
D E C R E T A	
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária 
Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 218.790,00 (duzentos 
e dezoito mil, setecentos e noventa reais), para reforço das seguintes dotações 
orçamentárias:
07.000 - Secretaria de educação e cultura 
07.001 - Departamento de educação 
012.365.0013.2120 - Manter as atividades da educação infantil - creche
3.1.90.11.00 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
101 - FUNDEB 60% - Exercício Corrente			   R$ 218.790,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o 
superávit da fonte 101 - FUNDEB 60% - Exercício Corrente (R$ 218.790,00 );
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 22 de Junho de 2017.
Altair Donizete de Pádua
 Prefeito Municipal  
                       

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 2976 , de 22 de Junho de 2017
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do 
corrente exercício e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	
uso de 	 suas atribuições legais, em especial a Lei 	 Municipal n. 	
1497, de 30 de Novembro de 2016;
D E C R E T A		
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária 
Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.301.0012.2136 - manter as atividades de gestão do sus
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente			   R $ 
15.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o 
superávit da fonte orçamentária 000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente (R$ 
15.000,00);
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 22 de Junho de 2017.
Altair Donizete de Pádua
 Prefeito Municipal  

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 2977 , de 22 de Junho de 2017
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente 
exercício e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas 
atribuições legais, em especial a Lei 	 Municipal n. 	1497, de 30 de Novembro de 2016;
D E C R E T A		
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do 
corrente exercício financeiro, na importância de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para reforço das 
seguintes dotações orçamentárias:
07.000 - Secretaria de educação e cultura 
07.001 - Departamento de educação
012.365.0013.2120 - Manter as atividades da educação infantil - creche
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
101 - FUNDEB 60% - Exercício Corrente		  R$ 20.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento 
total ou parcial da fonte orçamentária;
07.000 - Secretaria de educação e cultura 
07.001 - Departamento de educação
012.361.0014.2034 - Manter as atividades do ensino fundamental
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
101 - FUNDEB 60% - Exercício Corrente		  R$ 20.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 22 de Junho de 2017.
Altair Donizete de Pádua
Prefeito Municipal  
                       

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 2978 , de 22 de Junho de 2017
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente 
exercício e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas 
atribuições legais, em especial a Lei 	 Municipal n. 	1497, de 30 de Novembro de 2016;
D E C R E T A		
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do 
corrente exercício financeiro, na importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais), para reforço das 
seguintes dotações orçamentárias:
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.301.0012.2136 - manter as atividades de gestão do sus
3.1.90.13.00 - Obrigações patronais
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente		  R$ 5.000,00
010.305.0010.2143 - vigilância em saúde epidemiológica
3.1.90.13.00 - Obrigações patronais
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente			   R$ 5.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o superávit da 
fonte orçamentária;
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 22 de Junho de 2017.
Altair Donizete de Pádua
 Prefeito Municipal  
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 1384/2017 de 20/06/2017

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 96.446,00 (noventa
e seis mil quatrocentos e quarenta e seis reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 706/2016 de 06/12/2016.

Suplementação

07.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
07.020.00.000.0000.0.000. Divisão de Tesouraria
07.020.04.123.0006.2.012. Manutenção e Encargos da Divisão de Tesouraria

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 4.000,00 76 - 3.3.90.39.00.00 01000

08.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.301.0054.2.014. Manutenção e Encargos da Divisão de Saude Publica

CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  33.300,00 449 - 3.1.90.04.00.00 01495
10.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
10.023.00.000.0000.0.000. Divisão de Pré Escola
10.023.12.365.0024.2.039. Manutenção e Encargos  da Educação Infantil  - FUNDEB

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  20.000,00 234 - 3.1.91.13.00.00 01101
10.028.00.000.0000.0.000. Divisão de Educação
10.028.12.361.0027.2.030. Manutenção e Encargos  da Divisão de Ensino Fundamental

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  1.529,52 465 - 3.3.20.93.00.00 33121
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  949,28 466 - 3.3.20.93.00.00 33122

12.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS GERAIS
12.025.00.000.0000.0.000. Divisão de Obras
12.025.15.451.0045.2.051. Manutenção e Encargos  da Divisão de Obras

MATERIAL DE CONSUMO  30.000,20 336 - 3.3.90.30.00.00 01000
13.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
13.031.00.000.0000.0.000. Divisão de Agropecuária
13.031.20.606.0013.2.057. Manutenção e Encargos  da Divisão de Agropecuaria

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  6.200,00 464 - 3.3.30.93.00.00 01000
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  450,00 408 - 3.3.30.93.00.00 31788
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  17,00 463 - 3.3.30.93.00.00 33788

Total Suplementação:  96.446,00Exercício:  2017

Estado do Paraná
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Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

07.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
07.020.00.000.0000.0.000. Divisão de Tesouraria
07.020.04.123.0006.2.012. Manutenção e Encargos da Divisão de Tesouraria

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 4.000,00 71 - 3.1.90.11.00.00 01000

08.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.301.0054.2.014. Manutenção e Encargos da Divisão de Saude Publica

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 33.300,00 108 - 3.3.90.39.00.00 01495

10.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
10.023.00.000.0000.0.000. Divisão de Pré Escola
10.023.12.365.0024.2.031. Manutenção e Encargos  da Divisão de Pré Escola - Educação Infantil

MATERIAL DE CONSUMO  2.478,80 217 - 3.3.90.30.00.00 01000
10.028.00.000.0000.0.000. Divisão de Educação
10.028.12.361.0027.2.034. Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental -  FUNDEB

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  20.000,00 280 - 3.1.91.13.00.00 01102
12.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS GERAIS
12.033.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Urbanos
12.033.15.452.0045.2.053. Manutenção e Encargos  da Divisão de Serviços Urbanos

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 30.000,20 368 - 3.1.90.11.00.00 01000

13.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
13.031.00.000.0000.0.000. Divisão de Agropecuária
13.031.20.606.0013.2.057. Manutenção e Encargos  da Divisão de Agropecuaria

SUBVENÇÕES SOCIAIS  6.650,00 409 - 3.3.50.43.00.00 01000
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  17,00 450 - 4.4.90.52.00.00 33788

Total Redução:  96.446,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de TAPIRA  , Estado do Paraná, 
em  20 de junho de 2017.

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE francisco alves
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2017.
PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2017.
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 05 DE JULHO DE 2017.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 13h45min -  LOCAL: Prefeitura Municipal de 
Francisco Alves - Sala de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 14h00min - LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco 
Alves - Sala de Licitações.
OBJETO: A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para a contratação 
de Auto Elétrica para o Fornecimento de peças e Serviços e manutenção dos veículos 
pertencentes as Secretarias e Departamentos vinculados a Administração Pública do 
Município de Francisco Alves, Estado do Paraná, conforme memorial descritivo constante 
no anexo I do referido Edital.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da 
secretaria ou departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais 
determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital poderão 
ser obtidos da comissão, diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 11h:00min e das 
14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua Jorge Ferreira, 627 município de Francisco 
Alves, Estado do Paraná, ou através do e-mail licitacaopmfa@hotmail.com.  A licitante 
interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação e cadastro que obteve os 
esclarecimentos pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: (44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 22  de Junho de 2017.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Pregoeiro 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 039/2017
Consignante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
Consignatária: LUANA PEDRA HUME - EPP
CNPJ: 10.980.875/0001-50
Objeto: A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços para O FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO DE GEOMEMBRANA, A SER UTILIZADA NO ATERRO SANITÁRIO 
MUNICIPAL, DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADA DO PARANÁ. 
Valor global: R$ 27.000,00 (VINTE E SETE MIL REAIS)
Vigência: Até o dia 22/06/2018 (vinte e dois de junho de dois mil e dezoito), contados da data 
da assinatura da Ata de Registro de Preços.
TABELA DOS LOTES, ITENS, QUANTIDADES, DESCRIÇÃO, VALORES UNITÁRIOS E 
TOTAIS E EMPRESA VENCEDORA:
ITEM 	 DESCRIÇÃO	 QTD	 V. UNT	 V. TOTAL
01	 GEOMEMBRANA PEAD 1,0 mm (INSTALADA NO ATERRO SANITARIO DO 
MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES)	 1200 m²	 R$ 22,50	 R$ 27.000,00
Francisco Alves-PR, 22 de junho de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 040/2017
Consignante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
Consignatária: ASSUNÇÃO & MORETTO - EPP
CNPJ: 08.219.262/0001-53
Objeto: A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A 
SEREM UTILIZADOS PELA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO 
PARANÁ. 
Valor global: R$ 336.382,20 (TREZENTOS E TRINTA E SEIS MIL TREZENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E VINTE 
CENTAVOS).
Vigência: Até o dia 22/06/2018 (vinte e dois de junho de dois mil e dezoito), contados da data da assinatura da Ata 
de Registro de Preços.
TABELA DOS LOTES, ITENS, QUANTIDADES, DESCRIÇÃO, VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS E EMPRESA 
VENCEDORA:
LOTE 01 - MEDICAMENTOS INJETAVEIS
ITEM	 DESCRIÇÃO	 UND	 QTDE	  UNIT 	  V. TOTAL 
1	 ACETILCISTEINA 10% INJ.	 AMP	 50	  R$     3,45 	  R$             172,50 
2	 ACIDO TRANEXAMICO 250/5MG AMP. 5ML IV	 AMP	 100	  R$     3,80 	  R$             380,00 
3	 ADENOCARD 6MG 2ML AMP.	 AMP	 10	  R$   14,00 	  R$             140,00 
4	 ADRENALINA 1MG/ML 1ML - EPINEFRINA  	 AMP	 500	  R$     4,98 	  R$          2.490,00 
5	 AGUA P/INJECAO INJ   05ML 	 AMP	 4000	  R$     0,40 	  R$          1.600,00 
6	 AGUA P/INJECAO INJ   10ML 	 AMP	 15000	  R$     0,40 	  R$          6.000,00 
7	 AMICACINA 500MG AMP.2ML 	 AMP	 60	  R$     3,15 	  R$             189,00 
8	 AMINOFILINA 24MG/ML  10ML  	 AMP	 1200	  R$     1,50 	  R$          1.800,00 
9	 AMIODARONA 150MG/3ML INJ	 AMP	 200	  R$     2,70 	  R$             540,00 
10	 BICARBONATO DE SODIO 8,4% INJ. 10ML	 AMP	 100	  R$     1,66 	  R$             166,00 
11	 BROMOPRIDA 5MG/ML INJ. 2ML AMP. 	 AMP	 3000	  R$     3,80 	  R$        11.400,00 
12	 BUTIL. DE ESCOP.20MG/ML INJ. 1ML AMP. 	 AMP	 5000	  R$     1,65 	  R$          8.250,00 
13	 BUTIL. DE ESCOP.20MG+DIPIRONA 2,5G INJ 5ML 	 AMP	 3500	  R$     3,84 	  R$        13.440,00 
14	 CEFALOTINA SODICA 1GR IM/IV  	 AMP	 500	  R$     7,98 	  R$          3.990,00 
15	 CEFTAZIDIMA 1GR IM/IV INJ. F/A	 AMP	 500	  R$   10,70 	  R$          5.350,00 
16	 CEFTRIAXONA DISSODICA 1GR.IM/IV INJ 	 AMP	 3800	  R$   13,60 	  R$        51.680,00 
17	 CETOPROFENO 100MG IV F/A INJ .	 AMP	 3500	  R$     7,00 	  R$        24.500,00 
18	 CETOPROFENO 50MG/ML IM AMP.2ML AMP. 	 AMP	 2500	  R$     3,20 	  R$          8.000,00 
19	 CIPROFLOXACINO 200MG INJ. 100ML 	 AMP	 400	  R$     4,15 	  R$          1.660,00 
20	 CLORETO DE POTASSIO 19,1% 10ML AMP.IV. 	 AMP	 800	  R$     0,53 	  R$             424,00 
21	 CLORETO DE SODIO  20% 10ML INJ IV 	 AMP	 800	  R$     0,51 	  R$             408,00 
22	 CLORETO DE SODIO 0,9% 10ML AMP. 	 AMP	 2000	  R$     0,51 	  R$          1.020,00 
23	 COMPLEXO B POLIVITAMINICO 2ML INJ IV/IM 	 AMP	 2000	  R$     1,40 	  R$          2.800,00 
24	 DEXAMETASONA 2MG/ML 1ML INJ IV/IM	 AMP	 1500	  R$     5,30 	  R$          7.950,00 
25	 DEXAMETASONA 4MG/ML 2,5ML INJ IV/IM 	 AMP	 2500	  R$     2,00 	  R$          5.000,00 
26	 DICLOFENACO SODICO 75MG INJ. AMP. 	 AMP	 3000	  R$     1,35 	  R$          4.050,00 
27	 DIMEN+PIRID+GLICOSE+FRUTOSE IV 10ML (DRAMIN DL) 	AMP	 200	  R$     6,50 	  R$          
1.300,00 
28	 DIMENIDRINATO+PIRIDOXINA AMP.1ML B6 	 AMP	 750	  R$     2,40 	  R$          1.800,00 
29	 DIPIRONA 1GR. 2ML AMP. 	 AMP	 7000	  R$     1,28 	  R$          8.960,00 
30	 DOBUTAMINA 250MG IV 20ML AMP. 	 AMP	 100	  R$   30,70 	  R$          3.070,00 
31	 ETILEFRINA 10MG/ML AMP. 1ML 	 AMP	 600	  R$     1,69 	  R$          1.014,00 
32	 FITOMENADIONA 10MG/ML AMP.1ML 	 AMP	 250	  R$     2,95 	  R$             737,50 
33	 FUROSEMIDA 10MG/ML INJ 2ML 	 AMP	 5000	  R$     1,25 	  R$          6.250,00 
34	 GLICOSE 50% INJ. AMP. 10ML 	 AMP	 2000	  R$     0,55 	  R$          1.100,00 
35	 HEMITARTARO DE NOREPINEFRINA 2MG/ML 4ML 	 AMP	 200	  R$   13,28 	  R$          2.656,00 
36	 HEPARINA SODICA 5000UI INJ. 5ML IV 	 AMP	 200	  R$   16,70 	  R$          3.340,00 
37	 HIDRALAZINA 20MG/ML INJ 1ML 	 AMP	 100	  R$     8,50 	  R$             850,00 
38	 HIDROCORTIZONA 500MG IM/IV F/A S/DIL. 	 AMP	 150	  R$   14,75 	  R$          2.212,50 
39	 LIDOCAINA 2% C/V AMP. 20MG/ML 	 AMP	 100	  R$     6,80 	  R$             680,00 
40	 LIDOCAINA 2% S/V AMP. 20ML 	 AMP	 350	  R$     5,90 	  R$          2.065,00 
41	 METILERGOMETRINA 0,2MG/ML INJ. AMP. 	 AMP	 500	  R$     2,35 	  R$          1.175,00 
42	 METILPREDNISOLONA 40MG/ML  INJ. 2ML  	 AMP	 30	  R$   16,40 	  R$             492,00 
43	 METOCLOPRAMIDA 10MG INJ. 2ML AMP 	 AMP	 2000	  R$     0,54 	  R$          1.080,00 
44	 METRONIDAZOL 0,5% 100ML INJ BOLSA 	 AMP	 380	  R$     4,20 	  R$          1.596,00 
45	 NITROPRUSSETO DE SODIO 50MG INJ+DIL 2ML IV 	AMP	 20	  R$   63,90 	  R$          1.278,00 
46	 OMEPRAZOL 40MG INJ + DIL 10ML 	 AMP	 200	  R$   10,00 	  R$          2.000,00 
47	 OXACILINA SODICA 500MG IM/IV F/A 	 AMP	 60	  R$     5,60 	  R$             336,00 
48	 OXITOCINA INJ. 5UI/ML INJ. 1ML AMP. 	 AMP	 100	  R$     2,20 	  R$             220,00 
49	 PENICILINA G BENZ.1.200.000 F/A S/DIL. 	 AMP	 400	  R$     6,70 	  R$          2.680,00 
50	 PENTOXIFILINA 20MG/ML AMP. 5ML 	 AMP	 250	  R$     2,80 	  R$             700,00 
51	 PIRACETAM 1GR. INJ. 	 AMP	 24	  R$     4,50 	  R$             108,00 
52	 PROMETAZINA 25MG/ML INJ 2ML 	 AMP	 1500	  R$     2,75 	  R$          4.125,00 
53	 RANITIDINA 25MG/ML INJ 2ML 	 AMP	 2000	  R$     1,30 	  R$          2.600,00 
54	 SUCCINIL COLIN 500MG INJ. 10ML AMP.	 AMP	 10	  R$   34,95 	  R$             349,50 
55	 SULFATO DE MAGNESIO 50% INJ 10ML	 AMP	 80	  R$     0,98 	  R$               78,40 
56	 VASOPRESSINA 20UI/ML 1ML AMP.	 AMP	 20	  R$   20,50 	  R$             410,00 
57	 VITAMINA C INJ. 500MG AMP. 5ML 	 AMP	 2000	  R$     1,40 	  R$          2.800,00 
58	 HIDROCORTIZONA 100MG IM/IV F/A S/DIL. 	 AMP	 1000	  R$     6,55 	  R$          6.550,00 
59	 NITROGLICERINA 25MG/5ML	 AMP	 50	  R$   49,90 	  R$          2.495,00 
60	 CLONIDINA 150MCG/ML	 AMP	 100	  R$   13,00 	  R$          1.300,00 
61	 ATRACURIO 10MG/5ML	 AMP	 20	  R$   17,64 	  R$             352,80 
62	 DOPAMINA 50MG/10ML	 AMP	 100	  R$     2,40 	  R$             240,00 
TOTAL 				     R$    232.400,20 
					   
LOTE 02 - CONTROLADOS
ITEM	 DESCRIÇÃO	 UND	 QTDE	  UNIT 	  V. TOTAL 
1	 CLORPROMAZINA 25MG/5ML AMP	 AMP	 100	  R$     1,92 	  R$             192,00 
2	 DIAZEPAM 10MG/2ML AMP.02ML  	 AMP	 1000	  R$     1,04 	  R$          1.040,00 
3	 FENTANILA 0,05MG/ML INJ 10ML	 AMP	 50	  R$     7,90 	  R$             395,00 
4	 FLUMAZENIL 0,1MG/ML INJ. 5ML.	 AMP	 10	  R$   53,90 	  R$             539,00 
5	 HALOPERIDOL 5MG/ML AMP.	 AMP	 700	  R$     1,98 	  R$          1.386,00 
6	 MIDAZOLAM 15MG/3ML INJ.	 AMP	 250	  R$     2,60 	  R$             650,00 
7	 MORFINA 10MG/ML INJ 1ML 	 AMP	 150	  R$     6,40 	  R$             960,00 
8	 PETIDINA 50MG/ML AMP.02ML INJ. 	 AMP	 250	  R$     3,08 	  R$             770,00 
9	 TRAMADOL 50MG/ML AMP.01ML	 AMP	 3000	  R$     1,70 	  R$          5.100,00 
10	 HALOPERIDOL DECANOATO IM 01 ML 	 AMP	 100	  R$   15,50 	  R$          1.550,00 
11	 ETOMIDATO 2MG/ML	 AMP	 50	  R$   25,00 	  R$          1.250,00 
12	 FENOBARBITAL INJ 100MG/02ML INJ 	 AMP	 2000	  R$     3,15 	  R$          6.300,00 
TOTAL 				     R$      20.132,00 
					   
					   
 LOTE 03 - SOROS
ITEM	 DESCRIÇÃO	 UND	 QTDE	  UNIT 	  V. TOTAL 
1	 SORO FISIOLOGICO 0,9%  100ML BOLSA	 UND	 4.000	  R$     3,80 	  R$        15.200,00 
2	 SORO FISIOLOGICO 0,9%  250ML BOLSA	 UND	 3.000	  R$     4,25 	  R$        12.750,00 
3	 SORO FISIOLOGICO 0,9%  500ML FRASCO	 UND	 2.800	  R$     4,80 	  R$        13.440,00 
4	 SORO FISIOLOGICO 0,9% 1.000ML BOLSA	 UND	 400	  R$     7,00 	  R$          2.800,00 
5	 SORO GLICOFISIOLOGICO  500ML BOLSA	 UND	 100	  R$     6,40 	  R$             640,00 
6	 SORO GLICOSE 5%  100ML BOLSA	 UND	 2.000	  R$     4,00 	  R$          8.000,00 
7	 SORO GLICOSE 5%  250ML BOLSA	 UND	 3.000	  R$     4,15 	  R$        12.450,00 
8	 SORO GLICOSE 5%  500ML FRASCO	 UND	 3000	  R$     5,00 	  R$        15.000,00 
9	 SORO RINGER 500ML	 UND	 300	  R$     5,10 	  R$          1.530,00 
10	 SORO RINGER COM LACTATO 500 ML	 UND	 400	  R$     5,10 	  R$          2.040,00 
TOTAL 				     R$      83.850,00 
Francisco Alves-PR, 22 de junho de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 041/2017
Consignante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
Consignatária: SULMED - ARTIGOS HOSPITALARES LTDA - EPP
CNPJ: 03.407.436/0001-98
Objeto: A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços para O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DE “A – 
Z” CONSTANTES NA TABELA CMED A SEREM UTILIZADOS PELA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ. 
Valor global: R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS).
Vigência: Até o dia 22/06/2018 (vinte e dois de junho de dois mil e dezoito), contados da data da assinatura da Ata 
de Registro de Preços.
TABELA DOS LOTES, ITENS, QUANTIDADES, DESCRIÇÃO, VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS E EMPRESA 
VENCEDORA:
ITEM	 QTD.	 UNID.	 DESCRIÇÃO DO PRODUTO	 DESCONTO OFERECIDO	
VALOR DO LOTE
1	 1	 UND	 Contratação de empresa para fornecimento de medicamentos que 
constem em lista oficial de preços, editada pela CMED para esta região, regulamentadas pelo Ministério da Saúde, 
para os produtos. 	 anticolinérgicos, antidiarreicos, antiemeticos, hipoglicemicos, vitaminas, anti ulcerosos, 	
26%	 60.000,00
Francisco Alves-PR, 22 de junho de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 041/2017
Consignante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
Consignatária: ASSUNÇÃO & MORETTO - EPP
CNPJ: 08.219.262/0001-53
Objeto: A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços para O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DE “A – 
Z” CONSTANTES NA TABELA CMED A SEREM UTILIZADOS PELA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ. 
Valor global: R$ 250.000,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS).
Vigência: Até o dia 22/06/2018 (vinte e dois de junho de dois mil e dezoito), contados da data da assinatura da Ata 
de Registro de Preços.
TABELA DOS LOTES, ITENS, QUANTIDADES, DESCRIÇÃO, VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS E EMPRESA 
VENCEDORA:
ITEM	 QTD.	 UNID.	 DESCRIÇÃO DO PRODUTO		  D E S C O N T O 
OFERECIDO	VALOR DO LOTE
2	 1	 UND	 Contratação de empresa para fornecimento de medicamentos que 
constem em lista oficial de preços, editada pela CMED para esta região, regulamentadas pelo Ministério da Saúde, 
para os produtos. 	 anticoagulantes, antiinflamatorio, Antihipertensivos, Diuréticos, hormonios	 30%	
70.000,00
3	 1	 UND	 Contratação de empresa para fornecimento de medicamentos que 
constem em lista oficial de preços, editada pela CMED para esta região, regulamentadas pelo Ministério da Saúde, 
para os produtos. 	 Anti reumáticos;Analgésicos; Antitérmicos, antibioticos; antigripais, antifungicos, 
antimicoticos, 	 30%	 70.000,00
4	 1	 UND	 Contratação de empresa para fornecimento de medicamentos que 
constem em lista oficial de preços, editada pela CMED para esta região, regulamentadas pelo Ministério da Saúde, 
para os produtos. 	 Broncodilatadores; Anti asmáticos, antiistaminico, descongestionantes, Antialérgicos, 
Expectorante	30%	 60.000,00
5	 1	 UND	 Contratação de empresa para fornecimento de medicamentos que 
constem em lista oficial de preços, editada pela CMED para esta região, regulamentadas pelo Ministério da Saúde, 
para os produtos. 	 Antipsicóticos; Ansioliticos, sedativos, anticonvulsivantes, antidepressivos, 	 30%	
50.000,00
Francisco Alves-PR, 22 de junho de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura MUNICIPAL DE Alto Paraíso
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º273/2017
DATA: 22/06/2017
AUTORIA: Executivo Municipal	
SÚMULA: Cancela Chamamento Público PMAP Nº. 003/2017. 
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º) Cancelar o Processo de Chamamento Público PMAP Nº.003/2017, a fim de realizar uma melhor avaliação do 
edital e os anexos.
2º) Considerar nulo o aviso do Processo Chamamento Público do dia 28/04/2017.
3º) Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de Junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE Alto Paraíso
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO nº0119/2017
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: MARIA LUCIA FERREIRA NOGUEIRA ME
OBJETO: Aquisição de tecidos e outros materiais do gênero, a fim de atender as 
necessidades de todas as Secretarias da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, 
conforme descrito no anexo I do edital. Os produtos serão retirados de acordo com 
a necessidade de cada Secretaria, Divisões e Programas e o prazo de entrega 
não excederá a 48 (quarenta e oito) horas, onde deverão ser entregues no local 
especificado pelas Secretarias Solicitantes, de acordo com as condições particulares 
do Edital.
VALOR: R$ 54.900,00 (Cinqüenta e quatro mil e novecentos reais).
VIGÊNCIA: 12 de Junho de 2018.
FORUM: Comarca de Xambrê.

prefeitura MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 093/2017
OBJETO: Contratação EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE para CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA, PARA USO DA SECRETARIA DE SAÚDE DO NOSSO MUNICÍPIO.
VALOR MÁXIMO: R$ 6.845,00 (seis mil oitocentos e quarenta e cinco reais)
EMISSÃO DO EDITAL: Quinta-Feira, 22 de junho de 2017
ABERTURA: Quinta-Feira, 06 de julho de 2017 ÀS 08:30 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro 
Altônia, PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em 
mídia digital (pen-drive, CD, DVD, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro 
teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem no 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal 
de expediente, até o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo 
do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa de edital, fixado no valor de 
R$-30,00 –(trinta reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do 
Brasil Agência 1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: 
licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia,PR, aos 22 de junho de 2017
PREGOEIRO

prefeitura MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 046/2017
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2017, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 666/2016, datada 
de 03 de novembro de 2016, (Lei Orçamentária de 2017).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$152.000,00 (Cento e cinqüenta e dois mil reais), que obedecerá 
a seguinte classificação:
05 - 	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO	
001.04.122.1050.2.004-	 Manut. da Procuradoria Geral do Município	
31 – 3.3.90.36.00.00 -	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física	 2.000,00
Fonte – 01000 -  	 Recursos Ordinários – Livres	
08 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
001.10.301.1300.2.036-	 Consórcio Intermunicipal de Saúde	
94 – 3.3.73.70.00.00 - 	 Rateio Pela Participação e Consórcio Público	 150.000,00
Fonte – 01303 -  	 Saúde-Rec. Vinc.(EC29/00 – 15%)	
 	 SOMA ...............................................................................	 152.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$152.000,00 (Cento e cinqüenta e dois mil reais),  proveniente do produto da anulação parcial 
das seguintes dotações orçamentárias:
04 - 	 COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO	
001.04.124.1050.2.005-	 Sistema de Controle Interno	
14 – 3.1.90.11.00.00 -	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 2.000,00
Fonte – 01000 -  	 Recursos Ordinários – Livres	
08 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
001.10.301.1300.2.036-	 Consórcio Intermunicipal de Saúde	
93 – 3.3.73.70.00.00 - 	 Rateio Pela Participação e Consórcio Público	 150.000,00
Fonte – 01000 -  	 Recursos Ordinários – Livres	
 	 SOMA ...............................................................................	 152.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 22 de junho de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2017- INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa M. A. PARISI & CIA LTDA - EPP., para prestação de 
serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de exames/procedimentos de apoio e diagnóstico, 
conforme edital de chamamento público nº 002/2017 - credenciamento de serviços de saúde, com valores constantes 
na tabela CISA e tabela SUS, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 075/2017, anexo. Em 
22 de junho de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2017 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAÚDE DO 
NOROESTE DO PARANÁ, para prestação de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de 
cirurgias eletivas e anestesia, conforme edital de chamamento público nº 006/2017 - credenciamento de serviços de 
saúde, com valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 076/2017, anexo. Em 
22 de junho de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 077/2017 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa S. Z. SCHULZ & CIA LTDA - EPP, para prestação de 
serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de exames/procedimentos de apoio e diagnóstico, 
conforme edital de chamamento público nº 002/2017 - credenciamento de serviços de saúde, com valores constantes 
na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 077/2017, anexo. Em 
22 de junho de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A Nº 731/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
CEDER a contar do dia 01 de Junho de 2017 a 31 de Dezembro de 2020, a servidora 
ELIANA SOARES DA SILVA, CPF. nº 041.447.649-23, ocupante do cargo de 
Assessor Administrativo II, lotada nesta Prefeitura Municipal, para a DELEGACIA 
DE POLÍCIA CIVIL, do Município.   
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de Junho de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

 

prefeitura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 187
De 21 de Junho 2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO PARA A SERVIDORA ANA MARIA DIONISIO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença 
Prêmio para os servidores municipais;
RESOLVE
CONCEDER Licença Prêmio de 45 (quarenta e cinco) dias referente ao período 
aquisitivo de 01/07/2004 a 30/06/2009, a servidora ANA MARIA DIONISIO, portadora 
do CPF-N.º-027.166.189-50 e do RG-N.º-67232593-SSP/PR, ocupante do cargo 
efetivo de Professora, pelo período de 16/06/2017 a 30/07/2017.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e um dias do mês de junho do 
ano de dois mil e dezessete. (21/06/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 188
De 21 de Junho 2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO PARA A SERVIDORA SUELY VIEIRA DO PRADO 
BARTOLOMEU.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença 
Prêmio para os servidores municipais;
RESOLVE
CONCEDER Licença Prêmio de 90 (noventa) dias referente ao período aquisitivo de 
07/08/2007 a 05/08/2012, a servidora SUELY VIEIRA DO PRADO BARTOLOMEU, 
portadora do CPF-N.º-830.118.039-00 e do RG-N.º-51370236-SSP/PR, ocupante do 
cargo efetivo de Educador Infantil, pelo período de 19/06/2017 a 16/09/2017.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e um dias do mês de junho do 
ano de dois mil e dezessete. (21/06/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 189
De 21 de Junho 2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO PARA A SERVIDORA CRISTINA MALINSKI DA 
SILVA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença 
Prêmio para os servidores municipais;
RESOLVE
CONCEDER Licença Prêmio de 90 (noventa) dias referente ao período aquisitivo 
de 07/08/2007 a 05/08/2012, a servidora CRISTINA MALINSKI DA SILVA, portadora 
do CPF-N.º-062.780.809-31 e do RG-N.º-101250750-SSP/PR, ocupante do cargo 
efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo período de 19/06/2017 a 16/09/2017.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e um dias do mês de junho do 
ano de dois mil e dezessete. (21/06/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 190
De 22 de junho 2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO PARA O SERVIDOR AGNALDO AUGUSTO 
THOMAZINI.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença 
Prêmio para os servidores municipais;
RESOLVE
CONCEDER Licença Prêmio de 36 (trinta e seis) dias referente ao período aquisitivo 
de 01/07/2004 a 30/06/2014, ao servidor AGNALDO AUGUSTO THOMAZINI, 
portador do CPF-N.º-396.939.379-53 e do RG-N.º-2.183.856-SSP/PR, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico em Agropecuária, pelo período de 26/06/2017 a 31/07/2017.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e dois dias do mês de junho 
do ano de dois mil e dezessete. (22/06/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso V do art. 24, da Lei n. 8.666/93, 
a favor da empresa CAIO CEZAR VIEIRA 65112890100, para a Contratação de 
empresa em Razão do Preço, para a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de pintura, para execução de pinturas no piso, fachada, 
letreiro, logomarcas, brasão, alvenarias (paredes e arquibancadas) e ferragens 
(diversas) nas quadras poliesportivas do município, atendendo a Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-Pr, no valor de R$9.543,67(nove mil 
quinhentos e quarenta e três reais e sessenta e sete centavos), presente o constante 
dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior 
para ratificação e devida publicidade.
Douradina-Pr, 21 de junho de 2017.
Andréia Santos Ângelo
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa da senhora Andréia Santos Ângelo, Presidente da 
Comissão de Licitação, que dispensou, com fundamento no art. 24, inciso V, 
a favor da empresa CAIO CEZAR VIEIRA 65112890100, inscrita no CNPJ nº. 
97.530.552/0001-43, para a Contratação de empresa em Razão do Preço, para a 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de pintura, para 
execução de pinturas no piso, fachada, letreiro, logomarcas, brasão, alvenarias 
(paredes e arquibancadas) e ferragens (diversas) nas quadras poliesportivas do 
município, atendendo a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de 
Douradina-Pr, no valor de R$9.543,67(nove mil quinhentos e quarenta e três reais 
e sessenta e sete centavos), presente o constante dos autos, face ao disposto no 
art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-Pr, 21 de junho de 2017.
João Jorge Sossai
Prefeito do Município
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 1.394/2017
Homologa e adjudica o julgamento proferido pela Comissão Especial de Licitação 
sobre propostas apresentadas na Tomada de Preços nº 001/2017 – PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado e adjudicado o julgamento proferido pela Comissão 
Especial de Licitação sobre propostas apresentadas na Tomada de Preços nº 
001/2017 – PMU, que trata da contratação de empresa sob regime de empreitada 
global, para serviços (fornecimento de materiais e mão de obra) de instalação de 
Rede Elétrica – Iluminação da Rua Pinheiro, no Parque Dom Pedro II e na Praça 
Tamoyo, deste Município, conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, 
de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas no Edital e 
seus anexos, tendo sido declarada vencedora a empresa L.S.C. INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS LTDA - EPP.
Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 21 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 111/2017
Instaura Procedimento Administrativo e Constitui comissão Especial.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO a autorização de doação de bem imóvel à Associação de 
Moradores dos Jardins Unidos ao Panorama, através das Leis 3.570 de junho de 
2010;
CONSIDERANDO a necessidade de constatação do descumprimento das 
exigências estabelecidas, que implicará na reversão dos imóveis;
D E C R E T A:
Art. 1º. Determinar a instauração de Processo Administrativo, com fundamento na 
Lei 3.570/2010, a fim de apurar o descumprimento das exigências legais, por parte 
da Donatária.
§ 1°. O Processo Administrativo deverá ser concluído no prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável por igual período;
§ 2°. A notificação ao representante legal da empresa para apresentar a defesa 
prévia, deverá ser instruída com cópia fiel deste Decreto;
§ 3º. O processamento deverá obedecer os ritos formais, com as garantias 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 
Art. 2º. Designar para compor a Comissão do Processo Administrativo, os seguintes 
membros:
a) Presidente: CELMA AZEVEDO LEITE, portadora do R.G. n.° 847.932 SSP/MS e 
do CPF n.° 636.804.751-87, ocupante do cargo de emprego público de Enfermeira-
40hr, pelo regime C.L.T, lotada no Fundo Municipal de Saúde; 
b) Membro: GENIR RAIMUNDA DEL CONTE MARTINS, portadora do R.G. 
1.206.442 – SSP/PR, e CPF n.º 209.289.989-91, ocupante do cargo de carreira de 
Auxiliar de Serviços, pelo regime C.L.T, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda;
c) Membro: FATIMA APARECIDA FERRARESSO, portadora do R.G n°.4.263.561-8 
SSP/PR e do CPF n.°791.101.429-91, ocupante do cargo de carreira de Fiscal de 
Tributos, pelo regime estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda;
d) Suplente: ALUISIO OSORIO DOS SANTOS, portador da cédula de identidade RG 
n°. 941.595 SSP/PR e do CPF n°. 101.797.809-30, ocupante do cargo de carreira 
de Auxiliar técnico Administrativo, pelo regime estatutário, lotado na Secretaria 
Municipal de Fazenda;
e) Comissão de Apoio: CARLA PHÃMELA BALBINO FAVARO, brasileira, inscrita no 
CPF n.º 054.309.639-41, Assessora Especial I, lotada na Secretaria Municipal da 
Procuradoria de Assuntos Jurídicos.
Art. 3º. Considerar de relevância os serviços prestados pelos membros da Comissão 
ora constituída, porém, sem ônus ao Município.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado os 
Decretos nº 81/2017 e 098/2017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de junho de 2017. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2017 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 047/2017 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização 
concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para contratação da empresa 
Expresso Maringá LTDA, para fornecimento de vale-transporte de Umuarama/
Cruzeiro do Oeste, para atender as necessidades dos funcionários da Secretaria de 
Saúde deste Município, com inexigibilidade de licitação, de acordo com o artigo 25 
da Lei Federal nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para 
manifestar nossos protestos de consideração e apreço.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          
procedimento nº 010/2017, anexo. Em 22 de junho de 2017.
Assina: Cecília Cividini Monteiro da Silva – Secretária
Municipal de Saúde.
RATIFICO EM 22/06/2017
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra nº. 159/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: GALERIA DOS ESPORTES EIRELI – EPP
Objeto: Aquisição de uniforme escolar (camisetas), para os alunos da Rede Municipal 
de Ensino de Umuarama, conforme descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor Total: R$ 98.600,00 (noventa e oito mil e seiscentos reais). 
Vigência: 13/06/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 060/2017 - PMU, homologado pela Portaria n° 1.267/2017, em 09 de 
junho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 13 de junho de 2017, 
edição nº. 10.993, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada 
pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Prestação de Serviços nº. 158/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: COMETA PRESTADORA DE SERVIÇOS – ME
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços, na limpeza manual 
com máquina costeira (roçada) de vegetação tipo densa, em terrenos baldios 
(de propriedade do Município ou particulares), deste Município e Distritos, com 
cota exclusiva para Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro 
Empreendedores Individuais, conforme descrição do anexo I.
Valor Total: R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais). 
Vigência: 13/06/2017 a 13/06/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 057/2017, homologado pela Portaria n° 1.266/2017, em 09 de junho 
de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 13 de junho de 2017, edição 
nº. 10.993, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, e demais alterações posteriores.
Umuarama, 21 de junho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 004 ao Contrato 026/2014
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: OSWALDO GUILHERME BARTOLLI
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 21 de abril 
de 2018.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de R$ 7.449,43 (sete mil quatrocentos e quarenta 
e nove reais e quarenta e três centavos), perfazendo o valor deste termo em R$ 89.393,16 (oitenta 
e nove mil trezentos e noventa e três reais e dezesseis centavos), passando e atualizando o valor 
total do contrato de R$ 263.158,24 (duzentos e sessenta e três mil cento e cinquenta e oito reais e 
trinta quatro centavos), para R$ 352.551,50 (trezentos e cinquenta dois mil quinhentos e cinquenta 
e um reais e cinquenta centavos). 
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
12.001.22.661.0007.2.124.3.3.90.36.00.00 D:297 – F:1000
Clausula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 20/04/2017
Umuarama, 22 de junho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.393/2017
Revogar a Portaria n° 1.721 de 22 de julho de 2016, que concedeu licença Saúde a servidora 
SUELI CRESPILHO DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 1.721, de 22 de julho de 2016, que concedeu licença Saúde a 
servidora SUELI CRESPILHO DA SILVA, portadora da cédula de identidade RG n°. 355.557-SSP/
MS, inscrita no CPF sob n.º 391.131.161-34, nomeada em 09 de fevereiro de 2015, para ocupar 
o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, conforme Processo nº 087/2016, a partir de 09 de agosto de 2016. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

  Estado do Paraná 
MUNICÍPIO DE GUAÍRA 

 
 

  

DECRETO Nº 219/2017  
Data: 22.06.2017 
Ementa: abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 103.000,00 (cento 

e três mil reais) e anula dotação orçamentária de igual valor. 
                                                  

O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos dos artigos 6º, I da Lei Orçamentaria Anual nº 2.002 de 21/12/2016, bem 
como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4.320/64, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000053. 

DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 

103.000,00 (cento e três mil reais) na forma abaixo discriminada:   
Órgão: 9 -  Secretaria Municipal de Ação Social 
Unidade: 2 -  Fundo Municipal de Assistência Social 
Ação: 2061 - Manutenção das Atividades do Departamento de Assistência Social 
Funcional: 0008.0244.0040 
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado 
655 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 505 30.000,00 

    Órgão: 13 -  Sec. Munic. de Agricultura e M. Ambiente 
Unidade: 1 -  Departamento de Agricultura 
Ação: 2078 - Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura 
Funcional: 0020.0606.0049 
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado 
878 3339030000000000000 - Material de consumo 806 73.000,00 

TOTAL 103.000,00 
                                                    Art. 2° Os recursos necessários à execução do contido no Art. 1° deste 
decreto decorrerão da anulação orçamentária, a saber: 
Órgão: 9 -  Secretaria Municipal de Ação Social 

Unidade: 1 -  Depto. de Integração e Ações Comunitárias 

Ação: 2059 - Manutenção das Atividades do Departamento de Integração e Ações Comunitárias 

Funcional: 0008.0244.0039 

Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado 

641 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente 505 30.000,00 

    
Órgão: 13 -  Sec. Munic. de Agricultura e M. Ambiente 

Unidade: 1 -  Departamento de Agricultura 

Ação: 2078 - Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura 

Funcional: 0020.0606.0049 

Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Orçado 

884 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 806 73.000,00 

TOTAL 103.000,00 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de junho de 2017. 
 

 
HERALDO TRENTO 

Prefeito Municipal 

TOTAL
Este Decreto entra em vigor n

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná

HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

 

  

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE GUAÍRA 

DECRETO Nº 220/2017 
Data: 22.06.2017 
Ementa: Prorroga o prazo do Teste Seletivo aberto pelo edital nº 001/2016 de 
24.05.2016. 
 

 
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e,  
 
Considerando o inciso II do art. 37 da Constituição Federal e 

art. 208, inciso V da Lei Municipal 1.246/2003; 
 
Considerando o item 1.8 do Edital de Abertura do Processo 

Seletivo Público Simplificado nº 001/2016 de 24.05.2016; 
 
Considerando o Memorando sob o número 2017002282, de 

04/05/2017; 
 

RESOLVE: 
 

Art.1º Fica prorrogado por mais 1 (um) ano o prazo de 
vigência do Teste Seletivo aberto pelo edital nº 001/2016 de 24.05.2016, com resultados 
homologados pelo edital nº 007/2016 de 21.06.2016 e pelo Decreto nº 213/2016 de 
22.06.2016. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

com eficácia retroativa a 22.06.2017. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de junho de 2017. 
 
 

HERALDO TRENTO 
Prefeito Municipal 

 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná,

HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

 
 ESTADO DO PARANÁ 
 MUNICÍPIO DE GUAÍRA  
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PORTARIA Nº 224/2017  
Data: 22.06.2017 
Ementa: concede elevação de referência de vencimento a servidor público 
municipal, por conclusão de Curso Superior, conforme especifica. 
 
 
 
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, e tendo em vista o disposto no artigo 28 e seguintes da Lei Municipal nº 1.247 
e considerando o memorando on-line sob o nº 2017002828, 

 
  
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Fica concedida a elevação de referência de vencimento ao servidor 

público municipal, a título de incentivo pela conclusão de Curso Superior, conforme segue: 
 

Nome/cargo RG nº Da 
Referência 

Para a 
Referência 

A partir de 

William Grecco 
/Assistente Administrativo  

9.213.413-0  
SESP/PR 

18 21 01.06.2017 

 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

                    Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se. 
 

                Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de junho de 2017. 
 
 

 
HERALDO TRENTO 
   Prefeito Municipal 

 

 ESTADO DO PARANÁ 
 MUNICÍPIO DE GUAÍRA   

 

 
PORTARIA Nº 225/2017 
Data: 22.06.2017 
Ementa: concede Licença Especial a servidora pública municipal 
conforme especifica, e dá outras providências. 

 
 
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais e de conformidade com as disposições contidas na Lei 
Municipal nº 1246/2003, e, considerando o memorando on-line nº 2014001345, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Conceder Licença Especial a servidora pública municipal 

abaixo relacionada, ocupante do cargo de Gari, durante três (3) meses, conforme 
segue: 
Nome RG Nº Períodos 

aquisitivos 
Período de 

gozo 

Helena Rosa Gomes 5.352.624-4 
SESP/PR 

 
2008/2013 

 
 

 
01.07.2017 a 
30.09.2017 

 
 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com eficácia a partir de 01.07.2017. 
  

       Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de junho de 2017. 
 
 
 

HERALDO TRENTO 
Prefeito Municipal 

 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em

HERALDO TRENTO

 
 Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE GUAÍRA 

 

 
 

 
PORTARIA Nº 226/2017 
Data: 22.06.2017 
Ementa: concede férias a servidores públicos municipais conforme 
especifica. 
 
 
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, e considerando o Memorando on-line sob o n° 20170002836, 2017001372, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Conceder Férias aos servidores públicos municipais, 

mencionados a seguir: 
 

NOME RG Nº PERIODO 
AQUISITIVO 

INICIO/FINAL 

Sonia Levino Cordeiro Pereira  8.712.227-8 SESP/PR 2016/2017 03.07.2017 a 01.08.2017 
Valeria Jandrei de Souza 10.403.265-6 SESP/PR 2015/2016 27.06.2017 a 26.07.2017 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
              Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de junho de 2017. 
                         

     
HERALDO TRENTO 

Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de compra nº 067/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: INFATEC COMPUTADOES LTDA - EPP
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de equipamentos 
de informática para atender as necessidades da Secretaria de Saúde, 
deste Município, com cota exclusiva para Micro Empresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais.
Valor: R$ 209.615,00 (duzentos e nove mil, seiscentos e quinze reais)
Vigência: 14/06/2017 a 31/12/2017
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento 
no Pregão Presencial n° 013/2017 - Saúde, homologado pela Portaria 
n° 1.259/2017, em 09 de junho de 2017, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado, em 13 de junho de 2017, edição nº. 10.993, que integram o 
presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, bem 
como demais alterações posteriores.

Contrato de compra nº 052/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: DENTAL OPEN – COMÉCIO DE PRODUTOS 
ODONTOLOGICOS LTDA - EPP 
Objeto: Aquisição de materiais odontológicos, para atender as 
necessidades das Unidades de Saúde e CEO – Centro de Especialidades 
Odontológicas, deste Município.
Valor: R$ 67.458,00 (sessenta e sete mil quatrocentos e cinqüenta e oito 
reais).
Vigência: 29/05/2017 a 28/05/2018
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento 
no Pregão Presencial n° 010/2017 – SAÚDE, homologado pela Portaria 
n° 1.017/2017, em 25 de maio de 2017, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado, em 26 de maio de 2017, edição nº. 10.978, que integram o 
presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, bem 
como demais alterações.

Contrato de compra nº 068/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: INFATEC COMPUTADOES LTDA - EPP
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de impressora laser 
(comum) para equipar as Unidades Básicas de Saúde deste Município, 
com cota exclusiva para Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Micro Empreendedores Individuais.
Valor: R$ 575,00 (quinhentos e setenta e cinco reais)
Vigência: 19/06/2017 a 31/12/2017
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento 
no Pregão Presencial n° 014/2017 - Saúde, homologado pela Portaria 
n° 1.335/2017, em 14 de junho de 2017, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado, em 17 de junho de 2017, edição nº. 10.996, que integram o 
presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, bem 
como demais alterações posteriores.
Umuarama, 22 de junho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 004 ao Contrato N° 0108/2014
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CLINICA DE FONOAUDIOLOGIA MASTER LTDA 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato 
para até 30 de junho de 2018
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor anual do contrato de até R$ 
37.800,00 (trinta e sete mil e oitocentos reais), perfazendo o valor deste 
termo
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:110 – F: 496
Cláusula Quarta: Alteram-se os gestores do presente contrato, passando 
para a Srª. Cecília Cividini Monteiro da Silva, inscrita no CPF sob nº 
775.144.169-00 e a Srª Renata Figueiredo Campagnole, inscrita no CPF 
sob nº 007.308.339-92.
Clausula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem 
inalteradas.
Data: 23/05/2017.

Termo Aditivo 007 ao Contrato N° 051/2012
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: M. A GARCIA CLÍNICA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato 
para até 30 de setembro de 2017
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 18.000,00 
(dezoito mil reais), perfazendo o valor deste termo em até R$ 54.000,00 
(cinqüenta e quatro mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:110 – F:496
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:107 – F:1
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:108 – F:303
Cláusula Quarta: Alteram-se os gestores do presente contrato, passando 
para a Srª. Cecília Cividini Monteiro da Silva, inscrita no CPF sob nº 
775.144.169-00 e a Srª Renata Figueiredo Campagnole, inscrita no CPF 
sob nº 007.308.339-92.
Clausula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem 
inalteradas.
Data: 09/06/2017.

Termo Aditivo 003 ao Contrato N° 103/2015
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: A. A. B. CLINICA MÉDICA LTDA 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato 
para até 30 de junho de 2018.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 18.000,00 
(dezoito mil reais), perfazendo o valor deste termo em até R$ 216.000,00 
(duzentos e dezesseis mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:110 – F: 496
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:107 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:108 – F: 303
Cláusula Quarta: Alteram-se os gestores do presente contrato, passando 
para a Srª. Cecília Cividini Monteiro da Silva, inscrita no CPF sob nº 
775.144.169-00 e a Srª Renata Figueiredo Campagnole, inscrita no CPF 
sob nº 007.308.339-92.
Clausula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem 
inalteradas.
Data: 23/05/2017.
Umuarama, 22 junho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração


